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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 81/2000

O Plano Nacional de Emprego (PNE), adoptado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 59/98, de 6
de Maio, dá corpo ao compromisso assumido pelo
Estado Português, no âmbito da Cimeira Extraordinária
sobre o Emprego do Luxemburgo, que teve lugar em
Novembro de 1997, de dar adequada tradução prática
às directrizes para o emprego acordadas nesta Cimeira.

Estas directrizes consubstanciam uma estratégia coor-
denada para o emprego à escala europeia, transposta
para a realidade portuguesa, com as adaptações jus-
tificadas pelas especificidades nacionais, através do
PNE.

Tal como a estratégia europeia em que se integra,
também o PNE se encontra subordinado a uma lógica
plurianual, devendo dar satisfação, no horizonte de cinco
anos definido para a sua implementação, aos novos desa-
fios e articular-se com as grandes prioridades que se
colocam a Portugal e às economias europeias.

Na Cimeira de Helsínquia, realizada em Dezembro
de 1999, procedeu-se ao balanço e revisão da estratégia
europeia de emprego, tendo sido introduzidas alterações
às linhas directrizes para a política de emprego dos Esta-
dos membros para 2000.

Por outro lado, na Cimeira Extraordinária de Lisboa,
de 23 e 24 de Março, foi reforçado o papel da estratégia
coordenada para o emprego, no sentido de tornar a
União Europeia, no intervalo de uma década, no espaço
económico mais competitivo do mundo, baseado no
conhecimento e na inovação, capaz de permitir um cres-
cimento económico sustentável, com mais e melhores
empregos e com maior coesão social.

Em simultâneo, foi lançado pelo Governo Português
o processo de revisão do PNE, envolvendo vários depar-
tamentos ministeriais, a Comissão Parlamentar de Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social e a Comissão
Permanente de Concertação Social, para além da par-
ticipação dos parceiros sociais, num grupo de trabalho
que tem vindo a acompanhar a execução do PNE e
a sua actualização anual.

Esta revisão tem como finalidade responder aos novos
desafios da estratégia europeia, designadamente tendo
em atenção o relatório conjunto da Comissão e do Con-
selho Europeu relativo à execução do PNE em 1998,
o balanço interno da respectiva implementação e, bem
assim, as conclusões da Cimeira Extraordinária de Lis-
boa, anteriormente referida.

No contexto deste processo, foram identificadas linhas
de revisão orientadas, na sua globalidade, para a esta-
bilidade e aprofundamento das orientações previstas em
1999 — sem prejuízo de se dever sublinhar a particular
atenção dispensada, neste PNE, à dimensão social e
laboral da sociedade de informação — e que contam,
no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, com
o apoio dos fundos estruturais e em particular do Fundo
Social Europeu, cujo âmbito de acção foi redefinido
por forma a ajustá-lo à estratégia europeia para o
emprego e aos planos nacionais para o emprego com
aquela relacionados.

Importa, assim, proceder, em face das linhas de revi-
são identificadas, à introdução das adaptações consi-
deradas necessárias ao PNE — as quais serão integradas
directamente no mesmo, de maneira a não prejudicar
a sua consistência formal enquanto instrumento de pro-

gramação plurianual —, a fim de o tornar capaz de dar
resposta aos desafios da modernização e da qualificação
do emprego, de combate ao desemprego e de promoção
da coesão social e da igualdade de oportunidades.

Assim:
Nos termos do artigo 199.o, alínea g), da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
Aprovar a revisão anual do Plano Nacional de

Emprego (PNE) para 2000, o qual é republicado em
anexo à presente resolução, com as alterações resul-
tantes daquela revisão.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Maio
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO

Sinopse

O comportamento do mercado de emprego português
continuou a ter uma evolução bastante positiva em 1999,
o que se encontra associado ao crescimento favorável
da economia portuguesa, cuja taxa (3,1%) se terá
situado cerca de 1 ponto percentual acima da média
comunitária e ao esforço desenvolvido no quadro do
Plano Nacional de Emprego (PNE). O crescimento da
participação da população na actividade económica e
da taxa de emprego, bem como a redução do desem-
prego, nomeadamente o de longa duração, em simul-
tâneo com um acréscimo dos salários reais, são indi-
cadores desse comportamento.

A avaliação do desenvolvimento do PNE aponta para
o cumprimento das metas quantificadas a nível da UE
e a nível nacional, bem como a passagem à fase de
execução da grande parte dos novos instrumentos de
política com lançamento previsto durante os cinco anos
do Plano.

Antecipando, aliás, o prazo previsto a nível europeu,
o PNE integrou como sua componente fundamental o
compromisso de concretização, no prazo de três anos,
das metas contidas nas primeiras duas directrizes para
o emprego.

A execução do PNE ultrapassou, porém, largamente
estes resultados, que já de si traduzem um processo
de mobilização estratégica para o desenvolvimento eco-
nómico e social do nosso país.

Tendo em conta o crescimento previsto da economia
(3,3%) e os esforços que continuam a ser desenvolvidos
no âmbito do PNE, prevê-se que o comportamento do
mercado de emprego se manterá favorável, perspecti-
vando-se a continuação do crescimento do emprego, a
manutenção da taxa de emprego acima dos 70% e a
manutenção da taxa de desemprego abaixo dos 5%.

A estratégia nacional para 2000 teve em conta quer
o diagnóstico da situação do mercado de emprego, quer
o balanço do desenvolvimento do PNE em 1999, quer
ainda as recomendações do Conselho da UE.

No essencial mantêm-se as linhas de estratégia defi-
nidas no ano anterior. No quadro do combate ao desem-
prego e do desenvolvimento da empregabilidade des-
tacam-se três áreas de actuação prioritária, designa-
damente:

Actuação preventiva dos fenómenos de desem-
prego junto dos activos empregados e dos jovens
em fase de transição para a vida activa;
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Actuação precoce de combate aos problemas de
desemprego, por forma a minimizar o risco de
desemprego de longa duração;

Actuação facilitadora da inserção social dos sec-
tores expostos ao desemprego de longa duração,
na óptica da combinação da melhoria da pro-
tecção social com o estímulo ao regresso ao mer-
cado de trabalho.

Mantém-se a abordagem transversal das questões de
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres,
preconizando uma atenção especial ao caso das jovens
desempregadas.

Em coerência com esta estratégia foram estabelecidas
metas de que se destacam a cobertura integral do ter-
ritório do continente pelas metodologias INSERJO-
VEM e REAGE e a continuação do crescimento da
formação profissional de desempregados em 25% rela-
tivamente ao ano anterior.

Foram igualmente estabelecidas as seguintes metas:

A duplicação no número de jovens no sistema de
aprendizagem ao fim de cinco anos;

A manutenção de 16 500 estágios anuais;
O aumento para 40 % do peso dos alunos em cursos

tecnológicos, profissionais, de especialização e
outros de vocação profissionalizante ao nível do
ensino secundário;

A oferta de uma oportunidade de educação/em-
prego a todos os jovens inscritos nos centros de
emprego com menos de 21 anos que não tenham
concluído o 3.o ciclo do ensino básico ou que,
tendo-o completado, não concluíram o ensino
secundário;

A manutenção da meta global de formação qua-
lificante de 117 500 jovens em acções de qua-
lificação inicial e em cursos profissionais e pro-
fissionalizantes no âmbito do sistema educativo;

O aumento gradual do número de empregados em
formação, por forma a atingir 10% do total dos
activos empregados em cinco anos;

A criação de 5000 postos de trabalho/ano, à escala
local e da microiniciativa;

A inclusão de conteúdos dos domínios das tecno-
logias da informação e comunicação em, pelo
menos, 50% das acções de formação contínua;

A oferta de uma medida activa de emprego a, pelo
menos, 45 000 beneficiários do rendimento
mínimo garantido.

I PARTE

Enquadramento

1 — Introdução

O Plano Nacional de Emprego (PNE), adoptado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 59/98, de 6
de Maio, materializa o compromisso assumido pelo
Estado Português, no quadro da Cimeira Extraordinária
sobre o Emprego do Luxemburgo, realizada em Novem-
bro de 1997, de dar sequência às directrizes sobre o
emprego acordadas nesta Cimeira.

Estas directrizes dão corpo a uma estratégia coor-
denada para o emprego à escala europeia assente em

quatro pilares: melhorar a empregabilidade, desenvolver
o espírito empresarial, incentivar a capacidade de adap-
tação dos trabalhadores e das empresas e reforçar as
políticas de igualdade de oportunidades.

O PNE transpõe para a realidade portuguesa o con-
teúdo dessas directrizes, com as adaptações justificadas
pelas especificidades nacionais, estabelecendo objecti-
vos, metas quantificadas e prazos de actuação e defi-
nindo novos programas e medidas.

Tal como a estratégia europeia em que se insere,
o desenvolvimento do PNE obedece a uma óptica plu-
rianual que é indispensável à sua implementação. No
quadro temporal de cinco anos, em que se desenvolve
a estratégia europeia para o emprego adoptada na
Cimeira do Luxemburgo, o PNE deve articular-se com
as grandes prioridades e dar resposta aos novos desafios
que se colocam a Portugal e às economias europeias
nesse horizonte.

Tendo em vista identificar linhas de resposta a esses
novos desafios, o Governo lançou um processo de revi-
são do PNE, envolvendo vários departamentos minis-
teriais e a participação dos parceiros sociais. No âmbito
desse processo foram identificadas linhas de revisão
orientadas, na sua globalidade, para a estabilidade das
orientações previstas em 1999, naturalmente adaptadas
aos novos desafios da estratégia europeia e armadas
em função do próprio balanço de execução do PNE
e das recomendações do Conselho a Portugal.

Na tradução concreta dessas linhas optou-se pela inte-
gração directa no PNE das adaptações consideradas
necessárias, de forma que a presente revisão, tal como
a anterior e as revisões anuais subsequentes, salvaguar-
dem a consistência formal deste instrumento de pro-
gramação plurianual.

As alterações agora introduzidas, respeitando a coe-
rência, a estrutura e as ambições do PNE, correspondem
à necessidade da incorporação de novos elementos resul-
tantes, nomeadamente, das linhas directrizes para a polí-
tica de emprego da UE para 2000 aprovadas na Cimeira
de Helsínquia de Dezembro de 1999, das observações
da Comissão e das recomendações a Portugal constantes
do relatório conjunto relativas à execução do PNE em
1998 e dos efeitos da transição do Quadro Comunitário
de Apoio que atravessará todo o ano de 2000, o qual
se encontra em fase de negociação, o que poderá vir
a implicar reajustamentos ao nível do PNE.

Pretende-se, assim, assegurar que o PNE constitua
um instrumento vivo, permanentemente capaz de res-
ponder aos diversos desafios com que se defronta, no
sentido de prosseguir os resultados de modernização
e qualificação do emprego, de combate ao desemprego
e de promoção da coesão social e da igualdade de opor-
tunidades, elementos centrais quer do Programa do
Governo quer do Plano de Desenvolvimento Económico
e Social.

2 — Enquadramento macroeconómico

A economia portuguesa continuou a apresentar, em
1999, um ritmo de crescimento relativamente elevado
(3,1%), não obstante o abrandamento observado em
relação aos dois anos anteriores (4% em 1998 e 3,5%
em 1997).
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GRÁFICO N.o 1

Estima-se que o acréscimo do produto em Portugal
tenha sido, no último ano, superior em 1 ponto per-
centual (p. p.) ao da média comunitária, o que aponta
para a continuidade do processo de convergência real.
Embora o ritmo de convergência de Portugal, relati-
vamente ao conjunto dos países da UE, tenha abrandado
nos últimos anos face ao observado no período de 1986
a 1990 (diferencial próximo dos 2 p. p.), verificou-se
agora uma intensificação comparativamente com a pri-
meira parte da década (diferencial de apenas 0,2 p. p.).

O dinamismo no crescimento do produto observado
em 1999 deveu-se fundamentalmente à procura interna,
sustentado pelos acréscimos do consumo privado e do
investimento, ainda que em ambos os casos em desa-
celeração face ao ano anterior. O comportamento menos
favorável da procura externa reflectiu, por seu turno,
o abrandamento da actividade económica a nível mun-
dial.

QUADRO N.o 1

Evolução das principais grandezas macroeconómicas

Principais grandezas 1995 1996 1997 1998 1999

Evolução anual real:

PIB pm . . . . . . . . . . . . . . . 2,9 3,2 3,5 4,0 3,1

Consumo privado . . . 1,5 2,5 3,3 5,2 4,6
Consumo público . . . 2,2 2,0 2,2 3,2 3,0
FBCF . . . . . . . . . . . . 4,7 5,7 11,7 9,8 6,3

Exportações . . . . . . . . . . . 10,3 10,2 8,8 8,7 3,3
Importações . . . . . . . . . . . 7,2 7,5 11,9 13,8 7,2

Inflação:

Índice de preços im-
plícitos PIB . . . . . . . . . . 5,0 3,1 2,7 3,6 2,7

Índice de preços no con-
sum. (com rendas) . . . . 4,2 3,1 2,3 2,8 2,3

Emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,6 0,6 1,9 2,3 1,9
Produtividade . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2,6 1,6 1,7 1,2

Fonte: INE: Contas Nacionais (1995-1997), Índices de Preços no
Consumidor e Inquérito ao Emprego; MF, Programa de Estabilidade
e Crescimento (2000-2004).

Para o crescimento do consumo privado terá espe-
cialmente contribuído o comportamento favorável do
mercado de trabalho — tanto da taxa de actividade,
como do emprego e do desemprego — como o aumento
dos rendimentos médios, em valores reais.

A taxa de inflação, tanto quando medida pelos preços
no consumidor como pelos preços implícitos no PIB,
desacelerou em 1999, situando-se o aumento do índice
de preços no consumo harmonizado nos 2,2%, cerca
de 1,1 p. p. acima da média europeia (1,1%).

O crescimento do produto foi acompanhado nos dois
últimos anos por uma significativa criação líquida de
emprego (taxa média anual de 2,1%) e por um aumento
da produtividade de 1,7% em 1998 e de 1,2% em 1999.
O ritmo de crescimento do emprego foi bastante supe-
rior ao da média europeia e o da produtividade andou
próximo no último ano.

Em simultâneo, os ganhos médios ilíquidos dos tra-
balhadores portugueses aumentaram, em valores reais,
em cerca de 2% em 1998 e de 2,5% em 1999, o que
para o empregador se traduziu numa pequena redução
(0,3%) do valor real do custo directo do trabalho por
unidade produzida no primeiro ano e num aumento
de 1% no segundo.

O rendimento médio dos Portugueses, medido pelo
PIB pm per capita a preços e ppc correntes, mostrou
um movimento convergente para o rendimento médio
do conjunto dos países comunitários, passando de cerca
de 70% em 1995 para 71% em 1998 e 72% em 1999.
Idêntico comportamento se observou para as remune-
rações médias dos trabalhadores portugueses, embora
mantendo um maior diferencial em relação à média
europeia que o PIB per capita. No entanto, a proporção
que a produtividade média do trabalho em Portugal,
medida pelo rácio PIB pm/emprego a preços e paridades
de 1990, representa da média europeia andará próxima
da observada em 1995.

QUADRO N.o 2

Quadro estrutural de indicadores
macroeconómicos e de emprego

(UE=100)

Anos

1995 1996 1997 1998 1999

PIB per capita, a preços e ppc
correntes (1) . . . . . . . . . . . . . 70,3 70,1 70,5 71,3 72,5

Remuneração por trabalhador,
a preços e ppc correntes (2) 62,2 64,6 65,3 67,5

Produtividade média do tra-
balho, a preços e ppc de
1990 (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,0 57,6 57,2 57,2

Taxa de actividade (3) (4) . . . . 105,3 104,3 104,2 109,5
Emprego/população (3) (4) . . . 109,5 108,5 109,2 116,3
Taxa de desemprego (2) . . . . . 67,6 67,0 61,1 46,1
Taxa de inflação (5) . . . . . . . . . 150,0 133,3 119,0 186,7 169,2

Fontes:

(1) MP, DDP, Situação Económica e Social em Portugal para
1999, estimativa MTS/DEPP.

(2) OCDE, Contas Nacionais; INE, Contas Nacionais; CE, Eco-
nomie Européenne 1999; MTS, DEPP, estimativas.

(3) EUROSTAT, Inquérito às Forças de Trabalho.
(4) Os dados relativos a 1998 não são comparáveis com os

anos anteriores, dada a alteração do IE em 1998.
(5) Comissão Europeia, Economie Européenne 1999, deflactor

do consumo privado.
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3 — Situação do mercado de emprego

3.1 — Emprego

Associado ao comportamento favorável da economia
e ao esforço que tem vindo a ser desenvolvido ao nível
do PNE, o comportamento do mercado de trabalho con-
tinuou a apresentar-se globalmente positivo, tanto em
termos de participação da população na actividade eco-
nómica como de crescimento do emprego, de redução
do desemprego e de aumento dos salários reais.

GRÁFICO N.o 2

GRÁFICO N.o 3

Em 1999, assistiu-se a um aumento de 1,3% na popu-
lação activa, relativamente a 1998, mais intenso para
as mulheres (1,9%) e para os adultos (1,9%). O número
de jovens activos diminuiu 1,9%, mas unicamente a sua
componente feminina (–4,2%). A taxa de actividade
total — que tem, em geral, um perfil pró-cíclico —
aumentou 0,6 p. p., fixando-se em 50,9% no final do
ano.

Do mesmo modo, o emprego continuou a tendência
ascendente (1,9% face a 1998), na sequência do ocorrido
em 1996, 1997 e 1998. A evolução do emprego continua
assim mais favorável em Portugal do que na UE.

GRÁFICO N.o 4

O crescimento do emprego foi mais intenso para as
mulheres (3,1%) do que para os homens (0,9%) e para
os adultos com mais de 25 anos (2,3% no período em
causa), tendo a taxa de emprego para o escalão etário
dos 25 aos 54 anos aumentado 0,7 p. p. no período
em análise. Pelo quarto ano consecutivo, o crescimento
do emprego foi acompanhado por um aumento da taxa
de emprego. De notar que, já em 1997, esta variável
apresentava para Portugal valores superiores aos regis-
tados para a UE (67,6% para Portugal e 60,5% para
a UE) (v. «Taxas de emprego»).

Taxas de emprego

Uma análise da taxa de emprego por grupo etário faz sobressair
as diferenças entre Portugal e o conjunto dos parceiros europeus.
A taxa de emprego dos homens dos 25 aos 54 anos, em 1997, situa-se
3,9 p. p. acima da observada para a Europa dos Quinze e a das
mulheres 8,4 p. p. Mas as diferenças mais significativas situam-se
ao nível do escalão etário dos 55 aos 64 anos, no qual tanto os homens
como as mulheres alcançam uma taxa de emprego superior à da UE
em mais de cerca de 11 p. p. Em Portugal, o maior acréscimo, entre
1985 e 1997, ocorreu em relação às mulheres dos 25 aos 54 anos.

Taxas de emprego por idade e sexo

1985 1997

Europa
dos

Quinze
Portugal

Europa
dos

Quinze
Portugal

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,0 63,5 60,5 67,6
15-24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,3 48,2 35,9 37,9
25-54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,1 70,9 73,2 78,8
55-64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,0 43,9 35,9 46,9
Homens . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,8 80,1 70,6 77,3
15-24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,4 57,9 39,4 43,2
25-54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88,7 88,4 84,5 88,4
55-64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54,3 62,7 46,6 58,3
Mulheres . . . . . . . . . . . . . . . . 45,6 48,2 50,5 58,7
15-24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,2 38,5 32,4 32,6
25-54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,4 54,9 61,9 70,3
55-64 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,6 27,9 25,9 37,0

Fonte: EUROSTAT, Inquérito às Forças de Trabalho.

No período de 1985-1997, a tendência de recuo da taxa de emprego
dos jovens surge de maneira evidente em Portugal e de forma mais
pronunciada do que no conjunto da Europa dos Quinze. Apesar disso,
continuamos a situar-nos ainda acima da taxa de emprego média dos
jovens na UE. Este facto está necessariamente relacionado com o
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prolongamento dos estudos e ou frequência de uma formação, não
associada a um emprego, ainda que a tempo parcial.

Os resultados da comparação entre Portugal e a UE seriam ainda
mais favoráveis a Portugal no caso de se utilizarem as taxas de emprego
equivalentes a trabalho a tempo completo, na medida em que o País
possui das mais baixas percentagens de trabalho a tempo parcial da
zona da UE.

Tendo em conta os diferentes níveis de habilitação e comparando
Portugal com a UE, constata-se que as taxas de emprego para Portugal
são sempre mais elevadas do que as encontradas para o conjunto
dos Estados membros, excepto no grupo das mulheres com idades
compreendidas entre os 55 e os 64 anos, com nível de habilitação
superior. Neste grupo a taxa de emprego observada ao nível da Europa
dos Quinze ultrapassa a obtida para Portugal em 5 p. p.

Taxas de emprego por níveis de instrução, sexo e idade — 1997

Escalões
etários

Europa
dos Quinze Portugal Diferença

Total:

Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 86,5 93,6 + 7,1
Médio . . . . . . . . . . . . . . 25-24 77,6 82,1 + 4,5
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 62,5 75,4 + 12,9} {
Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 58,8 55,1 – 3,7
Médio . . . . . . . . . . . . . . 55-64 40,6 48,6 + 8,0
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 29,6 46,2 + 16,6} {

Homens:

Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 91,2 95,1 + 3,9
Médio . . . . . . . . . . . . . . 25-54 86,3 87,0 + 0,7
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 79,0 87,1 + 8,1} {
Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 63,1 65,1 – 2,0
Médio . . . . . . . . . . . . . . 55-64 47,5 52,3 + 4,8
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 41,6 58,0 + 16,4} {

Mulheres:

Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 81,1 92,5 + 11,4
Médio . . . . . . . . . . . . . . 25-54 68,3 76,7 + 8,4
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 48,0 64,6 + 16,6} {
Alto . . . . . . . . . . . . . . . . 50,9 45,9 – 5,0
Médio . . . . . . . . . . . . . . 55-64 32,0 42,8 + 10,8
Baixo . . . . . . . . . . . . . . . 20,9 36,3 + 15,4} {

Nota. — Alto, trabalhadores que possuem, pelo menos, um diploma
do ensino superior; médio, trabalhadores que, no máximo, possuem
o ensino secundário e médio, e baixo, trabalhadores que, no máximo,
possuem a escolaridade obrigatória.

Fonte: EUROSTAT, Inquérito às Forças de Trabalho.

Para além de um crescimento mais intenso do que
o dos homens, o comportamento do emprego das mulhe-
res, em 1999, evidenciou ainda outros aspectos singu-
lares relativamente ao emprego masculino. Aumentou
mais do que o emprego dos homens no sector dos ser-
viços, diminuiu menos ao nível da agricultura, produção
animal, caça e pescas e também registou acréscimos ao
nível da indústria transformadora, ao contrário do dos
homens.

O emprego dos jovens diminuiu 0,3%, exclusivamente
devido à componente feminina (– 2,2%), já que a mas-
culina observou um acréscimo de 1,3% no ano. Não

obstante, a taxa de emprego deste grupo etário, no
período em consideração, conheceu um aumento de
0,6 p. p., devido unicamente à componente masculina
(1,3 p. p.), já que a feminina registou um ligeiro decrés-
cimo (– 0,1 p. p.). A subida da taxa de emprego dos
jovens explica-se por uma quebra na população total
deste grupo etário (– 1,7%) superior à do emprego
(– 0,3%), a que se acrescenta, eventualmente, uma par-
ticipação mais elevada no sistema de ensino.

Para o comportamento positivo do emprego contri-
buiu o andamento bastante favorável do sector dos ser-
viços (4,9%) e da construção e obras públicas (4,2%).
Tanto a agricultura e pescas como a indústria registaram
quebras de 4,4% e 1,9%, respectivamente.

Entre os vários ramos dos serviços, o comportamento
do emprego esteve longe de ser uniforme. Enquanto
os transportes, armazenagem e comunicações (– 5,1%
entre 1998 e 1999) e as actividades financeiras (– 3,4%)
reduziram o seu pessoal, as actividades imobiliárias, alu-
gueres e serviços prestados às empresas (15,8%), a saúde
e acção social (15,8%) e as outras actividades de serviços
colectivos, sociais e pessoais (9,5%) registaram os acrés-
cimos mais importantes. É, igualmente, de salientar a
contribuição do sector do comércio para a evolução posi-
tiva do emprego (6,3% de aumento). Das actividades
de serviços consideradas, as actividades financeiras
foram as únicas em que se observou uma redução quer
da componente feminina quer da masculina (3,7% e
3,2%, respectivamente).

Tanto o emprego a tempo parcial como a tempo com-
pleto contribuíram de forma positiva para o aumento
verificado, registando o emprego a tempo completo a
taxa mais elevada (1,9%, em relação ao ano transacto).
Se no caso do tempo completo foi o emprego feminino
que mais aumentou (3,7%), no do tempo parcial obser-
vou-se, precisamente, o oposto (3,7% para os homens
contra 0,6% para as mulheres, no período em análise).

A decomposição da variação do emprego por situação
na profissão e tipo de contrato de trabalho mostra que,
no período em análise, o comportamento favorável do
emprego voltou a dever-se à evolução do emprego por
conta de outrem, que aumentou 3,4%, entre 1998 e
1999 (2,4% para os homens e 4,6% para as mulheres),
aumentando assim o trabalho por conta de outrem o
seu peso no emprego total (71,3% em 1998 para 72,3%
em 1999).

Ao contrário do observado em anos anteriores, os
trabalhadores abrangidos por contratos permanentes
também registaram um acréscimo (1,4%), passando de
2659,8 milhares de pessoas, no final de 1998, para
2698,3 milhares em 1999. Os trabalhadores por conta
de outrem com contratos não permanentes conheceram
um aumento de 12,3% (10,3% para os homens e 14,3%
para as mulheres), ou seja, passaram de 567 800 pessoas
para 638 600, entre 1998 e 1999.

QUADRO N.o 3

Indicadores de comportamento do mercado de emprego

1993 1994 1995 1996 1997 1999 (*)

População activa

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,5 1,3 – 0,3 0,7 1,4 1,3
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,4 1,0 – 0,5 0,5 1,2 0,8
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,6 1,8 – 0,1 0,9 1,6 1,9
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1993 1994 1995 1996 1997 1999 (*)

De 15 a 24 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6,6 – 1,5 – 5,4 – 1,1 0,6 – 1,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6,9 – 1,0 – 2,4 0,0 – 1,3 0,1
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 6,2 – 2,0 – 8,9 – 2,5 3,0 – 4,2

Mais de 54 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 7,4 0,6 8,9 5,9 1,5
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 6,9 – 0,2 7,6 3,8 – 1,4
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,9 8,2 1,9 11,1 9,1 5,5

População empregada

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,0 – 0,1 – 0,6 0,6 1,9 1,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,6 – 0,5 – 0,9 0,5 1,6 0,9
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,1 0,4 – 0,3 0,7 2,3 3,1

De 15 a 24 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9,5 – 3,7 – 7,0 – 1,7 2,8 – 0,3
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9,2 – 3,6 – 4,4 0,5 1,9 1,3
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 9,8 – 3,9 – 10,2 – 4,7 4,1 – 2,2

Mais de 54 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,2 6,8 0,7 8,5 5,6 1,6
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,8 6,0 0,2 7,4 3,2 – 1,7
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,9 8,2 1,6 10,3 9,3 6,2

Tipo de duração:

A tempo completo:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,2 – 0,5 – 0,5 – 0,8 0,5 1,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,8 – 0,7 – 0,5 – 0,6 0,8 0,7
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,4 – 0,3 – 0,4 – 1,0 0,1 3,7

A tempo parcial:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1 5,5 – 2,5 17,3 16,9 1,5
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8 4,8 – 9,3 24,5 16,9 3,7
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 5,8 0,9 14,0 16,8 0,6

Sector de actividade:

Agricultura e pesca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,6 1,6 – 2,6 8,5 13,7 – 4,4
Indústria s/ construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3,0 0,3 – 3,7 – 3,1 – 1,1 – 1,9
Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,8 – 2,8 2,9 0,8 13,2 4,2
Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,6 – 0,2 0,7 0,6 – 1,0 4,9

Situação na profissão:

Trabalhador por conta própria:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4 4,1 1,5 4,5 3,6 – 2,2
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,7 4,5 3,0 2,8 1,5 – 2,9
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 3,5 – 0,7 7,2 6,6 – 1,3

Trabalhador por conta própria com pessoal:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 1,9 – 2,0 – 0,1 – 3,9 – 0,1
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 2,4 – 2,1 – 1,1 – 6,3 1,0
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5 0,4 – 1,8 2,6 3,1 – 3,5

Trabalhador por conta própria sem pessoal:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,2 4,8 2,7 6,1 6,0 – 2,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,4 5,5 5,5 4,5 4,9 – 4,7
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 4,0 – 0,5 8,0 7,2 – 0,9

Trabalho familiar não remunerado e outros:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,6 18,3 – 12,4 – 13,9 – 3,8 2,5
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 18,8 – 11,1 – 4,5 – 13,7 1,3
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6 17,9 – 13,3 – 20,7 4,8 3,4
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1993 1994 1995 1996 1997 1999 (*)

Trabalhador por conta de outrem:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,8 – 2,0 – 1,0 – 0,4 1,4 3,4
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3,3 – 2,6 – 2,1 – 0,3 2,0 2,4
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,2 – 1,1 0,4 – 0,5 0,8 4,6

Tipo de contrato:

Permanente:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1,6 – 1,6 – 1,5 – 2,2 – 0,6 1,4
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2,5 – 2,5 – 2,9 – 2,8 0,3 0,8
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 0,5 – 0,5 0,3 – 1,6 – 1,6 2,3

Não permanente:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 13,1 – 4,2 3,3 12,1 15,6 12,3
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12,8 – 3,4 6,0 18,7 14,3 10,3
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 13,4 – 4,9 0,8 5,6 17,1 14,3

(*) Nova série.

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego.

QUADRO N.o 4

Indicadores de comportamento do mercado do emprego — Taxas
(Percentagem)

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998* 1999*

Taxas de actividade

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,4 48,2 48,8 48,9 48,9 49,5 50,3 50,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,3 55,4 55,8 55,4 55,6 56,6 57,2 57,5
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,3 41,5 42,3 42,4 42,7 43,0 44,0 44,8

De 15 a 24 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,1 46,3 44,4 42,5 42,7 44,7 47,8 47,7
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,5 48,8 47,0 45,7 46,2 48,2 50,4 51,2
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,5 43,6 41,7 39,1 39,0 41,1 45,2 44,2

Mais de 54 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,9 28,1 29,5 29,2 30,0 30,3 32,0 32,3
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,8 39,8 41,4 40,3 40,9 40,9 42,7 42,3
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,7 18,9 20,1 20,2 21,3 21,9 23,6 24,7

Taxas de emprego

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,3 66,7 65,8 65,3 66,1 67,9 70,5 71,5
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,5 77,2 75,6 74,3 75,2 76,8 79,7 80,0
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,9 57,1 56,7 56,9 57,5 59,5 61,6 63,4

De 15 a 24 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,1 40,4 37,9 35,6 35,6 38,1 42,9 43,5
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,9 43,5 40,8 38,9 39,5 42,5 46,3 47,5
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,2 37,2 34,8 32,2 31,4 33,4 39,5 39,4

De 54 a 64 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,0 44,6 45,9 45,2 46,5 47,6 50,0 50,8
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62,0 59,7 60,3 57,8 58,9 58,9 63,2 61,7
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,1 31,9 33,4 33,7 35,7 37,6 38,5 41,3

(*) Nova série.

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego.
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O peso do emprego por conta de outrem no emprego
total, que inverteu em 1998 o comportamento descen-
dente do período anterior, continua a acentuar-se, sendo
de referir o prosseguimento da tendência crescente dos
contratos não permanentes observada desde 1994. O
trabalho a tempo parcial, que vinha a aumentar a sua
importância relativa (excepto em 1995), estabilizou pra-
ticamente no último ano.

GRÁFICO N.o 5

O emprego por conta própria, por seu turno, tem
vindo a diminuir, tendo-se reduzido a sua percentagem
face ao emprego total (passou de 25,7% em 1998 para
24,6% em 1999).

GRÁFICO N.o 6

Comparando 1999 com 1998, a quebra no emprego
por conta própria foi de 2,2% (– 2,9% para os homens
e – 1,3% para as mulheres). Apenas os serviços conhe-
ceram um aumento (0,6%) dos trabalhadores por conta
própria, exclusivamente devido à componente feminina
(+ 2,6%), já que a masculina decresceu 0,9%.

Foram os trabalhadores por conta própria sem pessoal
ao serviço que mais contribuíram para a redução do
emprego por conta própria (– 2,9%), descida esta que
foi observada em todos os sectores.

Já no caso dos trabalhadores por conta própria com
pessoal ao serviço, a quebra foi menos acentuada
(– 0,1%) e ficou a dever-se à agricultura, silvicultura

e pescas e à indústria, construção, energia e água
(– 24,3% e – 0,7%, respectivamente), já que os serviços
registaram um aumento de 3,2%.

Contudo, esta é a componente do emprego por conta
própria cujo peso no emprego total se mantém pra-
ticamente inalterado, entre 1998 e 1999 (6,2% e 6,1%,
respectivamente). Isto torna-se igualmente evidente
quando retiramos a agricultura, silvicultura e pescas
(passa de 5,9% para 5,8%).

GRÁFICO N.o 7

O crescimento do emprego, no período em análise,
foi visível em todos os níveis de habilitação, à excepção
do 1.o ciclo do ensino básico. De facto, neste nível de
habilitação a população empregada diminuiu cerca de
3,4%.

Em termos de qualificações, o crescimento do
emprego foi mais elevado para os grupos de qualificação
extremos, ou seja, os mais altamente qualificados (diri-
gentes, quadros superiores e especialistas das profissões
intelectuais e científicas), que subiram 6,9%, e os tra-
balhadores não qualificados, que aumentaram 4,8%.
Tanto num caso como no outro, a maior subida ocorreu
na componente masculina.

3.2 — Desemprego

O comportamento favorável do mercado de emprego
foi também evidente em termos da evolução do desem-
prego.

De facto, entre os períodos em análise, o desemprego
diminuiu cerca de 10,1%. Esta diminuição ficou a
dever-se quase exclusivamente à componente feminina
(– 17,2%), já que o desemprego masculino decresceu
cerca de 1,0%. Em resultado desta evolução, a pro-
porção de mulheres no desemprego total, que era de
56,1% no 1.o trimestre de 1998, no 4.o trimestre de
1999 alcançou os 51,9%.

A descida do desemprego dos jovens entre os 15 e
os 24 anos (– 15,9%), superior à dos adultos (– 7,6%),
foi igualmente mais relevante no caso das mulheres
(– 18%, no caso das mais jovens, e – 17,1%, nas com
25 e mais anos).
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QUADRO N.o 5

Indicadores de comportamento do mercado de emprego — Variações homólogas

1993 1994 1995 1996 1997 1999 (*)

Desemprego

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,9 25,7 4,2 2,2 – 5,8 – 10,1
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,5 29,8 6,2 1,1 – 5,3 – 1,0
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,4 22,0 2,4 3,1 – 6,3 – 17,2

De 15 a 24 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,6 14,1 4,2 1,9 – 10,5 – 15,9
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9 20,2 10,4 – 2,7 – 20,1 – 13,2
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,9 9,0 – 1,7 6,7 – 1,3 – 18,0

Mais de 54 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,0 27,3 – 3,8 21,0 12,6 – 5,2
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,2 30,5 – 8,2 13,6 18,8 7,9
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109,1 17,4 11,1 41,7 – 1,2 – 29,1

Duração

13 e mais meses:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,3 46,4 20.1 8,9 – 2,1 – 20,6
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,1 56,8 23,3 9,1 – 1,0 – 15,2
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,2 38,3 17,2 8,7 – 3,0 – 24,7

(*) Nova série.

Fonte: INE: Inquérito ao Emprego.

QUADRO N.o 6

Indicadores de comportamento do mercado de emprego — Taxas

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 (*) 1999 (*)

Taxa de desemprego

Total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,1 5,5 6,8 7,2 7,3 6,7 5,0 4,5

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 4,7 6,0 6,4 6,5 6,1 4,0 4,0

M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,9 6,5 7,8 8,0 8,2 7,6 6,2 5,1

De 15 a 24 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,9 12,7 14,7 16,1 16,7 14,8 10,3 8,8

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,6 10,9 13,2 14,9 14,5 11,7 8,2 7,2

M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,4 14,8 16,5 17,8 19,4 18,7 12,6 10,8

Mais de 54 anos:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6 2,7 3,2 3,1 3,5 3,7 2,3 2,2

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,1 3,3 4,1 3,7 4,0 4,5 2,6 2,8

M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 1,8 1,9 2,1 2,7 2,4 2,0 1,4

Percentagem de jovens/desemprego total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,5 36,4 33,1 33,1 33,0 31,3 31,3 29,3

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,4 35,7 33,0 34,4 33,0 27,9 30,5 26,7

M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,6 37,1 33,1 31,8 32,9 34,7 31,9 31,6

Percentagem de adultos (mais de 54 anos)/desemprego total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,9 7,5 7,6 7,0 8,3 10,0 7,6 8,0

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,0 12,1 12,2 10,5 11,8 14,8 11,2 12,2

M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2 3,5 3,3 3,6 5,0 5,3 4,8 4,1
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1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 (*) 1999 (*)

Percentagem de DLD (1)/população activa:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1 1,6 2,3 2,8 3,0 2,9 2,1 1,7
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 1,3 2,0 2,5 2,7 2,6 1,7 1,4
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4 2,0 2,8 3,2 3,5 3,3 2,7 2,0
De 15 a 24 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 2,5 3,6 4,3 4,5 3,7 2,7 1,7

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,7 3,0 3,9 4,0 2,8 2,1 1,1
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,1 3,3 4,3 4,8 5,0 4,9 3,3 2,2

Mais de 54 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,6 1,2 1,6 1,6 2,0 2,3 1,4 1,4

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9 1,5 2,1 2,0 2,5 2,8 1,5 1,8
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 0,7 0,9 0,9 1,3 1,5 0,8 0,6

Percentagem de DLD (1)/desemprego total:

HM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,9 29,3 34,2 39,3 42,0 43,6 42,5 37,6
H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,6 27,3 32,9 38,2 41,3 43,1 42,1 36,0
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,1 31,1 35,4 40,5 42,7 44,1 42,9 39,0
De 15 a 24 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4 19,3 24,6 26,8 26,8 25,2 26,2 18,7

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2 15,7 23,1 26,0 27,6 23,7 25,7 15,6
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,2 22,0 26,0 26,9 25,6 26,2 26,3 20,1

Mais de 54 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,0 44,4 50,0 51,3 58,1 62,2 60,6 64,1

H . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,1 46,8 50,5 53,8 63,4 61,6 – –
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,6 37,0 49,0 42,7 46,5 62,7 – –

Percentagem de mulheres/desemprego total:

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,0 53,2 51,7 50,7 51,2 50,9 56,4 51,9
De 15 a 24 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,0 54,1 51,7 48,8 51,1 56,4 57,4 56,0
Mais de 54 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,0 24,6 22,7 26,2 30,7 26,9 35,9 26,8

(*) Nova série.
(1) Duração superior a 12 meses.

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego.

O comportamento favorável do mercado de emprego
permitiu que a taxa de desemprego em Portugal, que
se situa bastante abaixo da da UE, descesse para 4,2%
no final do 4.o trimestre de 1999, reduzindo-se 0,7 p. p.
face ao período homólogo do ano anterior. Trata-se
do nível mais baixo da taxa de desemprego desde o
3.o trimestre de 1992.

GRÁFICO N.o 8

A taxa de desemprego dos jovens conheceu a maior
redução (1,5 p. p.) em 1999 face ao período homólogo,
tendo-se situado nos 8,1% no final do 4.o trimestre de
1999 (contra 8,3% e 10,7% no trimestre anterior e
homólogo, respectivamente).

GRÁFICO N.o 9

Analisando a evolução da população desempregada
por níveis de habilitação entre 1998 e 1999, conclui-se
que houve uma descida generalizada do desemprego
nos diferentes níveis, excepto no 3.o ciclo do ensino
básico e no ensino superior. De facto, no último ano
estes dois grupos conheceram um acréscimo respecti-
vamente de 3,6%, resultante unicamente da compo-
nente masculina, e de 14,7% (9,5% para os homens
e 8,4% para as mulheres), o que sugere ainda alguma
incapacidade do sistema produtivo português em absor-
ver as pessoas com níveis de habilitação mais elevados.

A desagregação das taxas de desemprego por níveis
de instrução mostra que as percentagens mais elevadas
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se situam nos níveis intermédios, particularmente para
os detentores do 3.o ciclo e do ensino secundário, tanto
para o total das idades como para os mais jovens (15
a 34 anos). A razão para as taxas de desemprego da
população com níveis de instrução mais baixos, em par-
ticular os detentores do 1.o ciclo, serem inferiores à
taxa de desemprego global, quer para o total das idades
quer para os mais jovens, encontra-se no nosso nível
de desenvolvimento, que continua ainda a absorver mão-

-de-obra menos qualificada; contudo, esta situação não
será sustentável a prazo, face à aceleração das rees-
truturações em curso.

Embora as taxas de desemprego dos possuidores de
um curso superior continuem mais reduzidas que a dos
outros grupos, estão, porém, agora menos distantes des-
tas do que em anos transactos. Nota-se ainda que as
mulheres licenciadas detêm uma taxa de desemprego
superior à dos homens, com excepção do ano de 1995.

QUADRO N.o 7

Taxas de desemprego por níveis de habilitação

1992 1995 1998 (*) 1999 (*)

HM H M HM H M HM H M HM H M

Total das idades . . . . . . 4,1 3,5 4,9 7,2 6,4 8,0 5,0 4,0 6,2 4,5 3,9 5,1
Das quais:

1.o ciclo . . . . . . . . . 3,6 3,1 4,5 6,3 5,2 6,3 4,5 3,6 5,8 3,9 3,4 4,3
2.o ciclo . . . . . . . . . 5,8 4,7 7,3 8,9 7,9 10,3 5,8 4,1 8,0 4,8 4,0 5,7
3.o ciclo . . . . . . . . . 6,0 5,0 7,4 9,8 9,5 10,1 6,2 4,9 7,7 6,2 5,1 7,0
Secundário . . . . . . 4,9 3,3 6,5 9,9 7,9 12,1 6,6 4,7 8,0 5,5 3,8 6,2
Superior . . . . . . . . 1,6 1,2 1,9 3,8 3,9 3,7 3,0 1,7 3,3 3,3 1,7 3,5

Jovens dos 15 aos 34 anos 6,7 5,7 8,0 11,6 10,4 13,0 7,3 5,6 9,3 6,3 5,0 7,6
Das quais:

1.o ciclo . . . . . . . . . 6,2 5,3 7,3 9,8 7,9 12,1 6,0 3,9 7,7 4,9 3,1 5,9
2.o ciclo . . . . . . . . 6,6 5,2 8,6 10,5 9,4 12,1 6,2 3,6 8,6 5,4 4,2 6,2
3.o ciclo . . . . . . . . . 9,4 8,1 11,0 15,1 14,6 15,5 8,0 6,5 8,5 7,0 – –
Secundário . . . . . . 6,8 4,9 8,4 13,9 11,9 15,7 8,2 4,4 9,4 5,5 3,0 6,1
Superior . . . . . . . . 3,3 3,2 3,3 8,1 8,7 7,6 5,0 – – 5,3 3,1 5,9

Nota. — «–» valores não disponíveis.

Fonte: INE, Inquérito ao Emprego.

O stock de desempregados resulta, em cada momento,
da acumulação de fluxos de natureza diversa. Por um
lado, existem transições da inactividade resultantes de
pessoas que ou terminaram o seu percurso escolar ou
retornaram à vida activa e transições do emprego, por
motivo de destruição de postos de trabalho ou pelo fim
de contratos laborais de duração limitada. Por outro
lado, verificam-se saídas do desemprego para o emprego
e para a inactividade. Uma observação mais pormeno-
rizada destes fluxos permite chegar a algumas conclusões
sobre os movimentos que se registaram entre 1998 e
1999.

Dos 107,9 milhares de pessoas que entraram no
desemprego em 1999 (cerca de 48,2% homens e 51,8%
mulheres), aproximadamente 74,3 milhares estavam
empregadas e 33,6 milhares estavam inactivas. Da tota-
lidade das pessoas vindas da inactividade, a maioria era
estudantes (20,7 milhares), com idades entre 15 e
24 anos (16,5 milhares), e, em especial, mulheres (11 900
no total e 9,2 milhares pertencentes ao escalão etário
dos 15-24 anos).

A grande maioria das pessoas que entraram no desem-
prego tinha entre 25 e 54 anos (46,3%), sendo que destas
49,4% pertenciam ao sexo masculino. O único grupo
etário em que a percentagem de homens que entraram

no desemprego foi superior à das mulheres foi no dos
55-64 anos.

GRÁFICO N.o 10

As saídas do desemprego, no ano em análise, atin-
giram cerca de 154,3 milhares de pessoas (cerca de 38%
homens e 62% mulheres), das quais 109,6 milhares
foram para o emprego e 44,7 milhares para a inac-
tividade.

Em todos os grupos etários saem mais mulheres do
que homens do desemprego, salvo no dos 55-64 anos,
em que a percentagem de homens (55,4%) ultrapassa
a das mulheres (44,6%). Constata-se que a maioria das
pessoas que sai do desemprego vai para o emprego
(71%), excepto no grupo dos 55-64 anos, em que a
maior parte se dirige para a inactividade (54,2%).



N.o 157 — 10 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3003

GRÁFICO N.o 11

Em 1999, a análise dos saldos dos fluxos observados
entre emprego, desemprego e inactividade permite con-
cluir que tanto para os homens como para as mulheres
o único saldo positivo é o do emprego, em resultado
de ganhos conseguidos quer ao desemprego (35,3 milha-
res de indivíduos) quer à inactividade (+41,7 milhares).

Se nos ganhos conseguidos à inactividade a diferença
entre homens e mulheres não é significativa, o mesmo
já não acontece nos conseguidos ao desemprego. Nestes
últimos, cerca de 78% são mulheres e apenas apro-
ximadamente 22% são homens.

Enquanto o saldo líquido do emprego feminino resul-
tou tanto de ganhos ao desemprego (cerca de 56%)
como à inactividade (44%), o do emprego masculino
resultou principalmente (cerca de 77%) da passagem
à situação de emprego de pessoas vindas da inactividade.

Por grupos etários, o maior contributo dos que pas-
saram do desemprego para o emprego foi dado pelos
jovens dos 15-24 anos (com igual peso para os homens
e mulheres), logo seguido pelos que se encontram entre
os 25 e os 54 anos (cerca de 10% homens e 90% mulhe-
res). No grupo etário 55-64 anos, o movimento pre-
dominante foi o de saída do emprego para o desemprego
(cerca de 1,6 milhares de indivíduos), mas com um com-
portamento inverso entre os sexos; apenas os homens
contribuíram para que o saldo dos fluxos fosse no sentido
do emprego-desemprego, visto que para as mulheres
o fluxo predominante foi do desemprego para o
emprego.

O saldo dos fluxos do desemprego reflecte o facto
de as saídas para o emprego (— 35,3 milhares de pes-
soas) terem sido mais do que triplas das saídas para
a inactividade (— 11 100 indivíduos).

As perdas do desemprego para a inactividade ficaram
a dever-se unicamente às mulheres, já que para o sexo
masculino os fluxos que predominaram foram os de sen-
tido contrário, ou seja, da inactividade para o desem-
prego.

Por grupos etários, tanto para os homens como para
as mulheres, os fluxos que predominaram, excepto dos
jovens dos 15-24 anos, foram no sentido da saída do
desemprego e entrada na inactividade.

Tal como o saldo dos fluxos do desemprego, também
o saldo dos fluxos da inactividade (— 33 000 pessoas)
mostra que as pessoas que entraram em inactividade
vindas do emprego (— 41,7 milhares de indivíduos)
foram superiores às que vieram do desemprego (+11,1
milhares).

As perdas a favor do emprego ficaram a dever-se
a movimentos muito semelhantes em termos de género.
Já o mesmo não pode afirmar-se no que diz respeito
aos ganhos face ao desemprego. Neste último caso, pre-

valeceu o movimento das mulheres no sentido desem-
prego-inactividade, mais intenso do que o dos homens
no sentido inactividade-desemprego.

Analisando por grupos etários, observa-se que,
enquanto para os adultos (25-54 anos e 55-64 anos),
os fluxos predominantes foram de entrada na inacti-
vidade, para os jovens os movimento mais significativos
são no sentido da saída da inactividade, quer para o
emprego quer para o desemprego (tanto para os homens
como para as mulheres).

GRÁFICO N.o 12

O desemprego de longa duração, por sua vez, redu-
ziu-se em 20,6%, sendo a quebra de 15,2% para os
homens e de 24,7% para as mulheres. Esta descida foi
generalizada a todos os grupos etários, com excepção
dos homens com 45 e mais anos, que conheceram um
ligeiro acréscimo.

Não obstante o peso das mulheres no desemprego
de longa duração ter vindo a diminuir progressivamente,
estas continuam a representar a maior fatia, sobretudo
nos escalões etários situados entre os 15 e os 44 anos.

Como se conclui, em 1999, a evolução do peso do
desemprego de longa duração no desemprego total evi-
denciou um comportamento semelhante ao da taxa de
desemprego.

GRÁFICO N.o 13

Embora o peso do desemprego de longa duração
(mais de 12 meses) no desemprego total se tenha redu-
zido tanto para os homens como para as mulheres, a
quebra foi mais evidente no caso dos homens (passou
de 42% em 1998 para 36,1% em 1999).

Apesar das melhorias verificadas no mercado de
emprego, persistem alguns factores que alertam para
a possibilidade de se continuarem a verificar desajus-
tamentos estruturais no mercado de emprego. Um dos
indicadores utilizados para aferir esta possibilidade é
a relação entre a taxa de desemprego e a taxa de vagas
por preencher (curva de Beveridge). A taxa de vagas
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por preencher corresponde à relação entre as ofertas
por satisfazer e a população activa.

Entre nós, esta curva revela que, a partir de 1996,
a quebra na taxa de desemprego tem vindo a ser acom-
panhada pelo aumento do número de vagas por preen-
cher, o que poderá indiciar a existência de uma maior
pressão sobre o mercado de trabalho. De referir que
o indicador da taxa de vagas tem de ser analisado com
algum cuidado, dado que o aumento do número de ofer-
tas de emprego poderá ser também influenciado por
uma actuação mais pró-activa do serviço público de
emprego.

GRÁFICO N.o 14

Por outro lado, a análise, por grupos de profissões,
dos pedidos e ofertas por satisfazer mostra que os grupos
de profissões onde existem mais vagas são também aque-
les onde se registam mais desempregados, ainda que
a respectiva posição relativa no total das vagas e do
desemprego possa variar significativamente.

O desajustamento entre as qualificações pedidas e
oferecidas, pese embora a necessidade de dispor de uma
informação mais desagregada, parece particularmente
evidente em grupos de profissões muito díspares
(empregados de escritório) ou, ainda que mais homo-
géneas, detentoras de um leque de competências rela-
tivamente amplo (operários de instalações fixas, ope-
rários e trabalhadores similares da indústria transfor-
madora, trabalhadores da metalurgia, operadores de
máquinas e condutores de veículos).

Os desajustamentos existentes entre a oferta e a pro-
cura para os trabalhadores não qualificados e o pessoal
dos serviços de protecção poderão, provavelmente, ser
explicados por outros factores, tais como a idade e a
região.

4 — Vulnerabilidades estruturais do sistema de emprego

Nos últimos anos, e com especial realce em 1998 e
1999, o mercado de emprego português apresentou um
comportamento globalmente positivo, traduzido tanto
num aumento das taxas de actividade e de emprego
como na redução do desemprego e num acréscimo dos
salários reais e da produtividade. O desemprego dos
jovens e das mulheres e o desemprego de longa duração
sofreram quebras ainda mais intensas que o desemprego
global, o que reflecte os esforços desenvolvidos no
âmbito do PNE, particularmente para estes grupos, e
a estrutura habilitacional da população activa, tanto
empregada como desempregada, tem vindo a registar

uma progressiva melhoria, passando a proporção dos
detentores do ensino secundário ou superior de 19,6%
em 1998 para 20,7% em 1999. O sector dos serviços
foi o principal impulsionador do crescimento do
emprego.

Contudo, persistem importantes debilidades estrutu-
rais do sistema de emprego, que só uma estratégia coor-
denada para o emprego, de médio e longo prazo, com
uma participação activa dos parceiros sociais, articulada
com uma política macroeconómica sustentada e favo-
rável ao emprego, permitirá ultrapassar. Entre elas,
destacam-se:

Um baixo nível de instrução/formação da popu-
lação portuguesa em geral, e principalmente dos
adultos com mais idade, reflectindo défices acu-
mulados de educação (v. «Habilitações e qua-
lificações»);

Persistência de um elevado peso do desemprego
de longa e muito longa duração no desemprego
total (37,5%);

Existência de grupos com especiais problemas de
reinserção no mercado de trabalho: é o caso dos
jovens, cuja taxa de desemprego se situa 4,3 p. p.
acima da do total, enfrentando importantes difi-
culdades na transição da escola para a vida
activa; os trabalhadores mais idosos, que enfren-
tam maiores dificuldades com os processos de
reestruturação e modernização; das mulheres,
com taxas de actividade, de emprego e de desem-
prego mais desfavoráveis que as dos homens e
se concentram mais expressivamente em activi-
dades de baixos salários, enfrentam significativas
diferenciações salariais e estão maioritariamente
representadas no DLD; das minorias étnicas e
das pessoas portadoras de deficiências;

Uma estrutura sectorial com sérias vulnerabilida-
des, especialmente a prazo, em termos do tri-
nómio crescimento sustentado, competitividade
e emprego, pois assenta em actividades tradi-
cionais, intensivas em mão-de-obra, com baixos
níveis de produtividade e de salários e onde as
tecnologias da informação e comunicação apre-
sentam ainda um grau de disseminação relati-
vamente baixo;

Uma estrutura empresarial assente predominante-
mente em pequenas e muito pequenas empresas,
um grande número das quais é marcada por um
fraco potencial de adaptabilidade, inovação e
sustentação, por um recrutamento muito cen-
trado em pessoal pouco qualificado e oferecendo
reduzidas possibilidades de formação;

Um fraco nível de produtividade média, em com-
paração com os restantes países comunitários,
em que o movimento de convergência para a
média comunitária está a apresentar sérias
dificuldades;

Persistência de importantes assimetrias territoriais,
assentes, especialmente, nas diferentes caracte-
rísticas do tecido produtivo e do nível de qua-
lificação da mão-de-obra, sofrendo um desigual
impacte dos fenómenos de reestruturação sec-
torial, o que gera importantes desigualdades
regionais no mercado de trabalho. Um dos fac-
tores mais marcantes desta desigualdade tra-
duz-se na concentração relativa dos fenómenos
de desemprego, quer no contexto de áreas urba-
nas e metropolitanas quer no contexto de ter-
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ritórios rurais mais expostos a dificuldades de
sustentabilidade das especializações produtivas
e mais frágeis do ponto de vista das comple-
mentaridades intersectoriais.

Habilitações e qualificações

Do ponto de vista qualitativo, o sistema de emprego em Portugal
continua a ser marcado pela persistência de algumas das suas carac-
terísticas estruturais, as quais manifestam alguma rigidez compor-
tamental.

Nessas características estruturais sobressai uma estrutura de habi-
litações com elevado peso relativo dos níveis de instrução mais baixos,
em resultado de défices acumulados de escolarização da população.

De facto, no que concerne ao nível de instrução da população
dos 25 aos 54 anos, a situação de Portugal apresenta-se a grande
distância do nível médio da UE, pese embora a evolução positiva
que se tem vindo a observar. Assim, entre 1998 e 1999, o peso relativo
da população total dos 25 aos 54 anos com habilitações iguais ou
inferiores ao 3.o ciclo do ensino básico reduziu-se de 79,5 % para
78,5 %, enquanto o da população com o ensino secundário e superior
aumentou.

Contudo, quando consideramos os indicadores em relação aos
jovens, a situação apresenta-se completamente diferente e mais pró-
xima da média comunitária. A taxa de participação dos jovens no
sistema educativo era em 1998 de 52,9 % (50,3 % para os homens

e 55,4 % para as mulheres); este indicador atingia 60,6 % na UE em
1997. Não obstante, a proporção dos que possuem um nível não supe-
rior ao 9.o ano de escolaridade obrigatória é ainda elevada.

Portugal apresenta, assim, em termos de qualificações, uma fractura
geracional: por um lado, os jovens com um nível de habilitações seme-
lhante ao dos parceiros europeus; do outro lado, uma população ainda
em idade activa mas com um baixo nível de habilitações. A resposta
a este desafio passa pela aposta no desenvolvimento da aprendizagem
ao longo da vida.

A análise cruzada das qualificações com os níveis de habilitação
permite evidenciar um baixo nível de habilitações literárias em todos
os níveis de qualificação, o que indicia dificuldades em conseguir
uma fácil e rápida reconversão profissional da generalidade da
mão-de-obra.

Esta análise permite concluir que é apenas nos quadros superiores
que se verifica uma maior proporção de trabalhadores com habi-
litações ao nível do bacharelato e da licenciatura, mas essa percen-
tagem não chega a atingir 70 %; que mesmo nos quadros superiores
e médios existem percentagens elevadas de profissionais cuja habi-
litação literária não ultrapassa o 3.o ciclo do ensino básico; que nos
restantes níveis de qualificação, nomeadamente nos profissionais alta-
mente qualificados e nos qualificados, predominam os detentores do
3.o ciclo do ensino básico.

Distribuição percentual dos trabalhadores por conta de outrem a tempo completo por habilitações escolares — 1997

HM Quadros
superiores

Quadros
médios

Encarre-
gados

Profissionais
altamente

qualificados

Profissionais
qualificados

Profissionais
semi-

qualificados

Profissionais
não

qualificados

Praticantes
e

aprendizes
Total

Inferior ou igual ao 9.o ano de escolaridade . . . . . . . . 16,2 36,9 80,1 54,1 82,7 91,7 92,9 80,7 79,4
9.o ao 12.o ano de escolaridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0 26,9 15,2 34,4 15,7 8,0 7,0 17,5 15,1
Bacharelato ou licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,8 36,2 4,7 11,6 1,6 0,3 0,1 1,8 5,6

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Nota. — Trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (não comparável com o quadro seguinte).

Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal, Outubro de 1997.

Apesar de parecer haver uma propensão para absorver trabalha-
dores de baixas habilitações escolares, verificando-se mesmo que os
jovens detentores de níveis de habilitação mais elevados nem sempre
conseguem encontrar empregos compatíveis, julga-se que esta situação
não é sustentável a prazo. Na verdade, em 1999, cerca de 76,8 % dos
desempregados (78,7 % de homens e 71,3 % de mulheres) possuem
habilitações inferiores ao 3.o ciclo do ensino básico. Mesmo no grupo
dos mais jovens (15-24 anos), cerca de 67,2 % dos desempregados
(69,9 % de homens e 56 % de mulheres) detêm um nível de habilitações
igual ou inferior ao 3.o ciclo do ensino básico.

A evolução da estrutura do emprego por níveis de qualificação
mostra, contudo, uma alteração qualitativa entre 1990 e 1997. De facto,
há a registar um acréscimo de quadros superiores, médios, profis-
sionais altamente qualificados e qualificados. Todavia, embora se
denote uma quebra na proporção dos trabalhadores semiqualificados,
os não qualificados registaram igualmente um acréscimo.

Estrutura do emprego por níveis de qualificação

1990 1997

Quadros superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,3 3,5
Quadros médios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9 3,5
Encarregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,2 3,9
Profissionais altamente qualificados . . . . . . . . . . 4,3 5,8
Profissionais qualificados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,7 44,5
Profissionais semiqualificados . . . . . . . . . . . . . . . . 20,0 17,3
Profissionais não qualificados . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3 13,1
Praticantes e aprendizes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3 8,4

Total . . . . . . . . . . . . . . . 100,0 100,0

Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal.
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Como podemos confirmar pela análise de alguns indicadores de
qualificação, a estrutura das qualificações nas empresas tem vindo
a registar melhorias progressivas. Verifica-se igualmente que, em ter-
mos de género, as mulheres continuam a possuir um nível de qua-
lificação inferior ao dos homens.

Indicadores de qualificação

1990 1994 1997

HM H M HM H M HM H M

Taxa de enquadra-
mento (restrita)
(percentagem) 3,96 5,09 2,13 4,90 6,20 3,02 6,82 8,09 5,09

Taxa de enqua-
dramento (lata)
(percentagem) 7,83 10,22 3,95 8,77 11,42 4,93 10,65 13,31 7,03

Índice de qualifi-
cação . . . . . . . . 1,46 1,88 1,00 1,59 2,27 1,02 1,65 2,29 1,12

Nota. — Taxas de enquadramento restrita = (quadros superio-
res + quadros médios) / total do emprego; taxa de enquadramento
lata = (quadros superiores + quadros médios + encarregados con-
tramestres e chefes de equipa) / total do emprego; índice de quali-
ficação = (pessoal altamente qualificado + pessoal qualificado) / (pes-
soal semiqualificado + pessoal não qualificado).

Fonte: DETEFP, Quadros de Pessoal.

5 — Os objectivos gerais do Plano

Para se garantir o desenvolvimento coerente e inte-
grado ao nível da política de emprego, deve privilegiar-se
uma actuação global e transversal neste domínio que
favoreça um crescimento económico rico em emprego
e que contribua para a sustentabilidade e para a elevação
dos níveis e da qualidade de emprego.

Nesse sentido, os objectivos da política de emprego
deverão incidir, preferencialmente, nos seguintes domí-
nios:

a) Promover uma transição adequada dos jovens
para a vida activa;

b) Promover a inserção sócio-profissional e com-
bater o desemprego de longa duração e a
exclusão;

c) Melhorar a qualificação de base e profissional
da população activa, numa perspectiva de for-
mação ao longo da vida, nomeadamente como
forma de prevenção dos fenómenos de desem-
prego;

d) Gerir de forma preventiva e acompanhar os pro-
cessos de reestruturação sectorial.

6 — As linhas de estratégia

Neste contexto, uma estratégia concertada para o
emprego, para a competitividade e para o desenvolvi-
mento, em articulação com o Plano de Desenvolvimento
Regional (PDR), deverá assumir um carácter transversal
e estar sustentada nas seguintes grandes linhas de força:

Promoção da articulação entre os domínios da edu-
cação, formação e emprego, através do reconhe-
cimento dos processos de aprendizagem não for-
mais, nomeadamente os ligados aos contextos
de trabalho;

Desenvolvimento de políticas macroeconómicas
que influenciem favoravelmente a criação de
emprego;

Valorização de abordagens sectoriais, regionais e
locais assentes na resolução de problemas sociais
e ambientais;

Promoção do diálogo social, reforço da concertação
e da criação de parcerias a vários níveis, no sen-
tido de concretizar acordos e iniciativas que pro-
movam a competitividade e o emprego;

Articulação entre a política de protecção social e
as políticas de emprego e formação, como char-
neira entre situações de exclusão e de integração
social;

Promoção transversal de acções positivas visando
corrigir as desigualdades entre homens e mulhe-
res na inserção profissional e no trabalho;

Concentração das actividades dos serviços públicos
de emprego no acompanhamento individual e
personalizado e na dinamização de redes de par-
cerias alargadas, nomeadamente envolvendo as
organizações de desenvolvimento local;

Desenvolvimento de programas e projectos piloto,
numa lógica de experimentação, com vista à valo-
rização, demonstração e disseminação de boas
práticas em áreas ou grupos considerados prio-
ritários.

7 — Os pressupostos para o desenvolvimento do Plano

Os pressupostos abaixo mencionados constituem con-
dições de base que procuram garantir uma boa e correcta
execução das medidas e programas:

Existência de um sistema global de informação que
se desenvolva em duas vertentes — informação
interna, de modo a permitir a cada momento
o ajustamento das medidas à realidade; infor-
mação externa, por forma a levar ao conheci-
mento dos vários públicos, em tempo útil, os
programa e medidas disponíveis;

Aperfeiçoamento da gama de indicadores de acom-
panhamento e de impacte, relativos às medidas
de emprego e formação;

Identificação das necessidades de formação, a curto
e médio prazos, bem como das áreas potencial-
mente geradoras de emprego;

Intensificação da qualidade da formação como ins-
trumento de intervenção eficaz ao nível dos
recursos humanos e da competitividade;

Adequação dos recursos humanos afectos ao
desempenho das várias intervenções ligados à
gestão e à promoção da formação e do emprego,
numa perspectiva de inovação.

8 — Os objectivos específicos

Os objectivos específicos que a seguir se apresentam
estão priorizados de acordo com os objectivos gerais
e irão enquadrar as medidas de política de emprego
e formação que daí devem decorrer:

Modernizar o sistema educativo por forma a pro-
mover a sua aproximação ao sistema de emprego
e às empresas;

Desenvolver sistemas de formação qualificante em
articulação com os agentes económicos;

Desenvolver uma lógica de percursos tipificados
de inserção;

Facilitar e apoiar o processo de criação de empre-
sas;



N.o 157 — 10 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3007

Promover a criação de empregos, favorecendo o
espírito empresarial, facilitando o processo de
constituição de empresas, apoiando o respectivo
desenvolvimento e explorando as novas fontes
de emprego;

Desenvolver instrumentos de política activa ade-
quados à inserção profissional de grupos sociais
desfavorecidos;

Reorientar e intensificar o ensino recorrente e
melhorar a sua articulação com a qualificação
profissional;

Apoiar a adesão das empresas e dos trabalhadores
às políticas activas de emprego e formação;

Promover a formação contínua e incentivar as
empresas a desenvolver a formação;

Facilitar a gestão integrada das políticas activas e
aproximá-las do nível local;

Facilitar e estimular a adesão às medidas activas,
sem prejuízo da manutenção dos níveis de pro-
tecção social.

9 — Os quatro pilares — a situação nacional e as prioridades

9.1 — Os pilares da estratégia

A abordagem do PNE desenvolver-se-á no quadro
da estratégia atrás explicitada, de forma solidária com
os quatro pilares que sustentam a estratégia europeia
de emprego: melhorar a empregabilidade, desenvolver
o espírito empresarial, incentivar a capacidade de adap-
tação dos trabalhadores e das empresas e reforçar as
políticas de igualdade de oportunidades.

A generalidade dos objectivos específicos do PNE
articulam-se intimamente com o pilar da empregabi-
lidade, não obstante existir uma elevada centralidade
na construção de percursos tipificados de inserção, aptos
a favorecer um acompanhamento individual dos can-
didatos ao emprego, bem como o intenso reforço que
se pretende alcançar em termos de formação contínua
e educação ao longo da vida. A melhoria das condições
de empregabilidade é vista como um poderoso instru-
mento para melhorar a adequação entre a oferta e a
procura de trabalho, tendo em vista elevar os níveis
e a qualidade do emprego.

A promoção do espírito empresarial, sendo natural-
mente tributária do reforço da eficácia de múltiplos ins-
trumentos, irá ser particularmente estimulada pela forte
aposta na criação de uma relação mais amigável do
tecido empresarial com a Administração Pública, na pro-
moção de um quadro fiscal favorável à iniciativa empre-
sarial, e no esforço de racionalização das políticas públi-
cas, de forma a alcançar-se um quadro mais favorável
à criação de empresas.

O reforço da adaptabilidade, igualmente favorecido
por vários dos objectivos específicos do Plano, depen-
derá, numa importante medida, da capacidade de dar
corpo a parcerias sociais que promovam uma mais forte
presença da formação de activos no seio das unidades
empresariais, nomeadamente as de pequena e média
dimensões.

Por seu turno, o pilar da igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres irá ser desenvolvido com uma
forte relevância da sua transversalidade em relação aos
diversos instrumentos que darão corpo ao Plano.

9.2 — Os novos desafios para 2000

As directrizes para o emprego para o ano de 2000,
aprovadas na Cimeira de Helsínquia, apontam para uma
grande estabilidade com um reforço de eficácia, um
maior envolvimento dos parceiros sociais e dos actores
locais e uma maior ênfase na sociedade da informação.
Não há novas directrizes e foi suprimida a anterior direc-
triz n.o 15 (relativa ao IVA), pelo que a estratégia euro-
peia para 2000 se estrutura em 21 directrizes.

Por outro lado, com base na avaliação do relatório
conjunto de 1999, o Conselho apresentou a Portugal
um conjunto de recomendações que foram igualmente
tidas em conta na revisão efectuada, nomeadamente:

1) Prosseguimento de esforços com vista à melho-
ria do sistema educativo e fortalecimento do
apoio à formação contínua, envolvendo os par-
ceiros sociais de modo mais activo;

2) Adopção e implementação de estratégias coe-
rentes, abrangendo medidas regulamentares,
fiscais e outras, com vista a reduzir a carga admi-
nistrativa sobre as empresas, a estimular o espí-
rito empresarial e a explorar o potencial de cria-
ção de emprego do sector de serviços;

3) Encorajamento da abordagem em parceria e
promoção de compromissos concretos por parte
dos parceiros sociais a todos os níveis adequados
para a modernização da organização do traba-
lho, de modo que estes sejam simultaneamente
mais produtivos e competitivos e garantam o
equilíbrio requerido entre flexibilidade e segu-
rança.

Na introdução de cada um dos pilares são referidas
as principais respostas que serão adoptadas em 2000
tendo em conta estes novos desafios.

As linhas directrizes para 2000 mantêm um conjunto
de dimensões transversais que devem ser tidas em conta
no desenvolvimento dos planos nacionais de emprego,
nomeadamente em matéria de aproveitamento do
potencial das tecnologias de informação e de comuni-
cação, de combate ao trabalho não declarado, de reforço
do papel dos actores ao nível local e regional, de repro-
gramação do FSE no quadro da estratégia europeia de
emprego, bem como de criação de emprego no sector
dos serviços.

Na revisão do PNE para 2000 procurou assegurar-se
a adequada integração destas questões transversais atrás
referidas na estratégia nacional de emprego.

A primeira tem a ver com a exploração das novas
possibilidades decorrentes das tecnologias da informa-
ção e da comunicação. Neste domínio, em articulação
com a estratégia nacional contida no Livro Verde para
a Sociedade da Informação, destaca-se em especial o
reforço da formação no domínio das tecnologias da
informação e comunicação através do estabelecimento
de uma meta relativa à inclusão de conteúdos nos domí-
nios das TIC em 50% das acções de formação contínua,
com um mínimo de vinte horas e com um peso na dura-
ção das acções de pelo menos 10% (directriz n.o 6),
a criação de um conjunto de medidas para a criação
de emprego na área dos serviços, tirando partido das
tecnologias de informação (directriz n.o 13), a expansão
da utilização das novas tecnologias de informação no
ensino e na formação (directrizes n.os 7 e 8).

Tendo em vista contribuir para fazer sair da clan-
destinidade o trabalho não declarado, são previstas
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medidas de reforço ao combate ao trabalho ilegal,
nomeadamente através da intensificação da acção ins-
pectiva e da conversão de situações de falso trabalho
autónomo em relações tituladas por contrato de trabalho
(directriz n.o 11), bem como apoios à criação do próprio
emprego e incentivos fiscais à criação de empresas
(directriz n.o 14).

No PNE reconhece-se e incentiva-se o papel das par-
cerias ao nível regional e local na criação de empregos
e de condições estruturais mais favoráveis, nomeada-
mente no plano da identificação de oportunidades de
criação de emprego ao nível local, em particular no
âmbito das redes regionais e nos pactos territoriais de
emprego (directriz n.o 12).

Reconhece-se ainda a importância do papel dos par-
ceiros sociais, tendo o Governo proposto uma nova
metodologia de diálogo social que deverá permitir a
negociação e a implementação de acordos de médio
alcance sobre um conjunto de temas transversais aos
vários pilares do PNE, designadamente emprego, mer-
cado de trabalho e formação, melhoria da protecção
social, defendendo a sustentabilidade do sistema e a
competitividade empresarial, organização do trabalho,
produtividade e salários e condições de trabalho, higiene
e segurança no trabalho e combate à sinistralidade
laboral.

Por seu turno, a integração das preocupações ambien-
tais na estratégia nacional de emprego é prosseguida
através de medidas de acompanhamento e apoio ao sec-
tor do ambiente em matéria de recursos humanos e
de medidas activas de criação de emprego e de empresas,
nomeadamente com o desenvolvimento de bolsas de
ideias a nível local na área do ambiente, que serão sus-
ceptíveis de apoio através dos actuais programas de cria-
ção de emprego e de empresas (directriz n.o 12), e a
promoção de um plano de formação profissional para
o sector (directriz n.o 13).

Também o papel do sector cultural na criação de
empregos duradouros é reconhecido através da previsão
de instrumentos de apoio à criação de emprego na área
da cultura, designadamente o Programa de Estágios Pro-
fissionais em Áreas Culturais (directriz n.o 8), o Fundo
de Apoio a Projectos Inovadores (directriz n.o 12) e
o Fundo de Capital de Risco na Área da Cultura (direc-
triz n.o 13).

Para além destas questões, sobressai ainda, pela sua
transversalidade, o tema da igualdade de oportunidades
entre mulheres e homens. Neste domínio, em conso-
nância com o estabelecido na directriz n.o 18, prevêem-se
expressamente, ao longo dos três primeiros pilares, prio-
ridades, objectivos e instrumentos, os quais pressupõem
que diversas medidas de acção positiva, novas, de reforço
ou de aprofundamento das actualmente existentes, tam-
bém se devam considerar implícitas. Os progressos resul-
tantes desta abordagem serão monitorizados através de
um sistema específico de avaliação (directriz n.o 18).
Proceder-se-á, ainda, à majoração sistemática das medi-
das de apoio ao emprego nas profissões significativa-
mente marcadas por discriminações de género.

No que diz respeito à articulação da estratégia de
emprego com os fundos comunitários e em particular
com o Fundo Social Europeu, que desempenha um
papel decisivo no apoio à estratégia de emprego e à
qualificação dos recursos humanos, há a salientar que
a construção do Plano de Desenvolvimento Regional
2000-2006 integrou, nos seus vários eixos e de forma
particular no eixo prioritário n.o 1, «Elevar o nível da

qualificação dos Portugueses, promover o emprego e
a coesão social», a transversalidade do objectivo
emprego ao conjunto das várias políticas nacionais e
sectoriais e regionais, o que permitiu a introdução em
várias intervenções operacionais no âmbito do
QCA III — PRODEP III, Programa Operacional da
Economia, Programa Operacional Ciência, Tecnologia,
Inovação, Programa Operacional Sociedade da Infor-
mação, Programa Operacional da Cultura, Programa
Operacional da Agricultura e Desenvolvimento Rural,
Intervenção Operacional do Ambiente e Programa Ope-
racional Saúde — de medidas que contribuem para os
objectivos das estratégias nacional e europeia para o
emprego.

Em particular o Programa Operacional Emprego,
Formação e Desenvolvimento Social assume-se simul-
taneamente como instrumento essencial da concretiza-
ção do referido eixo n.o 1 do PDR, como instrumento
determinante da eficácia da política de recursos huma-
nos suportada pelo Fundo Social Europeu e como peça
central da concretização em Portugal da estratégia euro-
peia para o emprego e consequentemente do PNE.

Nos enquadramentos das várias directrizes são refe-
ridos os programas operacionais que suportam finan-
ceiramente as respectivas medidas.

10 — O desenvolvimento do PNE

10.1 — Parâmetros gerais

A estratégia europeia para o emprego adoptada na
Cimeira do Luxemburgo, concebida numa lógica plu-
rianual, articula-se com as grandes prioridades que se
colocam às economias europeias num horizonte tem-
poral de cinco anos.

Em Portugal a articulação da estratégia de emprego
com as grandes prioridades da economia é particular-
mente importante em dois planos fundamentais: na con-
solidação da estratégia de estabilização que acompanha
a participação na União Económica e Monetária e no
aprofundamento da dinâmica de convergência e desen-
volvimento económico indispensável para o reforço da
coesão económica e social.

Nesse sentido, o desenvolvimento e consolidação do
PNE exige uma determinante articulação com as inter-
venções estruturais que se encontram em aplicação em
Portugal, com apoio dos instrumentos financeiros de
finalidade estrutural — o FEDER, o FEOGA-O, o
IFOP, o Fundo de Coesão e, em especial, o FSE. Nas
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira o apoio
dos fundos estruturais, no âmbito do actual QCA, inte-
gra-se, predominantemente, nos correspondentes pro-
gramas operacionais regionais, de carácter plurifundos
(PEDRAA III e PROPAM III, respectivamente nos
Açores e na Madeira).

O sucesso na promoção de um sistema de emprego
mais rico e sustentável depende, em primeira linha, da
capacidade de prosseguir políticas de modernização e
desenvolvimento que permitam, em paralelo, reduzir as
importantes desvantagens competitivas globais que
ainda marcam a economia portuguesa e atenuar os cho-
ques estruturais que atingem mais intensamente alguns
dos seus mais importantes sectores.

Por outro lado, e complementarmente, as políticas acti-
vas de emprego terão de continuar a desempenhar o papel
de promoção das condições de empregabilidade e de com-
bate ao desemprego, numa perspectiva que atenda às
especificidades territoriais, com particular atenção para
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as zonas desfavorecidas. Neste sentido, os instrumentos
e medidas de política de emprego deverão incorporar
graus acrescidos de flexibilidade, que permitam a sua
adaptação a fenómenos territorial ou sectorialmente dife-
renciados, ou temporalmente dinâmicos.

Será também neste prisma que continuará a ser dada
prioridade à racionalização das medidas activas de emprego,
no sentido de uma maior coerência e simplificação. Os
novos programas previstos no PNE inscrevem-se nesta
lógica, consistindo basicamente no lançamento de meto-
dologias que conferem maior racionalidade às medidas exis-
tentes. Por seu turno, as novas medidas previstas não se
sobrepõem nem substituem as medidas em curso.

Será ainda de sublinhar a sensibilidade do PNE aos
desafios da sociedade da informação e à reorganização
profunda induzida por esta vaga de fundo nas formas
de produzir, trabalhar e aprender. O desenvolvimento
do Plano terá em conta a evolução desses novos cenários,
articulando-se com a estratégia de médio prazo do Livro
Verde para a Sociedade da Informação em Portugal,
bem como com a estratégia europeia para a exploração
das oportunidades de emprego na sociedade da infor-
mação.

10.2 — O desenvolvimento do Plano em 1999

A avaliação do desenvolvimento do PNE aponta para
o cumprimento das metas quantificadas a nível da UE
e a nível nacional, bem como a passagem à fase de
execução da grande parte dos novos instrumentos de
política com lançamento previsto durante os cinco anos
do Plano.

Antecipando, aliás, o prazo previsto a nível europeu,
o PNE integrou como sua componente fundamental o
compromisso de concretização, no prazo de três anos,
das metas contidas nas primeiras duas directrizes para
o emprego.

Conforme o programado, foram lançadas em Julho
de 1998 e progressivamente alargadas no território de
forma a abrangerem no final de 1999 cerca de 75%
da população residente no território continental as novas
metodologias de abordagem precoce do desemprego
(iniciativas INSERJOVEM e REAGE). Através dessas
iniciativas efectua-se um acompanhamento personali-
zado dos jovens e dos adultos desempregados inscritos,
procurando-se oferecer uma nova oportunidade (de
emprego, formação profissional, experiência profissio-
nal, reconversão ou outra medida adequada a favorecer
a integração profissional) antes de completarem, res-
pectivamente, 6 ou 12 meses de desemprego.

Com a progressiva expansão territorial da metodo-
logia, cresceu a população abrangida pelo acompanha-
mento personalizado, que se cifrou, em 1999, em
53 779 jovens (20 873 rapazes e 32 906 raparigas) e
82 054 adultos (31 221 homens e 50 833 mulheres), o
que traduz, em grande medida, o esforço de intervenção
dos serviços públicos de emprego.

Na verdade, só a cerca de 3,8% dos jovens inscritos
de Julho de 1998 a Junho de 1999 (2,9% e 4,3%, res-
pectivamente, dos rapazes e das raparigas) nos centros
de emprego das zonas do País onde essas iniciativas
se encontravam em desenvolvimento não tinha sido ofe-
recida uma nova oportunidade antes de decorridos os
seis meses de inscrição.

No que respeita aos adultos desempregados inscritos
de Janeiro a Dezembro de 1998, apenas a 5% não tinha
sido oferecida uma nova oportunidade no período em
análise.

O PNE fixou um conjunto de metas quantificadas
no que respeita ao reforço das medidas activas, nomea-
damente no domínio da formação.

Quanto à meta europeia contida na directriz n.o 3
e que se prende com o reforço de medidas activas diri-
gidas a desempregados, Portugal assumiu o objectivo
de atingir em cinco anos o rácio de 20% de desem-
pregados a frequentarem acções de formação ou simi-
lares, tendo para tal fixada a meta de expandir a for-
mação para desempregados em 25%, tanto em 1998
como em 1999. Entre 1997 e 1999 o aumento verificado
foi de 7%.

Como instrumentos para a concretização dos objec-
tivos de reforço da empregabilidade foram também fixa-
das metas para 1999 de reforço da participação dos
jovens na formação profissional (10% face a 1997), do
reforço dos participantes no sistema de aprendizagem
(20%), de forma a duplicar esse sistema em cinco anos,
e do reforço dos estágios profissionais em ordem a atin-
gir 15 000 em 1999. Estas metas foram ultrapassadas,
o que terá influenciado favoravelmente a participação
dos jovens na formação profissional.

O desenvolvimento da dimensão territorial nas polí-
ticas de emprego, permitindo um maior envolvimento
dos actores ao nível regional e local, foi também um
objectivo fulcral do PNE. Assim, em 1998, foram lan-
çadas 11 redes regionais para o emprego e 3 pactos
territoriais. Em 1999 lançaram-se 10 novas redes regio-
nais para o emprego. No final do ano, no conjunto,
cobrirão cerca de 75% da população do continente.
Dadas as especificidades territoriais do sistema de
emprego, foram lançados em 1999 os Planos Regionais
do Emprego do Alentejo e da Área Metropolitana do
Porto.

É, por este conjunto de razões, possível afirmar que
o PNE tem vindo a ser executado conforme as previsões.
A melhoria do sistema de indicadores e a produção
de estudos sobre alguns processos e dinâmicas espe-
cíficas ajudarão à avaliação do impacte do Plano no
desenvolvimento do sistema de emprego e também para
melhores desempenhos económicos e para a coesão
social, de que, por sua vez, aquele sistema também
beneficia.

O acompanhamento da concretização das intenções
assumidas pelos parceiros sociais na declaração conjunta
assinada em 13 de Abril de 1998 (directrizes n.os 5 e 16)
mostra que de entre as convenções colectivas de trabalho
publicadas em 1999, que totalizaram 385 e abrangeram
1406,8 milhares de trabalhadores, incluem matéria rela-
tiva à concretização da declaração conjunta 93 textos
convencionais (24,1% do total), que abrangem 619 200
trabalhadores (44% do total dos trabalhadores), dos
quais 44 contratos colectivos de trabalho e 49 acordos
colectivos de trabalho e acordos de empresa.

10.3 — A dimensão regional do Plano

A promoção do emprego e o combate ao desemprego
ganham eficácia quando as políticas de emprego são
devidamente desenvolvidas ao nível regional e local.
Torna-se então possível uma resposta mais adaptada
aos problemas concretos, um melhor aproveitamento
dos recursos, uma melhor coordenação das iniciativas
e uma maior co-responsabilização dos actores públicos
e privados que podem contribuir para o objectivo
emprego.

O desenvolvimento da dimensão territorial das polí-
ticas de emprego é hoje, aliás, uma tendência forte em
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toda a União Europeia, estando incluído como uma
orientação prioritária no Programa do Governo. Visa-se
assim aumentar as oportunidades de criação de emprego
e preparar as pessoas para as aproveitarem, melhorando
a articulação das políticas de emprego com o reforço
da competitividade e da coesão social em cada região.

Neste sentido, têm vindo a ser montados vários pactos
territoriais e redes regionais para o emprego, os quais
têm funcionado como zonas piloto de intervenção das
iniciativas de aplicação territorial diferenciada previstas
no PNE.

Porém, nas zonas em que os problemas de emprego
e desemprego são mais prementes justifica-se a insti-
tuição de programas específicos de intervenção, em que
a actuação empenhada e global sobre os factores que
determinam a evolução do emprego seja reforçada com
intervenções concebidas e dinamizadas a partir das espe-
cificidades das regiões.

É neste contexto que se inserem os planos regionais
de emprego, enquanto modelos de abordagem territo-
rializada que favorecem, em articulação com o PDR,
uma melhor aplicação da estratégia definida ao nível
nacional, possibilitando, em simultâneo, a adaptação das
respostas públicas às realidades regionais e locais.

Com efeito, só tendo em atenção os problemas con-
cretos de cada região se torna possível maximizar o apro-
veitamento dos recursos existentes e garantir uma
melhor coordenação e co-responsabilização, respectiva-
mente, das iniciativas e instituições públicas e privadas
envolvidas.

Esta imperatividade de políticas desenvolvidas ao
nível regional e local é particularmente ajustada à rea-
lidade do Alentejo, uma região que apresenta, no con-
texto português, uma situação de desemprego elevada
e persistente, descoincidente com a evolução registada
no resto do território nacional e em particular no
continente.

Neste contexto, o Governo, através da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 8/99, de 9 de Fevereiro, adop-
tou um plano regional de emprego que permitiu adequar
ao Alentejo os objectivos nacionais do PNE, minorando
o impacte social negativo do desemprego nessa região
e combatendo a incidência do fenómeno.

Tendo em conta que a evolução do emprego na área
metropolitana do Porto tem apresentado características
desfavoráveis, expressas, designadamente, em níveis de
desemprego superiores à média nacional, foi em 1999
lançado um plano regional de emprego nesta área
metropolitana, assegurando por essa via a adaptação
da estratégia nacional de emprego às respectivas par-
ticularidades.

Em ambos os quadros territoriais encontram-se já a
ser desenvolvidas as iniciativas de carácter nacional pre-
vistas no PNE, designadamente no pilar da emprega-
bilidade. Porém, no âmbito desse mesmo pilar, mas
sobretudo na área do apoio à criação de emprego e
de empresas, são programadas diversas iniciativas que
permitem adaptar medidas de carácter geral, bem como
certas acções inovadoras. Dada a sua relevância para
o desenvolvimento da estratégia nacional de emprego,
procede-se à sua apresentação sumária na introdução
de cada um dos pilares.

Neste âmbito, cumpre registar a entrada em vigor
do Plano Regional de Emprego para a Madeira, por
iniciativa do Governo Regional da Madeira, bem como
do Plano Regional de Emprego para os Açores, por
iniciativa do Governo Regional dos Açores.

Na sequência dos planos regionais para o emprego
lançados em 1999, e com o objectivo de reforçar as
intervenções concebidas e dinamizadas a partir das espe-
cificidades regionais e locais, potenciando uma melhor
aplicação da estratégia definida a nível nacional para
fazer face aos problemas de emprego e desemprego mais
prementes, prevê-se ainda a criação, em 2000, de mais
dois planos regionais para o emprego: o da península
de Setúbal e o de Trás-os-Montes e Alto Douro.

11 — Os grandes objectivos do Plano para 2000

A economia portuguesa deverá crescer 3,3%, em 2000,
de acordo com o cenário macroeconómico traçado no Pro-
grama de Estabilidade e Crescimento (2000-2004), tor-
nando assim a verificar-se um diferencial de crescimento
positivo face à UE (3%).

Cenário macroeconómico para 2000

1998 1999 2000

PIB pm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,0 3,1 3,3
Consumo privado . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,2 4,6 3,8
Consumo público . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,2 3,0 1,0
FBCF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,8 6,3 6,8
Procura interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,1 4,5 4,0
Exportações (incluindo turismo) . . . . . 8,7 3,3 6,4
Importações (incluindo turismo) . . . . . 13,8 7,2 7,5
Deflator do PIB . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6 2,7 2,4
Deflator consumo privado . . . . . . . . . . 2,8 2,3 2,0
Taxa de crescimento do emprego . . . . 2,3 1,9 1,0

Fonte: MF, Programa de Estabilidade e Crescimento (2000-2004).

Num contexto internacional de ligeira aceleração do
crescimento económico, designadamente ao nível da
UE, o reforço da evolução positiva da economia por-
tuguesa face a 1999 será impulsionado, em grande
medida, pelo maior dinamismo das exportações e do
investimento.

A procura interna abrandará o seu ritmo de cres-
cimento em resultado de um arrouxamento do consumo,
público e privado, já que, para o investimento, como
se referiu, as previsões apontam para um ligeiro reforço
do seu crescimento.

O consumo privado, embora em desaceleração,
deverá manter um crescimento relativamente elevado,
sustentado pelo aumento do rendimento disponível real,
que se encontra associado quer à evolução favorável
do emprego quer dos salários reais.

Deverão prosseguir os esforços tendentes a manter
a inflação dentro dos valores que progressivamente pos-
sibilitem uma aproximação aos da UE. Assim, o deflator
do consumo privado deverá registar uma desaceleração
face ao valor verificado em 1999.

De facto, a produtividade, com níveis ainda bastante
reduzidos em comparação com os restantes países comu-
nitários, à semelhança das remunerações médias do tra-
balho, deverá registar um acréscimo mais intenso do
que em anos anteriores, o que se traduzirá numa evo-
lução mais moderada dos custos unitários do trabalho
por unidade produzida, favorecendo o objectivo de
melhoria da posição competitiva da economia por-
tuguesa.

Em resposta ao crescimento da economia e aos esfor-
ços que vêm a ser desenvolvidos no âmbito do PNE,
o comportamento do mercado de emprego manter-se-á
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favorável, perspectivando-se a continuação do cresci-
mento do emprego, a manutenção da taxa de emprego
acima dos 70% e a manutenção da taxa de desemprego
abaixo dos 5%.

A estratégia europeia para o emprego mantém as
metas estabelecidas no âmbito das directrizes n.os 1, 2
e 3: proporcionar uma nova possibilidade a todos os
jovens antes de completarem 6 meses de desemprego,
oferecer uma nova oportunidade a todos os adultos
desempregados antes de completarem 12 meses de
desemprego e aumentar a percentagem de desempre-
gados a quem é proposta uma formação, de modo a
atingir 20% quer dos desempregados quer das desem-
pregadas em formação no final do período do Plano,
respectivamente.

A expansão territorial da aplicação das metodologias
INSERJOVEM e REAGE irá continuar em 2000, atra-
vés do lançamento de novas redes regionais para o
emprego. No final do ano estará concluída a cobertura
integral do território do continente pela aplicação das
metodologias de abordagem precoce do desemprego
tanto para jovens como para adultos.

Paralelamente, iniciar-se-á em 2000 a aplicação da
metodologia REAGE aos desempregados de longa
duração nas áreas das redes cujo lançamento ocorreu
em 1998. A expansão territorial da aplicação da meto-
dologia a este grupo de desempregados decorrerá de
modo gradual, ao longo de três anos, de modo seme-
lhante ao utilizado para os jovens e para os adultos
desempregados há menos de um ano.

Quanto à meta da formação para desempregados,
mantém-se o objectivo de, no final do período de exe-
cução, se atingir 20% dos desempregados em formação.

Relativamente às metas internas, estabelece-se para
2000 a meta de 16 500 estágios para o ano. Para o sistema
de aprendizagem, o crescimento anual será de cerca
de 20%, o que permitirá ultrapassar a meta de dupli-
cação do seu valor relativamente a 1997, antes de se
atingirem os cinco anos programados para esta meta.

Estabelece-se também a meta de proporcionar a todos
os jovens inscritos nos centros de emprego com menos
de 21 anos que não tenham concluído o 3.o ciclo do
ensino básico ou que, tendo concluído o ensino básico,
não concluíram o ensino secundário uma oportunidade
de educação/emprego.

Prevê-se ainda elevar para 40% a percentagem de
alunos do ensino secundário a frequentar cursos de cariz
profissionalizante.

Globalmente manter-se-á em 2000 o objectivo de
abranger em acções de formação qualificante
117 500 jovens, mais 10% do que os abrangidos em 1997.

Metas quantificadas

Variações projectadas para 1997-2000

Medidas
Variação
1997-2000

(percentagem)

Formação para desempregados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Jovens em formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sistema de aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Estágios profissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175

Mantém-se igualmente o objectivo de aumentar gra-
dualmente o número de pessoas empregadas em for-

mação por forma a atingir em cinco anos 10% do total
dos activos empregados em formação.

Estabelece-se ainda o objectivo de garantir que em
pelo menos 50% das acções de formação contínua se
incluem conteúdos dos domínios das tecnologias de
informação e comunicação.

A nova meta de atingir em 2000 pelo menos 45 000 be-
neficiários do rendimento mínimo garantido por uma
medida activa de emprego consubstancia a vontade de
maior atenção a estratégias reparadoras, no momento
em que a cobertura pelas abordagens precoces já é pra-
ticamente integral para os desempregados inscritos,
jovens e adultos.

12 — O enquadramento financeiro do Plano

O desenvolvimento do PNE exige a mobilização de
recursos técnicos, humanos e financeiros que se encon-
tram dispersos por diversas fontes e sedes institucionais.

Os valores orçamentados para 2000, em termos de
políticas activas de emprego e de promoção da qua-
lificação dos recursos humanos, situam-se em torno dos
230 milhões de contos.

Por outro lado, os principais instrumentos de pro-
moção do emprego, da empregabilidade e do espírito
empresarial, que se traduzem em redução de receitas,
representam um valor financeiro que rondará em 2000
cerca de 70 milhões de contos.

Destacando as medidas associadas às principais metas
quantitativas do PNE, é possível identificar a afectação
de recursos financeiros a elas associados.

Recursos financeiros afectos aos principais programas
e medidas que apoiam

as directrizes do Plano — Principais prioridades

Programas e medidas
Valores orçamentados

para 2000
(milhões de contos)

Directriz n.o 1

Programas de apoio à inserção e qualificação
de jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80,2

Formação qualificante e transição para a
vida activa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,4

Ensino profissional e artístico . . . . . . . . . . . . 15,7
Programas sectoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Formação para desempregados . . . . . . . . . . 3,6
Apoio a emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1

Directriz n.o 2

Programas de apoio a adultos desempregados . . . 51,9

Formação para desempregados . . . . . . . . . . 10
Integração de DLD/MSE . . . . . . . . . . . . . . . 19,8
Programas de emprego . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,1

Directriz n.o 6

Promoção da formação ao longo da vida . . . . . . . 70,7

Formação contínua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,3
Programas sectoriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,9
Função pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,6
Formação de professores . . . . . . . . . . . . . . . 9,9

Do ponto de vista financeiro, as principais fontes que
alimentam o Plano correspondem aos programas exis-
tentes no âmbito do QCA, que são, na sua generalidade,
apoiados pelo financiamento do FSE.
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13 — A promoção e o acompanhamento do Plano

A promoção e o desenvolvimento do Plano exigem
uma grande concentração de esforços por parte do
Estado e dos parceiros sociais. Do lado dos poderes
públicos, tendo em conta o carácter transversal do Plano,
vários ministérios estão envolvidos na sua dinamização
e divulgação. As Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira participam neste processo, desenvolvendo o
Plano através de planos regionais de emprego devida-
mente adaptados às respectivas especificidades terri-
toriais.

Considerando a especial relevância do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade neste processo, foi neste
ministério criada uma estrutura especificamente voca-
cionada para a dinamização do Plano. Ao nível interno,
este dispositivo promove a articulação com responsáveis
locais pelo desenvolvimento do Plano, para tal man-
datados, numa base progressiva, junto de todos os cen-
tros de emprego. Ao nível externo, esta estrutura articula
com o grupo de trabalho e a Comissão de Acompa-
nhamento do Plano Nacional de Emprego.

No plano interministerial, cabe justamente à Comis-
são de Acompanhamento do Plano Nacional de
Emprego a responsabilidade de monitorização do pro-
cesso, em estreita relação com os gabinetes ministeriais
envolvidos.

Do ponto de vista institucional e paralelamente ao
envolvimento directo na sua execução, a participação
dos parceiros sociais no acompanhamento do Plano,
quer em termos de avaliação, quer em termos de dis-
cussão dos seus ajustamentos, é promovida ao nível da
Comissão Permanente da Concertação Social (CPCS).

Tendo em vista o reforço dessa participação, foi cons-
tituído em 1999 um grupo de trabalho tripartido para
acompanhamento técnico do desenvolvimento do PNE.

Na linha do disposto no n.o 9 da resolução do Con-
selho relativa às directrizes para o emprego em 1998,
no sentido de o contributo dos parceiros sociais para
a «aplicação das directrizes e a promoção de um elevado
nível de emprego» ser «objecto de uma avaliação perió-
dica» são semestralmente apresentados e avaliados, no
âmbito da CPCS, relatórios sobre a execução do Plano.

II PARTE

Linhas directrizes
Pilar 1 — Melhorar a empregabilidade

No contexto do mercado de trabalho português, a
questão da melhoria da integração profissional passa
pela adopção de medidas de política de carácter pre-
ventivo onde se inserem formações qualificantes de base
alargada e em novas áreas com potencialidades de cria-
ção de emprego, bem como formações em contexto de
trabalho para públicos alvo prioritários, nomeadamente
jovens que deixaram o sistema escolar e de formação,
adultos desempregados e mulheres com particulares difi-
culdades de inserção. A rede de centros de formação
profissional será o instrumento privilegiado para a pro-
dução de respostas formativas às necessidades especí-
ficas destes públicos, com particular incidência nos
desempregados de longa duração.

Melhorar a integração profissional pressupõe a garan-
tia da qualidade da formação através da existência de
sistemas de certificação profissional, de acreditação das
entidades formadoras, do reconhecimento da qualifi-

cação dos formadores, bem como de um sistema de
informação estatística e qualitativa sobre o mercado da
formação, que se encontram actualmente em desen-
volvimento.

Uma outra linha a privilegiar prende-se com a racio-
nalização das medidas activas de política de emprego,
integrando-as em programas mais amplos e flexíveis.

Na linha de uma actuação preventiva impõe-se ainda
uma melhor articulação de políticas de integração de
intervenções e de reforço das parcerias institucionais
e com os parceiros sociais. Ressalta assim o papel crucial
da reorganização dos serviços públicos de emprego no
sentido do reforço do acompanhamento pessoal e per-
sonalizado, numa óptica transversal, visando públicos
mais desfavorecidos, nomeadamente os beneficiários do
rendimento mínimo garantido e, numa óptica territorial,
para aplicação concreta de novos programas.

Esta perspectiva territorial tem vindo a ser desen-
volvida, prioritariamente, em áreas geográficas, que cor-
respondem a pactos territoriais e a redes regionais para
o emprego, abrangendo em 1999 cerca de 75% da popu-
lação residente do continente.

Em 2000, as zonas em que se assume o compromisso
de oferecer novas respostas aos desempregados inscritos
serão alargadas, na sequência do lançamento faseado
de 14 novas redes regionais para o emprego, com o
que se completa a cobertura do território continental:

Região Norte:

Rede do Douro/Eixo do Corgo e do Varosa;
Rede do Vale do Ave;
Rede do Cávado;
Rede do Minho;
Rede das Terras Frias;
Rede de Entre Douro e Vouga;
Rede do Baixo Tâmega;
Rede do Basto;

Região Centro:

Rede do Baixo Vouga;
Rede do Pinhal Litoral;
Rede do Dão;
Rede do Caramulo/Montemuro;

Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Rede da Grande Lisboa;

Região do Algarve:

Rede Regional da Ria Formosa e Algibre.

Dentro do pilar 1, para além da expansão das ini-
ciativas INSERJOVEM e REAGE, foram lançados
ainda novos instrumentos. Destaca-se, no contexto da
formação ao longo da vida (directriz n.o 6), a criação
da Agência Nacional de Educação e Formação de Adul-
tos (Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro) e,
enquadrados na iniciativa ENDURANCE, o desenvol-
vimento pelo IEFP de um conjunto de instrumentos
técnico-pedagógicos destinados à construção de progra-
mas de formação contínua a disseminar nos centros do
IEFP a partir do ano de 2000; para facilitar a transição
da escola para a vida activa (directriz n.o 7), salienta-se
o lançamento em Setembro de 1999 do Programa
Sub-21, destinado a disponibilizar oportunidades de
educação-formação a todos os jovens com menos de
21 anos que não concluíram o 3.o ciclo do ensino básico
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ou, tendo concluído este, não concluíram o secundário
inscritos nos centros de emprego, bem como o aumento
do número de territórios educativos de intervenção prio-
ritária, que em 1998-1999 atingiram um total de 48,
abrangendo 322 escolas e 57 428 alunos. Também a
inserção no mercado de trabalho de pessoas com defi-
ciência, minorias étnicas e outros grupos ou pessoas em
situação de desvantagem foi alvo de um conjunto de
iniciativas enquadradas na directriz n.o 9.

Em 2000 serão desenvolvidas neste pilar várias ini-
ciativas que vão de encontro às prioridades estabelecidas
na Cimeira de Helsínquia. Entre outras, destacam-se
as seguintes:

O alargamento das iniciativas de actuação precoce
INSERJOVEM e REAGE de modo a cobrir,
em 2000, 100% da população residente no ter-
ritório continental, antecipando-se assim o objec-
tivo do Conselho do Luxemburgo para a UE;

O alargamento progressivo deste tipo de cobertura,
até final de 2002, de modo a abranger todos
os desempregados de longa duração inscritos nos
serviços públicos de emprego;

A oferta de oportunidades de educação-formação
a todos os jovens inscritos nos centros de
emprego que não concluíram o 3.o ciclo do
ensino básico ou, tendo concluído este, não con-
cluíram o secundário com menos de 21 anos;

A ligação à Internet de todas as escolas até ao
ano de 2002;

A criação do diploma de competências básicas em
tecnologias de informação;

O desenvolvimento, no âmbito do Sistema Nacional
de Certificação, da creditação de competências
básicas em tecnologias de informação para fins
profissionais;

A obrigatoriedade de inclusão de conteúdos nos
domínios das tecnologias de informação e comu-
nicação em 50% das acções de formação con-
tínua;

A garantia de acesso a uma medida activa a
45 000 beneficiários do rendimento mínimo
garantido.

Na perspectiva de desenvolvimento territorial da
estratégia nacional de emprego, salienta-se ainda o papel
no desenvolvimento do PNE das estratégias regionais
vertidas em instrumentos como o Plano Regional de
Emprego para o Alentejo e o Plano Regional de
Emprego para a Área Metropolitana do Porto.

No âmbito dos Planos Regionais de Emprego para
o Alentejo e para a Área Metropolitana do Porto, estão
em desenvolvimento várias iniciativas visando os objec-
tivos prosseguidos neste pilar.

No contexto do incentivo à abordagem em parceria
das questões do emprego, em 22 de Março de 2000,
o Governo e os parceiros sociais acordaram a meto-
dologia de negociação de uma nova fase da concertação
social em Portugal, que se consubstancia na negociação
de acordos de médio alcance, tendo-se já iniciado a
negociação sobre quatro matérias:

Acordo sobre condições de trabalho, higiene e
segurança no trabalho e combate à sinistralidade
laboral;

Acordo sobre emprego, mercado de trabalho e
formação;

Acordo sobre organização do trabalho, produtivi-
dade e salários;

Acordo sobre melhoria da protecção social defen-
dendo a sustentabilidade do sistema e da com-
petitividade empresarial.

Directriz n.o 1 — Proporcionar uma nova oportunidade a todos os
jovens antes de completarem seis meses de desemprego, sob
a forma de formação, reconversão, experiência profissional, de
emprego ou de qualquer outra medida adequada para favorecer
a sua empregabilidade, com vista a uma integração efectiva
no mercado de trabalho.

Enquadramento. — A inserção adequada dos jovens
na vida activa é uma das principais prioridades da polí-
tica de emprego portuguesa, particularmente porque se
situa no desemprego dos jovens um dos principais fac-
tores críticos do mercado de emprego.

O desemprego jovem em Portugal reduziu-se nos últi-
mos anos a um ritmo ainda mais intenso que o desem-
prego total, mas a taxa de desemprego juvenil situou-se
4,3 p. p. acima da taxa de desemprego global em 1999.
Foi o desemprego das raparigas que registou a maior
quebra; contudo, a taxa de desemprego juvenil feminino
continua 3,6 p. p. acima da dos homens no mesmo grupo
etário.

No âmbito do Programa Operacional Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social (QCA III), a melhoria
da empregabilidade dos jovens é uma das prioridades
da política de emprego, enquadrada numa linha de
actuação precoce de resposta aos problemas de emprego
e numa estratégia centrada em torno de medidas activas
previstas nesta directriz, nomeadamente no domínio da
implementação de diferentes modalidades de apoio à
inserção no mercado de trabalho, centradas no reforço
dos mecanismos de aproximação ao desempenho pro-
fissional, designadamente através do desenvolvimento
dos estágios profissionais.

Continua a expansão territorial da aplicação da meto-
dologia de abordagem precoce do desemprego (INSER-
JOVEM), iniciada em 1998, aos jovens inscritos nos
centros de emprego, a qual deverá cobrir integralmente
o território do continente no final de 2000. Esta meto-
dologia permite aos serviços de emprego o acompanha-
mento individualizado dos jovens desempregados e a
construção dos respectivos perfis de inserção, de modo
a viabilizar uma resposta adequada às necessidades indi-
viduais e potenciadora da efectiva integração no mer-
cado de trabalho. Face ao total dos jovens inscritos de
Junho de 1998 a Junho de 1999, ficaram sem resposta,
ao completarem seis meses de inscrição, apenas 3,8%
dos jovens desempregados nas zonas abrangidas pela
metodologia.

Em 1999 foi lançado o Programa Sub-21, destinado
a jovens desempregados com menos de 21 anos que
não concluíram o 3.o ciclo do ensino básico ou, tendo
concluído este, não concluíram o secundário. Os objec-
tivos deste programa são o aumento das qualificações
escolares e profissionais dos jovens, o reforço das con-
dições de cumprimento dos nove anos de escolaridade
pelos jovens e ainda o reforço das suas competências
sociais em vários domínios, nomeadamente da comu-
nicação oral e escrita, do cálculo, da cidadania e das
novas tecnologias de informação e comunicação.

Prioridades. — O reforço das políticas activas de com-
bate ao desemprego juvenil possui três vectores prin-
cipais:

Alargar e melhorar a qualidade da formação qua-
lificante para jovens, que, no âmbito do QCA III,
terá de ser certificável, incluirá componentes
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cívicas e de tecnologias de informação e comu-
nicação e, para os segmentos de jovens sem a
escolaridade obrigatória, incluirá igualmente
uma equivalência escolar;

Intensificar a participação de jovens em programas
de aproximação ao desempenho profissional,
nomeadamente através da frequência de estágios
profissionalizantes;

Estimular a contratação de jovens.

Objectivos/metas:

Garantir uma nova oportunidade a todos os jovens
desempregados antes de completarem seis meses
de desemprego, através da expansão a todo o
território continental da metodologia INSERJO-
VEM no ano de 2000;

Garantir a todos os jovens com menos de 21 anos
que não concluíram o 3.o ciclo do ensino básico
ou, tendo concluído este, não concluíram o
secundário inscritos nos centros de emprego uma
formação facilitadora da sua integração na vida
activa (Programa Sub-21), privilegiando o género
sub-representado no acesso à formação nas
várias áreas;

Garantir a realização de pelo menos 16 500 estágios
profissionais para jovens.

Instrumentos existentes:

Programa para a Integração dos Jovens na Vida
Activa (PIJVA), que concentra medidas nas
áreas da orientação escolar e profissional, edu-
cação e formação profissional, apoios à inserção
profissional e acesso ao emprego;

Plano Nacional de Estágios;
Apoio à contratação de jovens à procura do pri-

meiro emprego;
Cursos de educação-formação.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
1.1 — Iniciativa INSERJOVEM, uma metodologia de

acompanhamento integral dos jovens para a inserção
profissional;

1.2 — Reformulação dos programas de formação-em-
prego de modo a adaptá-los à diversidade de públicos;

1.3 — Majoração de incentivos à experiência profis-
sional de jovens do sexo feminino nas profissões em
que as mulheres estão sub-representadas;

Programados em 2000:
1.4 — Programa Sub-21, destinado a jovens desem-

pregados com menos de 21 anos que não concluíram
o 3.o ciclo do ensino básico ou, tendo concluído este,
não concluíram o secundário, com o objectivo de refor-
çar as suas qualificações escolares e profissionais;

1.5 — Avaliação da eficácia da metodologia INSER-
JOVEM, através de dois instrumentos: um inquérito
presencial aos desempregados inscritos que não respon-
deram às solicitações dos centros de emprego e um
inquérito a abrangidos pela metodologia INSERJO-
VEM beneficiando de uma medida activa ou sem res-
posta seis meses após o início da aplicação da meto-
dologia;

1.6 — Incentivo à contratação sem termo no fim da
primeira contratação a termo, de valor até um terço

do incentivo à contratação sem termo de candidatos
ao primeiro emprego.

Indicadores de resultados:

Taxa de influxo dos jovens no desemprego de longa
duração;

Peso dos jovens no desemprego de longa duração.

Indicadores de acompanhamento:

Taxa de não concordância: percentagem de jovens
desempregados que não iniciaram um plano de
acção individual antes de atingirem seis meses
de desemprego;

Taxa de fracasso: percentagem de jovens desem-
pregados a quem não foi oferecido um plano
de acção individual antes de atingirem seis meses
de desemprego;

Taxa de recusa: percentagem de jovens desempre-
gados que recusaram um plano de acção indi-
vidual antes de atingirem seis meses de desem-
prego.

Directriz n.o 2 — Oferecer igualmente uma nova oportunidade aos
adultos desempregados antes de completarem 12 meses de
desemprego, por um dos meios acima referidos ou, de um modo
mais geral, através de um acompanhamento individual de orien-
tação profissional, com vista a uma integração efectiva no mer-
cado de trabalho. Estas medidas preventivas e de inserção deve-
rão ser combinadas com medidas de reinserção dos desem-
pregados de longa duração.

Enquadramento. — O desemprego de longa duração
(DLD) assume um particular relevo na situação por-
tuguesa e, pese embora a evolução favorável verificada
ultimamente, representava, no final de 1999, cerca de
37,5% do desemprego total, atingindo sobretudo os
adultos jovens (entre os 25 e os 44 anos) e particu-
larmente as mulheres.

Reduzir o mais possível o fluxo de entradas no DLD
é o objectivo europeu para os adultos desempregados,
a que Portugal respondeu através da implementação
de uma metodologia de abordagem precoce do desem-
prego —iniciativa REAGE—, a qual, através de um
acompanhamento individualizado do desempregado, vai
permitir a identificação da resposta adequada ao seu
problema de emprego e a sua concretização, deseja-
velmente antes de se completarem os 12 meses de
desemprego. Apenas 5% dos desempregados adultos,
inscritos entre Janeiro e Dezembro de 1998, continua-
vam, passados 12 meses, inscritos sem terem uma
resposta.

A metodologia tem vindo a ser progressivamente
expandida a novas zonas do continente, desde a sua
implementação em 1998, devendo, no final de 2000, estar
assegurado o acesso a esta metodologia de acompanha-
mento individual a todos os adultos desempregados há
menos de um ano, em qualquer ponto do território
continental.

No quadro do Plano Regional de Emprego para o
Alentejo, esta iniciativa será alargada, até final de 2000,
de modo a abranger através de planos pessoais de
emprego todos os desempregados de longa duração ins-
critos nos centros de emprego da região.

Até ao final de 2002 esta cobertura será alargada
a todos os DLD inscritos nos serviços públicos de
emprego, 24 meses após o início da aplicação da ini-
ciativa REAGE nos pactos e redes regionais para o
emprego.

No âmbito do QCA III, o Programa Operacional
Emprego, Formação e Desenvolvimento Social e os pro-
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gramas operacionais regionais prevêem um conjunto de
medidas destinadas ao público desta directriz, desenha-
das atendendo às baixas qualificações escolares e pro-
fissionais da população desempregada e ao acréscimo
do número de desempregados com habilitações de nível
médio e superior registado nos últimos anos, nomea-
damente:

O desenvolvimento de percursos formativos orien-
tados para a actualização, reciclagem e aperfei-
çoamento profissional, partindo das competên-
cias previamente adquiridas por via formal ou
informal, na óptica da capitalização dos saberes
adquiridos no sector profissional de origem;

A promoção de modalidades de formação assentes
no traçado de percursos formativos à medida
das necessidades e dos contextos sócio-profis-
sionais dos candidatos, nomeadamente acções
que contemplem a possibilidade de desenvolvi-
mento de um projecto específico de inserção,
por exemplo, acções de formação-emprego, que
respondam à necessidade de aprofundar com-
petências transversais ou de completar qualifi-
cações técnicas na óptica da facilitação da rein-
tegração no mercado de emprego.

Prioridades. — As prioridades nacionais para o com-
bate ao DLD possuem cinco vectores principais:

Reforçar a qualificação de base dos trabalhadores
desempregados, por forma a acrescer a sua capa-
cidade de reinserção profissional;

Desenvolver a formação qualificante aproximan-
do-a dos contextos de trabalho e inserindo,
quando oportuno, lógicas de reconversão pro-
fissional;

Promover a criação de emprego, com particular
destaque para o desenvolvimento da capacidade
de criação de auto-emprego (emprego por conta
própria, emprego em microunidades, emprego
cooperativo);

Intensificar as iniciativas de inserção e reinserção
profissional de DLD;

Combater o desemprego de longa duração de
mulheres.

A concretização destes vectores exige o reforço do
papel dos serviços públicos de emprego, nomeadamente
através do acompanhamento individual dos desempre-
gados em risco de se transformarem em DLD no seu
processo de reinserção e através da construção de perfis
tipificados de inserção.

Objectivos/metas:

Garantir uma nova oportunidade a todos os adultos
desempregados antes de completarem 12 meses
de desemprego, em qualquer ponto do território
do continente;

Garantir uma nova oportunidade aos DLD que per-
fazem 24 meses de inscrição, em todas as zonas
cobertas por pactos e redes regionais para o
emprego que entraram em funcionamento em
1998.

Instrumentos existentes:

Programas ocupacionais para desempregados sub-
sidiados e desempregados em situação de carên-
cia económica;

Regime de apoio à contratação de jovens à procura
do primeiro emprego e de desempregados de
longa duração;

Majoração de incentivos à contratação de mulheres
desempregadas com mais de 45 anos.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
2.1 — Iniciativa REAGE, metodologia de acompa-

nhamento integral e individual dos adultos desempre-
gados;

2.2 — Lançamento de um novo regime de incentivos
à mobilidade regional e sectorial, prevendo-se meca-
nismos articulados com projectos de desenvolvimento
ou iniciativas locais de emprego que atraiam e fixem
pessoas em zonas mais desfavorecidas;

2.3 — Integração na estratégia de inserção dos adul-
tos desempregados de uma componente de educação-
-formação que garanta progressivamente ao adulto a
obtenção de um nível equivalente ao 9.o ano de esco-
laridade e, sempre que possível, o 12.o ano, numa óptica
de educação recorrente ou segunda oportunidade;

2.4 — Generalização das empresas de inserção, como
instrumento de combate activo à pobreza e exclusão
social;

2.5 — Reformulação dos programas ocupacionais por
forma a acrescer a sua capacidade qualificante e a sua
empregabilidade, bem como a sua articulação com pro-
gramas de inserção;

Programados em 2000:
2.6 — Alargamento da metodologia REAGE aos

DLD que perfazem 24 meses de inscrição, em todas
as zonas cobertas por pactos e redes regionais para o
emprego que entraram em funcionamento em 1998;

2.7 — Avaliação da eficácia da metodologia REAGE,
através de dois instrumentos: um inquérito presencial
aos desempregados inscritos que não responderam às
solicitações dos centros de emprego e um inquérito a
abrangidos pela metodologia REAGE beneficiando de
uma medida activa ou sem resposta seis meses após
o início da aplicação da metodologia;

2.9 — Promoção da inserção sócio-profissional de
grupos com particulares dificuldades no acesso ao mer-
cado de trabalho, designadamente os que configuram
situações de desemprego prolongado.

Indicadores de resultados:

Taxa de influxo dos adultos no DLD;
Taxa de crescimento do DLD;
Peso do desemprego de muito longa duração (mais

de dois anos) no total do desemprego.

Indicadores de acompanhamento:

Taxa de não concordância: percentagem de adultos
desempregados que não iniciaram um plano de
acção individual antes de atingirem 12 meses de
desemprego registado;

Taxa de fracasso: percentagem de adultos desem-
pregados a quem não foi oferecido um plano
de acção individual antes de atingirem 12 meses
de desemprego registado;

Taxa de recusa: percentagem de adultos desem-
pregados que recusaram um plano de acção
individual.
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Passar das medidas passivas às activas

Directriz n.o 3 — Cada Estado membro procurará aumentar sen-
sivelmente o número de pessoas que beneficiam de medidas
activas capazes de melhorar a sua empregabilidade, com vista
a uma integração efectiva no mercado de trabalho. A fim de
aumentar a percentagem de desempregados a quem é proposta
uma formação ou qualquer outra medida análoga, haverá prin-
cipalmente que fixar um objectivo, em função da situação de
partida, de aproximação progressiva da média dos três Estados
membros com melhores desempenhos e de, pelo menos, 20%.

Enquadramento. — Em Portugal, a importância das
medidas activas, expressa em percentagem do total do
custo da política de emprego, tem vindo a aumentar
substancialmente, aproximando-se de 50%.

No entanto, este indicador deve ser relativizado, na
medida em que a taxa de desemprego é baixa e a cober-
tura das medidas passivas (subsídio de desemprego) é
também ainda relativamente baixa.

No quadro do desenvolvimento da melhoria do sis-
tema de segurança social foi, inclusivamente, reforçada
a cobertura da protecção no desemprego para segmentos
de maior fragilidade social.

Apesar de o impacte das medidas activas dirigidas
a desempregados ser elevado face ao total do desem-
prego, é ainda insuficiente o peso nessas medidas activas
das acções efectivamente qualificantes.

Neste contexto, importa favorecer o acesso dos
desempregados a acções qualificantes, no âmbito das
medidas activas, que contribuam para melhorar a empre-
gabilidade deste grupo e facilitar a sua efectiva inte-
gração no mercado de trabalho.

A legislação de protecção no desemprego contribui
para esse objectivo, já que admite a possibilidade de
suspensão do subsídio de desemprego durante o período
de frequência de acções de formação, sem perda do
direito ao mesmo.

Por outro lado, é de notar que a participação por
género dos beneficiários das medidas activas de emprego
revela uma alta taxa de feminização, que garante a pro-
porcionalidade da representação dos sexos relativa-
mente ao total de desempregados.

Prioridades:

Intensificar a presença das medidas activas para
desempregados melhorando a sua qualidade;

Flexibilizar a gestão das medidas passivas por forma
a facilitar os processos de reinserção profissional
dos desempregados.

Objectivos/metas:

Acrescer o peso da formação profissional para
desempregados em 25% ao ano, por forma a
atingir 20% quer de desempregados quer de
desempregadas em formação no final do período
do Plano;

Acrescer o peso das medidas activas oferecidas a
desempregados, sem comprometer a melhoria
das prestações de desemprego.

Instrumentos existentes:

Regime jurídico de protecção no desemprego;
Formação para desempregados;
Programas ocupacionais;
Apoio à criação do próprio emprego por sub-

sidiados;
Programas de inserção para beneficiários do ren-

dimento mínimo garantido.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
3.1 — Lançamento de um novo regime de enquadra-

mento dos clubes de emprego e UNIVA;
3.2 — Aplicação do novo regime de protecção no

desemprego que visa reduzir os fenómenos de desin-
centivo ao trabalho, mediante:

A possibilidade de acumular prestações de desem-
prego com trabalho a tempo parcial;

A criação do subsídio de desemprego parcial reco-
nhecido aos beneficiários que, estando a receber
subsídio de desemprego, celebrem um contrato
de trabalho a tempo parcial;

Nas situações de frequência de cursos de formação
profissional de duração igual ou superior a seis
meses, a admissão, durante um período de 30
dias, da acumulação de prestações de desem-
prego com a bolsa de formação;

Programados em 2000:
3.3 — Avaliação do potencial de inserção de uma

medida de apoio à contratação de trabalhadores desem-
pregados subsidiados.

O desenvolvimento de medidas activas com vista a
promover a empregabilidade dos desempregados não
acarreta, porém, no caso português, uma redução da
função reparadora, tradicionalmente assumida pelos sis-
temas de segurança social e que se prevê venha a ser
reforçada.

Indicadores de resultados:

Taxa de regresso ao desemprego (depois da par-
ticipação numa medida);

Taxa de cobertura do desemprego por prestações
de desemprego.

Indicadores de acompanhamento. — Taxa de activa-
ção: participação dos desempregados nas medidas
activas.

Directriz n.o 4 — Cada Estado membro procederá à reapreciação
e, sempre que conveniente, à redefinição do seu sistema fiscal
e de prestações, criando incentivos para que os desempregados
ou as pessoas inactivas procurem e aceitem empregos, ou medi-
das que reforcem a sua empregabilidade, e para que as enti-
dades patronais criem novos postos de trabalho. Além disso,
é importante desenvolver, no contexto de uma política para um
envelhecimento em actividade, medidas como a manutenção
da capacidade de trabalho, a aprendizagem ao longo da vida
e outras fórmulas de trabalho flexíveis, por forma que os tra-
balhadores mais velhos possam também participar activamente
na vida profissional.

Enquadramento. — Portugal tem em vigor um con-
junto de medidas com o objectivo de incentivar as enti-
dades patronais a criarem novos postos de trabalho. De
entre estas é possível destacar o apoio à contratação
de jovens e de desempregados de longa duração, através
da isenção de contribuições para a segurança social e
a redução da carga fiscal para empresas que procedam
à criação líquida de postos de trabalho para trabalha-
dores admitidos por contrato sem termo com idade não
superior a 30 anos.

Também os desempregados dispõem de um conjunto
de medidas destinadas a incentivar a criação do próprio
emprego ou de empresas, como sejam o apoio à criação
do próprio emprego, a criação do próprio emprego por
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subsidiados e as iniciativas locais de emprego. Algumas
destas medidas prevêem ainda majorações dos apoios
quando os destinatários sejam, por exemplo, mulheres
ou desempregados de longa duração.

Globalmente, nos últimos anos, observou-se, em ter-
mos líquidos, a passagem de um número significativo
de pessoas da inactividade e do desemprego para o
emprego, aumentando a taxa de actividade de 49,5%
em finais de 1997 para 50,9% em 1999.

Por outro lado, importa salientar que Portugal é um
dos países da UE com uma taxa de emprego mais ele-
vada nos escalões etários mais idosos. Em 1998, a taxa
de emprego no escalão etário dos 50 aos 64 anos era
superior à da UE em mais de 10 p. p.

Porém, Portugal enfrenta um problema de envelhe-
cimento da população. Segundo estimativas da OCDE,
os trabalhadores com mais de 60 anos, que em 1995
representavam 7,7% da população activa total, poderão
aumentar para 25,1% em 2030.

Para dar resposta a este desafio é necessário reforçar
a capacidade de adaptação ao mercado de trabalho,
agindo de forma antecipada, tendo em vista melhorar
a empregabilidade dos trabalhadores idosos e desincen-
tivar a retirada precoce, favorecendo por esta via o enve-
lhecimento em actividade.

Neste sentido, foi criado, em 1999, um regime de
flexibilidade da idade da pensão por velhice, que prevê
a redução do montante da pensão em caso de ante-
cipação e uma bonificação para os beneficiários que
a requeiram com idade superior a 65 anos.

Tendo em vista estimular a manutenção na vida activa
dos trabalhadores mais idosos, está igualmente prevista
a possibilidade de redução da taxa de contribuição para
a segurança social, quer na parte imputável ao traba-
lhador quer na parte imputável à entidade empregadora,
no caso dos trabalhadores que recebem uma pensão
de reforma ou de invalidez.

Por outro lado, importa salientar que o nível global
da protecção social no desemprego, nomeadamente a
duração das prestações, não prefigura, em Portugal, uma
situação de desincentivo à procura e à aceitação de
empregos. Porém, a regulamentação das prestações de
desemprego pode ser afinada no sentido de reduzir
potenciais efeitos de desincentivo ao trabalho que possa
induzir.

Neste plano o principal efeito negativo prende-se com
dificuldades burocráticas e administrativas na fácil tran-
sição entre as situações de emprego-desemprego sub-
sidiado-emprego.

Prioridades:

Estimular a permanência dos trabalhadores mais
idosos no mercado de trabalho;

Melhorar o desempenho dos sistemas de protecção
social, facilitando o acesso ao emprego.

Objectivos/metas. — Manter os níveis de emprego no
escalão etário dos 50 aos 64 anos.

Instrumentos existentes:

Regime de apoio à criação do próprio emprego;
Regime de apoio à contratação de desempregados

de longa duração;
Redução de contribuições para a segurança social

no caso de trabalhadores que recebam uma pen-
são de reforma ou invalidez;

Majoração de incentivos à contratação de mulheres
desempregadas com mais de 45 anos.

Novos instrumentos:
Programados em 1999:
4.1 — Aplicação do regime de flexibilidade da idade

da pensão por velhice, que prevê a redução do montante
da pensão em caso de antecipação e uma bonificação
para os beneficiários que a requeiram com idade supe-
rior a 65 anos;

4.2 — Reavaliação do enquadramento fiscal e para-
fiscal da oferta/procura de emprego, bem como das
medidas que incitam a saída precoce da vida activa;

4.3 — Revisão do regime de prestações no desem-
prego, visando reduzir potenciais efeitos do desincentivo
ao trabalho.

Indicadores de resultados:

Taxa de emprego no escalão etário dos 50 aos 64
anos, segundo a situação na profissão;

Taxa de passagem da inactividade para o emprego
e para a formação;

Taxa de passagem do desemprego para o emprego
e para a formação.

Calendário de desenvolvimento. — Conclusão dos
trabalhos de reavaliação até final de 2000.

Incentivar uma abordagem em parceria

Directriz n.o 5 — Os parceiros sociais são instados a celebrar rapi-
damente, aos respectivos níveis de responsabilidade e de acção,
acordos tendentes a aumentar as possibilidades de formação,
de experiência profissional, de estágio e outras medidas des-
tinadas a promover a empregabilidade dos adultos e jovens
desempregados e promover a entrada no mercado de trabalho.

Em 13 de Abril de 1998 os parceiros sociais acordaram
numa declaração conjunta (cf. anexo).

Directriz n.o 6 — De modo a reforçar o desenvolvimento de uma
mão-de-obra qualificada e com capacidade de adaptação, os
Estados membros em conjunto com os parceiros sociais pro-
curarão incrementar as possibilidades de formação ao longo
da vida, nomeadamente no domínio das tecnologias de infor-
mação e da comunicação, e cada Estado membro definirá o
número de pessoas que anualmente beneficia destas medidas.
Particularmente importante neste contexto será facilitar o acesso
aos trabalhadores mais velhos.

Enquadramento. — Portugal é o parceiro europeu
com uma proporção mais elevada do emprego no nível
educativo baixo: 76,2 % do total da população dos 25
aos 59 anos. Em relação ao nível educativo médio, Por-
tugal apresentava, também em 1997 e para este escalão
etário, a proporção mais baixa de todos os Estados mem-
bros: 12%.

Acresce que o nível de literacia da população por-
tuguesa é muito baixo, em especial entre os indivíduos
com 40 e mais anos, o que aponta para um fraco poten-
cial de conhecimentos de adaptabilidade e de inovação
dessa população.

As sociedades modernas, nas quais dominam as tec-
nologias de informação e comunicação e cujas econo-
mias se baseiam no conhecimento e na inovação, exigem
uma permanente actualização de conhecimentos, qua-
lificações e competências que garantam aos indivíduos
a capacidade para obter e preservar empregos ao longo
da vida activa.

Tendo em conta a debilidade da estrutura qualitativa
do emprego, a necessidade de aquisição e actualização
dos conhecimentos e competências e, simultaneamente,
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a necessidade de uma modernização em áreas profis-
sionais ligadas a sectores de ponta e reconhecendo-se
que em relação ao mesmo indivíduo as situações de
«qualificado» e de «não qualificado» se podem suceder
no tempo, fazendo salientar a conveniência de se adop-
tar um processo de formação profissional contínuo e
articulado desde o início, será desenvolvida uma ini-
ciativa de estímulo à educação e formação ao longo
da vida.

No contexto da estratégia europeia para o emprego,
a aprendizagem ao longo da vida contempla «todas as
actividades de aprendizagem, formal ou informal, adqui-
rida de forma contínua com o objectivo de aumentar
os conhecimentos, as qualificações e as competências.
O conceito:

Inclui as actividades formais e informais de apren-
dizagem e os diferentes tipos de aprendizagem
(sistema de aprendizagem, escolas de segunda
oportunidade, educação e formação dentro e
fora do posto de trabalho, etc.) após a escola-
ridade obrigatória;

Abrange toda a população, quer esteja empregada
ou não;

Contempla todas as actividades de aprendizagem
desenvolvidas pelo sector privado e público ou
pelos indivíduos e obtidas tanto por meios tra-
dicionais como modernos (por exemplo, TIC);

Considera que o fácil acesso à aprendizagem e que
o reconhecimento das qualificações e competên-
cias são elementos essenciais para a promoção
da aprendizagem ao longo da vida.»

Do ponto de vista da política de emprego, mais do
que implementar medidas fragmentadas para a educa-
ção e formação profissional, torna-se necessário inten-
sificar o desenvolvimento de uma estratégia integrada
e coordenada, com vista a progredir para uma sociedade
onde a aprendizagem ao longo da vida constitua a base
para o desenvolvimento do conhecimento, das compe-
tências e das qualificações, na qual se deverá promover
a inovação, a competitividade, o crescimento e a criação
de mais e melhores empregos.

Deste modo, a transversalidade da estratégia de
aprendizagem ao longo da vida transparece pela dis-
seminação de várias medidas que a integram, por diver-
sas directrizes do PNE, como sejam a educação e for-
mação de jovens (directrizes n.os 1, 7 e 8), as novas
qualificações e competências ligadas sobretudo às TIC
e ao espírito empresarial (directrizes n.os 8 e 11), a tran-
sição da educação e formação inicial para o trabalho
(directrizes n.os 1, 5, 7 e 8), a abordagem em parceria
para a aprendizagem ao longo da vida: o papel dos par-
ceiros sociais, dos actores regionais e locais, das empre-
sas, das instituições de educação e formação, dos indi-
víduos (directrizes n.os 4, 5, 12, 15 e 17), o acesso à
educação de adultos e à formação contínua (directrizes
n.os 1, 2, 3, 4, 5, 9, 17 e 21 ) e validação e certificação
da educação e da formação (directrizes n.os 1, 2, 3, 5,
7, 8 e 17), para além das incluídas nesta directriz.

Em Setembro de 1999 foi constituída a Agência
Nacional de Educação e Formação de Adultos, estrutura
vocacionada para a concepção de metodologias de inter-
venção, para a promoção de programas e projectos, para
a construção de um sistema de reconhecimento e cer-
tificação de aprendizagens informais e para o apoio a
iniciativas da sociedade civil no domínio da educação
e formação de adultos.

Com vista a dinamizar a participação dos parceiros
sociais sobre as questões da formação ao longo da vida
o Governo propôs a negociação de um acordo de médio
alcance sobre emprego, mercado de trabalho e forma-
ção, no âmbito de uma nova metodologia de negociação
no quadro do diálogo social.

Para a concretização dos objectivos/metas desta direc-
triz, concorre ainda um conjunto diverso de medidas,
a co-financiar pelo Fundo Social Europeu, previstas no
contexto do QCA III, em diversos programas ope-
racionais.

Prioridades:

Reduzir o défice de qualificação escolar e profis-
sional da população portuguesa através do
reforço da educação e da formação ao longo
da vida, preferencialmente ao nível da população
desempregada, dos trabalhadores em risco de
desemprego e dos trabalhadores de baixas qua-
lificações, em especial dos jovens;

Criar soluções flexíveis, capitalizáveis e que refor-
cem a qualificação escolar e profissional;

Dar ênfase ao desenvolvimento de todas as opor-
tunidades de educação e formação ao longo da
vida, em particular na área das tecnologias de
informação e comunicação, e fomentar o acesso
dos trabalhadores mais idosos.

Objectivos/metas:

Aumentar a formação da população empregada por
forma a atingir em cinco anos 10% de formandos
no total dos activos empregados, com equilíbrio
entre os sexos;

Prestar apoio técnico às micro e pequenas empre-
sas, na promoção da formação contínua;

Reforçar as componentes educativas potenciadoras
de atitudes centradas no «aprender a aprender»;

Alargar a formação contínua em áreas estratégicas
através de programas inovadores e com potencial
de desenvolvimento;

Incluir conteúdos nos domínios das tecnologias de
informação e comunicação em 50% das acções
de formação contínua, com um mínimo de
vinte horas e com um peso na duração das acções
de pelo menos 10%;

Reforçar a modalidade de educação recorrente e
de adultos, com especial ênfase no grupo dos
jovens e nos trabalhadores com mais de 45 anos;

Fornecer orientação e apoio educativo e profis-
sional para estimular a adaptação de todos às
novas exigências da sociedade da informação e
do conhecimento, com particular atenção para
os grupos em risco de exclusão social;

Criar 42 centros de reconhecimento e validação
de competências básicas, até 2002;

Formar anualmente 5000 formandos em acções de
formação, com duração mínima de cin-
quenta horas, no âmbito do Programa Projecto
de Sociedade: Saber +.

Instrumentos existentes:

Programas de formação contínua;
Acesso individual à formação;
Programa INFORJOVEM;
Ensino recorrente.
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Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
6.1 — Desenvolvimento da iniciativa ENDURANCE,

tendo em vista promover a formação e a educação ao
longo da vida, envolvendo acções de informação, orien-
tação e sensibilização, estímulo à negociação colectiva
sobre o tema, desenvolvimento de novas metodologias
de formação e reforço da formação contínua, dos pro-
gramas de educação-formação e da educação de adultos;

6.2 — Reforço do levantamento de necessidades de
formação ao nível regional e nacional, nomeadamente
no âmbito de programas sectoriais para a modernização
e o emprego;

6.3 — Desenvolvimento do Programa Projecto de
Sociedade: Saber +, visando a educação e formação
de adultos ao longo da vida;

6.4 — Criação de um prémio para o incentivo ao cum-
primento da meta para o aumento da formação contínua
nas empresas, nomeadamente através de uma redução
da taxa social única quando seja ultrapassada a meta
de 10% de trabalhadores envolvidos em formação;

6.5 — Reforço da formação no domínio das tecno-
logias da informação e comunicação, com intensificação
da utilização de novas tecnologias na formação e no
ensino recorrente;

6.6 — Criação de centros de recursos em conheci-
mento como espaços de apoio às entidades formadoras
e profissionais de formação;

6.7 — Desenvolvimento do sistema de acreditação das
entidades formadoras;

Programados em 2000:
6.8 — Apoio a programas de formação avançada nas

áreas das tecnologias de informação através da atribui-
ção de bolsas de estudo ou especializações profissionais
avançadas em instituições científicas, universidades e
empresas nacionais ou estrangeiras;

6.9 — Criação do diploma de competências básicas
em tecnologias de informação;

6.10 — Desenvolvimento, no âmbito do Sistema
Nacional de Certificação, da creditação de competências
básicas em tecnologias de informação para fins pro-
fissionais;

6.11 — Desenvolvimento de um referencial de com-
petências chave, no âmbito dos cursos de educação e
formação de adultos, nas áreas da empregabilidade e
cidadania, linguagem e comunicação, tecnologias de
informação e comunicação e matemática para a vida,
a utilizar nos balanços de competências;

6.12 — Lançamento de um programa piloto de cursos
de educação e formação de adultos, desenvolvidos com
base na utilização do referencial de competências chave,
na metodologia de reconhecimento e validação de com-
petências e nos referenciais de formação profissional
aprovados e certificados pelo Sistema Nacional de
Certificação;

6.13 — Criação de centros de reconhecimento e vali-
dação de competências, no âmbito de um sistema de
reconhecimento e validação de competências adquiridas
ao longo da vida, com equivalência escolar, entendido
quer como instrumento fundamental ao estímulo e
orientação para a procura de formação por parte dos
adultos, quer como fonte de informação estritamente
necessária para a organização das ofertas formativas
adequadas a desenvolver pelo sistema educativo;

6.14 — Lançamento de acções de formação de curta
duração, com um mínimo de cinquenta horas, priori-

tariamente nos domínios da literacia tecnológica e da
língua estrangeira, de modo a contribuir para uma res-
posta eficaz do País às exigências da terciarização e de
desenvolvimento tecnológico;

6.15 — Dinamização de acordos sectoriais destinados
à formação contínua em sectores específicos;

6.16 — Apoio à dinamização de acções de forma-
ção/consultoria, dirigidas especificamente a PME, atra-
vés da celebração de contratos-programa com associa-
ções empresariais e sectoriais, numa lógica de reforço
das qualificações dos próprios empresários e dos res-
pectivos trabalhadores;

6.17 — Criação de um sistema de recolha de infor-
mação estatística, com vista ao acompanhamento do
desenvolvimento da formação contínua.

Indicadores de resultados:

Evolução do peso dos activos qualificados na popu-
lação empregada;

Percentagem da população dos 25 aos 59 anos de
idade que participou em actividades de educação
e formação durante as últimas quatro semanas,
por sexo, nível de habilitações e estatuto de
emprego;

Nível de habilitações da população activa dos
25-59 anos por sexo e estatuto do emprego;

Jovens dos 15-24 anos por sexo na educação e
formação.

Facilitar a transição da escola para a vida activa

Directriz n.o 7 — Os Estados membros melhorarão a qualidade do
seu sistema escolar por forma a reduzir substancialmente o
número de jovens que abandonam prematuramente o sistema
escolar. Deverá ser dada especial atenção aos jovens com difi-
culdade de aprendizagem.

Enquadramento. — A redução e tendencial erradica-
ção do abandono escolar precoce, entendido este como
o abandono do sistema de ensino sem completar a esco-
laridade de nove anos, constitui um objectivo de médio
prazo do PNE.

O abandono da escolaridade na sua vertente regular
constitui ainda um facto do sistema de ensino. Entre
1994 e 1995 terão abandonado o ensino regular cerca
de 35 000 indivíduos, cujos destinos poderão ter sido
vários, não se excluindo o de procura imediata de
trabalho.

Contudo, no sistema de ensino e de aprendizagem
existem alternativas que estão a ser utilizadas pelos que
abandonam o ensino regular (diurno). A oferta por parte
do sector da educação para estes casos centra-se essen-
cialmente em duas vertentes: o ensino recorrente e as
escolas profissionais de nível 2. Conjuntamente, estes
dois subsistemas abrangem mais de 32 000 indivíduos
com idades compreendidas entre os 12 e os 18 anos,
no ano lectivo de 1999-2000. O sistema de formação
integrado no mercado de emprego enquadra um con-
junto de jovens no sistema de aprendizagem, parte sig-
nificativa dos quais reingressam no sistema de educação
formação por esta via.

No domínio da melhoria da qualidade do sistema
escolar com vista à redução substancial do número de
jovens que abandona prematuramente o sistema escolar,
sem cumprimento da escolaridade obrigatória, avan-
çou-se decisivamente com um programa de combate à
exclusão escolar e social na educação básica, que se
consubstancia essencialmente:

a) Na introdução dos currículos alternativos, des-
tinados a crianças e jovens com características



3020 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 157 — 10 de Julho de 2000

comportamentais e de aprendizagem muito pro-
blemáticas e que correm o risco de abandono
escolar;

b) Na constituição dos territórios educativos de
intervenção prioritária (TEIP), que visa criar
um espaço privilegiado para o estabelecimento
de parcerias com outras entidades e desenvol-
vimento de projectos que visam a melhoria da
qualidade educativa e a promoção da igualdade
de acesso e sucesso escolares;

c) Na programação de integração de jovens na vida
activa — cursos de educação e formação
(9.o ano +1) —, que visa criar as condições para
que todos os jovens possam efectuar o cum-
primento da escolaridade obrigatória, garan-
tindo a possibilidade de uma formação profis-
sional qualificante para aqueles que não pre-
tendem prosseguir de imediato os estudos;

d) No desenvolvimento do Observatório do Ensino
Básico.

No âmbito do PRODEP III (QCA III), encontram-se
previstas diversas linhas de acção que vão ao encontro
das preocupações evidenciadas nesta directriz.

Prioridades:

Combater o abandono prematuro do sistema edu-
cativo, reduzindo o volume de abandonos veri-
ficado anualmente através da adequação da
oferta e da melhoria dos equipamentos do ensino
básico, nomeadamente para os níveis dos 2.o e
3.o ciclos;

Generalizar a educação pré-escolar;
Diversificar percursos educativos e formativos para

uma cobertura total de situações da oferta, com-
prometendo as entidades empregadoras nos pro-
cessos educativos e formativos através da par-
ticipação na definição de percursos formativos
de cariz local/regional, cedência de espaços e
equipamentos, disponibilização de técnicos qua-
lificados que assegurem a formação em domínios
especializados e do acolhimento e acompanha-
mento de estagiários;

Valorizar as formações profissionalmente qualifi-
cantes e com pendor mais prático na tentativa
de superar as crescentes dificuldades que os
jovens sentem ao entrar no mercado de trabalho;

Adequar a formação dos professores a esta rea-
lidade através do desenvolvimento das compe-
tências que habilitem os professores nos domí-
nios de ensino/aprendizagem e como elementos
intervenientes na transição dos alunos para o
mundo do trabalho, tendo, designadamente, em
conta o combate à discriminação no mercado
de trabalho.

Objectivos/metas:

Erradicar o abandono escolar precoce, entendido
este como o abandono sem completar a esco-
laridade obrigatória de nove anos;

Generalizar progressivamente o acesso ao ensino
e formação profissional de nível secundário;

Alargar a oferta da educação pré-escolar de forma
a atingir uma cobertura no ano de 2000 de 90%
na idade dos 5 anos, 75% nos 4 anos e 60%
nos 3 anos;

Reforçar os cursos tecnológicos e profissionais ao
nível do ensino secundário através do aumento
do peso relativo das vias profissionalizantes no
conjunto deste nível de ensino;

Reforçar as componentes de formação em contexto
de trabalho;

Reduzir a taxa de abandono escolar sem qualifi-
cação profissional através da formação comple-
mentar no domínio das competências para o tra-
balho aos jovens que terminam a escolaridade
obrigatória (nove anos) e não prosseguem, de
imediato, os estudos, incluindo as competências
no domínio das tecnologias da informação e
comunicação.

Instrumentos existentes:

Programa de informação sobre as ofertas educa-
tivas e formativas (ROTAS e SETE LÉGUAS);

Programa de orientação vocacional;
Rede e serviços de psicologia e orientação.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
7.1 — Desenvolvimento dos trabalhos do Observató-

rio Permanente do Ensino Secundário;
7.2 — Alargamento dos territórios educativos de

intervenção prioritária;
7.3 — Desenvolvimento de currículos alternativos

correspondentes a percursos de educação/formação para
grupos alvo diversificados;

7.4 — Desenvolvimento de cursos de educação/for-
mação profissional;

7.5 — Promoção de apoios educativos especiais aos
jovens com dificuldades de aprendizagem;

7.6 — Lançamento do Observatório Permanente do
Ensino Básico;

7.7 — Aperfeiçoamento e actualização de competên-
cias profissionais do pessoal docente e não docente;

7.8 — Plano para a Eliminação da Exploração do Tra-
balho Infantil (PEETI).

Indicador de resultados. — Percentagem dos jovens
de 18-24 anos que alcançaram o nível 2 ou menos do
ISCED e não frequentam a educação ou a formação.

Indicadores de acompanhamento:

Taxas de abandono;
Taxas de frequência escolar dos jovens.

Directriz n.o 8 — Os Estados membros diligenciarão no sentido
de que os jovens sejam dotados de uma capacidade de adap-
tação às mutações tecnológicas e económicas e de qualifica-
ções que correspondam às necessidades do mercado de tra-
balho. Os Estados membros conferirão especial atenção ao
desenvolvimento dos respectivos sistemas de aprendizagem e
de formação profissional, sempre que oportuno em cooperação
com os parceiros sociais, à concepção de formação adequada
para a aquisição de conhecimentos e competências em infor-
mática por parte de professores e alunos e ainda à necessidade
de, até ao fim de 2002, equipar as escolas com material infor-
mático e facilitar aos estudantes o acesso à Internet.

Enquadramento. — Entre os obstáculos mais relevan-
tes com que se defrontam actualmente os jovens na
procura de emprego apontam-se a falta de experiência
profissional e de mecanismos eficazes que facilitem a
transição da escola para a vida activa.

O processo de integração tem vindo a tornar-se mais
longo e difícil, não se limitando a um momento de pas-
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sagem da escola para um emprego estável, sendo cada
vez mais um itinerário descontínuo ao longo de vários
anos.

O Programa para a Integração dos Jovens na Vida
Activa inclui um conjunto de medidas concertadas, no
âmbito da informação e orientação escolar e profissio-
nal, da educação e da formação profissional, do apoio
à inserção profissional e do acesso ao emprego, que
visam uma resposta adequada às necessidades dos jovens
em todas as etapas do seu percurso de inserção pro-
fissional, estimulando e valorizando a diversidade de
escolhas.

As saídas anuais do sistema escolar até ao fim do
ensino secundário elevam-se a cerca de 60 000 por ano.
Tendo em conta a oferta formativa existente, constata-se
a existência de um défice de postos de formação inicial
qualificante aproximadamente da ordem dos 40%.

Existe a intenção de colmatar este défice através do
reforço de todas as vias de formação e de um esforço
de coordenação entre as formações profissionais inse-
ridas nos sistemas educativo e de emprego. O Governo
tem o objectivo de garantir que, até 2006, todos os jovens
entre os 15 e os 18 anos de idade tenham acesso ao
ensino secundário, à formação profissional ou, se já esti-
verem empregados, a uma forma de trabalho que per-
mita igualmente a obtenção de uma qualificação pro-
fissional.

Este esforço incide particularmente em formações em
alternância e o seu resultado depende da adesão de
parceiros e agentes económicos a este modelo formativo.

A diversificação de modelos de organização da for-
mação, flexíveis e facilmente adaptáveis aos interesses
e necessidades de cada jovem, a flexibilidade de horários,
a introdução da formação à distância e de produtos
multimedia potenciando as virtualidades das tecnologias
de informação e comunicação, são algumas das dimen-
sões da adaptação do sistema de formação à aquisição
de novas competências por parte dos jovens.

No domínio do ensino secundário a constituição do
respectivo observatório permanente e as acções que ten-
dem a reforçar as componentes tecnológicas e técnicas
deste nível de ensino estão orientadas no sentido de
favorecer a maior empregabilidade dos jovens que não
prosseguem, de imediato, os estudos. Neste domínio são
de assinalar como importantes progressos:

1) A revisão curricular;
2) A oferta de cursos de especialização tecno-

lógica;
3) A constituição do Observatório Permanente do

Ensino Secundário;
4) O programa de orientação e informação;
5) O apoio à transição de jovens para a vida activa

através da instituição generalizada de estágios
no âmbito dos cursos tecnológicos.

Relativamente à aquisição de conhecimentos e com-
petências em informática por parte de professores a
alunos, há a destacar o esforço em desenvolvimento no
âmbito do sistema educativo nomeadamente através da
formação de professores no domínio das tecnologias de
informação e comunicação, do desenvolvimento de uma
cultura científica e tecnológica nas escolas, na inten-
sificação da utilização de produtos multimedia, de qua-
lidade certificada, no âmbito dos conteúdos das disci-
plinas dos ensinos básico e secundário.

No âmbito do QCA III, está previsto um conjunto
de medidas que visam a promoção da aquisição e cer-

tificação de conhecimentos e competências em infor-
mática por parte de alunos e professores. Estão, igual-
mente, enunciadas medidas que aproximam o processo
de educação/formação e os contextos de trabalho con-
tribuindo deste modo para facilitar a transição entre
a escola e a vida activa para os jovens.

Prioridades:

Desenvolver formações que promovam nos jovens
a criatividade e o espírito de iniciativa, bem como
o espírito empreendedor;

Promover a integração curricular das novas tec-
nologias de informação e comunicação na escola
e reforçar as componentes experimentais e
científico-tecnológicas;

Facilitar a aquisição de aprendizagens que cons-
tituam interfaces entre a formação geral e tec-
nológica e os contextos de trabalho;

Reforçar mecanismos que favoreçam a transição
entre o sistema de educação-formação e a vida
activa;

Generalizar o ensino experimental no ensino básico
e secundário e as práticas tecnológicas.

Objectivos/metas:

Aumentar em 10%, relativamente a 1997, o
número de jovens em acções de formação pro-
fissional, com ênfase na formação pertinente
para a empregabilidade e privilegiando o género
sub-representado no acesso à formação nas
várias áreas;

Duplicar o número de jovens no sistema de apren-
dizagem, ao fim de cinco anos;

Alargar modalidades de formação de modo a cobrir
o défice de jovens sem oportunidade de forma-
ção nomeadamente através de mecanismos de
formação em contexto de trabalho;

Introduzir nos cursos tecnológicos das escolas
secundárias modalidades de formação em alter-
nância, combinando a formação na escola com
a formação em ambiente de trabalho nas empre-
sas;

Elevar para 40% o peso dos alunos em cursos tec-
nológicos, profissionais, de especialização e
outros de vocação profissionalizante ao nível do
ensino secundário;

Proporcionar aos jovens uma informação e orien-
tação escolar e profissional adequada à cons-
trução dos seus projectos pessoais e profissionais,
sensibilizando-os para opções que ajudem a
superar as assimetrias entre homens e mulheres,
no mercado de trabalho;

Desenvolver programas de utilização de tecnolo-
gias de informação nas escolas;

Ligar à Internet todas as escolas até ao final do
ano de 2001;

Introdução gradual de produtos multimedia nas dis-
ciplinas dos ensino básico e secundário, de modo
a atingir 150 produtos certificados em 2003;

Intensificar a introdução de produtos multimedia
nos cursos do sistema de aprendizagem;

Encorajar a participação das raparigas nos cursos
tecnológicos e no sistema de aprendizagem,
designadamente através da atribuição de prio-
ridades nas áreas em que as mulheres estão
sub-representadas.
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Instrumentos existentes. — Programa para a Integra-
ção dos Jovens na Vida Activa (PIJVA), que integra
três vertentes: informação e orientação escolar e pro-
fissional, educação e formação profissional e apoios à
inserção.

Entre as medidas destacam-se as seguintes: apren-
dizagem, cursos tecnológicos, escolas tecnológicas, Pro-
grama AGIR, Programa INFORJOVEM, outros sub-
sistemas de formação (turismo, agricultura e pescas),
unidades de inserção na vida activa (UNIVA).

Novos instrumentos:
Programados 1998-1999:
8.1 — Lançamento do Programa AZIMUTE — pro-

grama articulado de informação e orientação escolar
e profissional;

8.2 — Desenvolvimento da 2.a fase do Programa de
Apoio à Integração dos Jovens na Vida Activa, centrada
no desenvolvimento articulado de todos os segmentos
de formação inicial;

8.3 — Reforço das componentes de formação em con-
texto de trabalho no ensino pós-obrigatório e nos cursos
de formação qualificante;

8.4 — Dinamização do concurso Lugar aos Jovens,
lançado a partir dos estabelecimentos de formação;

8.5 — Consolidação do Programa Nónio — Século
XXI — Programa Nacional de Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação na Educação;

8.6 — Alargamento do Programa Internet às escolas
do 1.o ciclo do ensino básico, bibliotecas, centros de
formação profissional e associações;

8.7 — Reforço do Programa Ciência Viva, visando a
promoção da cultura científica e tecnológica, designa-
damente através da generalização do ensino experimen-
tal das ciências;

8.8 — Aperfeiçoamento da regulamentação do traba-
lho dos jovens entre os 16 e os 18 anos de idade, por
forma que este tenha sempre uma dimensão de for-
mação.

8.9 — Generalização dos serviços de informação e
orientação escolar e profissional;

8.10 — Desenvolvimento do sistema de formação pro-
fissional inicial pós-básica;

8.11 — Desenvolvimento do Programa de Estágios
Profissionais em Áreas Culturais;

8.12 — Apoio à oferta de cursos de formação pro-
fissional pós-secundários que constituam uma alterna-
tiva para os jovens habilitados com o ensino secundário;

8.13 — Dinamização do sistema de observação dos
ingressos e percursos dos diplomados pelo ensino
superior;

Programados em 2000:
8.14 — Implementação, até 2002, da reforma do

ensino secundário.
Indicadores de resultados:

Peso dos jovens empregados, dos 18 aos 29 anos,
um ano após a saída do sistema escolar, por nível
de habilitação;

Peso dos jovens desempregados, dos 18 aos 29 anos,
um ano após a saída do sistema escolar, por nível
de habilitação.

Indicadores de acompanhamento. — Peso dos jovens,
por diferentes vias do ensino secundário ou de qua-
lificação de nível III e IV.

Promover um mercado de trabalho aberto a todos

Directriz n.o 9 — Cada Estado membro dará especial atenção às
necessidades das pessoas com deficiência, das minorias étnicas
e de outros grupos e pessoas que se possam encontrar numa
situação de desvantagem e desenvolverá formas adequadas
de políticas preventivas e activas que fomentem a sua inserção
no mercado de trabalho.

Enquadramento. — Não obstante o esforço desenvol-
vido nos últimos anos para melhorar a integração sócio-
-profissional das pessoas com deficiência, muito há a
fazer na promoção da igualdade, relativamente à empre-
gabilidade desta população.

Neste contexto, cumpre implementar um conjunto de
medidas facilitador da integração sócio-profissional
deste grupo populacional, não esquecendo, no entanto,
a sua própria heterogeneidade, na medida em que a
cada tipologia de deficiência podem corresponder neces-
sidades diversas. Simultaneamente, será necessário estar
atento a uma multiplicidade de factores externos, mas
essenciais, para a boa prossecução das medidas a criar
e onde se verificam actualmente importantes lacunas,
de que são exemplo:

A deficiente execução da legislação existente;
A escassez de recursos humanos qualificados e

motivados para trabalhar nesta área;
A inadequada articulação de recursos locais e ou

regionais;
A falta de informação actualizada e sistematizada

sobre a temática da reabilitação profissional.

As minorias étnicas e as comunidades imigrantes são
públicos igualmente visados nesta directriz. Em Portugal
tem vindo a ser crescente o significado da imigração,
num quadro em que a comunidade originária dos países
africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) assume
uma dimensão preponderante: cerca de 45% dos cerca
de 173 000 estrangeiros legalmente residentes em 1996.

A análise do estatuto sócio-laboral destes grupos
revela a presença de sintomas de discriminação, par-
ticularmente intensos ao nível dos grupos profissionais
que englobam os migrantes menos qualificados, onde
surgem sobre-representados os trabalhadores oriundos
dos PALOP. Esta polarização é extremamente forte em
áreas como a construção civil e obras públicas, onde
é clara a tendência para a etnicização do sector.

As minorias étnicas, sobretudo nos segmentos menos
qualificados, enfrentam graves problemas de integração
social e profissional. As dificuldades de inserção na
sociedade portuguesa, a situação social precarizada, a
inserção social em sectores de actividade onde é mais
precária a relação salarial, a existência de atitudes dis-
criminatórias e de racismo latente, são exemplos de fac-
tores dessocializadores que afectam negativamente a
integração destes grupos no mercado de trabalho.

Justifica-se, por conseguinte, a adopção de respostas
que levem em devida linha de conta as especificidades
das minorias étnicas e de outros grupos e pessoas em
situação de desvantagem, nomeadamente os ex-toxico-
dependentes, desenvolvendo para o efeito acções de
combate à discriminação e ao fomento da inserção des-
tes grupos no mercado do trabalho.

No âmbito do Programa Operacional Emprego, For-
mação e Desenvolvimento Social está consagrada uma
medida directamente relacionada com o objectivo do
mercado de trabalho aberto a todos, que visa potenciar
a empregabilidade e incentivar a inserção económica
e social dos grupos sociais mais desfavorecidos e com
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particulares dificuldades de acesso ao mercado de tra-
balho, através de um conjunto diversificado de acções
que reflectem uma abordagem multidimensional dos
problemas da exclusão, procurando, em simultâneo e
sempre que possível, associar esta intervenção ao desen-
volvimento de actividades destinadas à satisfação de
necessidades sociais não respondidas integralmente pelo
normal funcionamento do mercado.

Estas acções estruturam-se em torno de três linhas
de acção fundamentais:

A primeira visando aumentar a empregabilidade
das pessoas com deficiência, inclui um conjunto
de acções de reabilitação profissional bem como
intervenções de carácter estruturante e comple-
mentar do processo de integração profissional;

A segunda visa a promoção da inserção sócio-pro-
fissional de grupos com particulares dificuldades
de acesso ao mercado de trabalho, designada-
mente os que, configurando situações de desem-
prego prolongado, acumulam factores adicionais
de desfavorecimento, por exemplo, baixas qua-
lificações;

A terceira visa desenvolver e apoiar o exercício
de actividades socialmente úteis que, simulta-
neamente, possam constituir-se como suportes
a processos de aquisição e consolidação de com-
petências que contribuam para o aumento dos
níveis de empregabilidade dos grupos sociais
mais desfavorecidos.

Prioridades:

Melhorar a empregabilidade e a integração sócio-
-profissional das pessoas com deficiência;

Estimular o desenvolvimento de modalidades de
trabalho adequadas às necessidades/potenciali-
dades das pessoas com deficiência;

Apoiar a manutenção do emprego das pessoas com
deficiência, bem como a reintegração profissio-
nal daqueles que se tornam pessoas com defi-
ciência durante a sua vida activa;

Criar condições de acessibilidade das pessoas com
deficiência à informação e aos programas e estru-
turas utilizadas pela população em geral;

Generalizar a utilização de tecnologias de infor-
mação e comunicação a fim de potenciar as pos-
sibilidades de integração sócio-profissional das
pessoas com deficiência;

Promover condições facilitadoras do acesso das
pessoas com deficiência a postos de trabalho na
Administração Pública;

Promover a qualificação/especialização dos técni-
cos de reabilitação profissional;

Melhorar a empregabilidade e a integração sócio-
-profissional das minorias étnicas e de outros
grupos e pessoas em situação de desvantagem
face ao mercado de trabalho, nomeadamente os
ex-toxicodependentes, combatendo a discrimina-
ção de que são alvo.

Objectivos/metas:

Aumentar em 25%, nos cinco anos de execução,
a participação das pessoas com deficiência nas
medidas de política de emprego;

Assegurar uma quota de 5% reservada a cidadãos
deficientes nos processos de recrutamento para
a Administração Pública;

Dotar dois técnicos de cada um dos centros de
emprego com conhecimentos e competências no
âmbito da reabilitação;

Aumentar a participação de grupos desfavorecidos
em medidas de política activa;

Garantir, a pelo menos 45 000 beneficiários do ren-
dimento mínimo garantido, o acesso a uma
medida activa, no ano de 2000;

Promover a formação profissional de mulheres
migrantes ou descendentes de migrantes com
particulares dificuldades de inserção, de modo
ajustado à compatibilização das suas especifici-
dades com as necessidades do mercado de
trabalho.

Instrumentos existentes:

Avaliação/orientação profissional;
Formação profissional;
Readaptação ao trabalho;
Incentivos à contratação (subsídio de compensação,

subsídio para adaptação de postos de trabalho,
subsídio para eliminação de barreiras arquitec-
tónicas, subsídio de acolhimento personalizado,
prémio de integração, prémio de mérito, redução
das contribuições para a segurança social);

Instalação por conta própria;
Incentivos ao emprego domiciliário de trabalha-

dores portadores de deficiência;
Regime de emprego protegido;
Programa de ajudas técnicas para a formação e

o emprego;
Observatório para a Integração das Pessoas Por-

tadoras de Deficiência;
Centros de actividades ocupacionais;
Iniciativa Nacional para os Cidadãos com Neces-

sidades Especiais.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
9.1 — Criação de uma rede de recursos locais e espe-

cializados de suporte à intervenção dos serviços públicos
de emprego (centros de emprego), através da creden-
ciação de instituições de reabilitação com capacidade
e competência técnica instalada no âmbito da reabi-
litação profissional;

9.2 — Criação de um regime de apoio à colocação
e de acompanhamento pós-colocação, mediante a cele-
bração de contratos-programa com entidades locais que
desenvolvem acções de reabilitação profissional;

9.3 — Criação de uma rede comunitária de apoio
social incentivando, designadamente, a promoção de
soluções de habitação adaptadas à natureza e à inten-
sidade da deficiência das pessoas;

9.4 — Criação de um sistema de apoio ao teletrabalho
de pessoas com deficiência e de uma bolsa de emprego
para teletrabalho;

9.5 — Criação da modalidade de emprego apoiado
em mercado normal de trabalho para as pessoas com
deficiência que não reúnam condições para integrar o
mercado normal competitivo de trabalho;

9.6 — Estabelecimento de uma quota de 5% reser-
vada a cidadãos deficientes nos processos de recruta-
mento para a Administração Pública;

9.7 — Majoração sistemática nos apoios a deficientes
no âmbito dos programas de emprego;

9.8 — Incentivo fiscal para as empresas que promo-
vam o emprego domiciliário de trabalhadores portado-
res de deficiência;
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9.9 — Desenvolvimento do ProACT — Transição
para a Vida Adulta de Jovens com Necessidades Espe-
ciais de Educação;

9.10 — Desenvolvimento de um protocolo orientado
para a integração no mercado de trabalho de membros
de minorias étnicas;

9.11 — Estímulo, no quadro do mercado social de
emprego, ao emprego de mediadores culturais recru-
tados no seio das comunidades étnicas minoritárias;

9.12 — Criação de uma unidade de acompanhamento
da situação das minorias étnicas face ao emprego;

9.13 — Desenvolvimento do Programa Vida-Em-
prego, dirigido à integração de ex-toxicodependentes no
mercado de trabalho;

Programados em 2000:
9 .14 — Apl icação da medida «Hor izontes

2000 — Formação para a inserção», que visa o desen-
volvimento pessoal e a inserção social dos beneficiários
do rendimento mínimo garantido, através da intervenção
do serviço público de emprego;

9.15 — Desenvolvimento do Programa Inserção-Em-
prego, destinado a apoiar projectos de formação e
emprego promovidos por instituições sem fins lucrativos,
para beneficiários do rendimento mínimo garantido. O
Programa integra ainda uma vertente de apoio à criação
de emprego (apoio à contratação);

9.16 — Implementação da rede social para o desen-
volvimento, através da dinamização e consolidação de
redes territoriais, baseadas em partenariados locais e
da formação e qualificação de agentes de desenvolvi-
mento que exercerão a sua actividade no âmbito das
citadas redes.

Indicador de resultados. — Taxa de inserção dos par-
ticipantes por tipo de medidas previstas nesta directriz.

Pilar 2 — Desenvolver o espírito empresarial

Embora a recente evolução macroeconómica tenha
sido acompanhada por um comportamento muito posi-
tivo do mercado de emprego, em termos de criação
de emprego e redução do desemprego, persistem vários
pólos de vulnerabilidade qualitativa, de sustentabilidade
a prazo e de assimetrias regionais que, aliados à exis-
tência de públicos particularmente atingidos pelo fenó-
meno do desemprego, conferem a este pilar uma impor-
tância particular na estratégia nacional de emprego.

Salienta-se, por outro lado, que as PME assumem
em Portugal um peso relevante, cabendo-lhes mais de
60% do emprego. As PME evidenciam um potencial
de crescimento do emprego maior do que o gerado pelas
grandes empresas. Neste contexto, ganha especial relevo
o apoio às PME quer na vertente da racionalização quer
na vertente da criação, contribuindo fortemente para
esta segunda vertente a introdução de novas formas de
aprendizagem potenciadoras do desenvolvimento do
espírito empresarial, de iniciativa e inovação, bem como
o reforço da formação de empresários e decisores, con-
tando-se ainda neste âmbito com o contributo das
mulheres e dos jovens como empresários.

O objectivo de desenvolvimento do espírito empre-
sarial deverá traduzir-se ainda por uma gama de ini-
ciativas que permita a solução de problemas de emprego
para grupos alvo mais desfavorecidos, através de medi-
das especificamente destinadas a este público, no âmbito
do mercado social de emprego, com uma incidência sig-
nificativa a nível regional e local.

A construção de redes regionais e pactos territoriais
para o emprego constitui o enquadramento metodoló-

gico para a rentabilização dos vários instrumentos exis-
tentes a nível regional e local com incidência nas áreas
do emprego, da formação e da pobreza e exclusão social.
Criar-se-á prioritariamente nestas zonas uma área fun-
cional em cada centro de emprego, que terá como objec-
tivo assegurar a articulação entre as áreas referidas e
o desenvolvimento do PNE.

Deve também o desenvolvimento do espírito empre-
sarial ter subjacente, para além de medidas de facilitação
administrativa/fiscal, medidas de natureza educativa que
venham a ter reflexos no plano das atitudes, nomea-
damente ligadas à valorização da curiosidade científica,
do trabalho colectivo, da capacidade de comunicação
e auto-estima.

No âmbito do pilar 2 de modo a estimular a criação
de novas empresas e novos empregos, para além das
acções efectuadas para o desenvolvimento dado à
dimensão territorial das políticas de emprego (directriz
n.o 12), salienta-se a expansão da rede nacional de cen-
tros de formalidades das empresas, que tem contribuído
para diminuir fortemente o tempo necessário à cons-
tituição de uma nova empresa — de 5 a 6 meses para
14 a 26 dias — (directriz n.o 10), a revisão do sistema
de sanções laborais, destinadas a combater o trabalho
ilegal — Leis n.os 113/99 e 114/99, de 3 de Agosto,
116/99, de 4 de Agosto, e 118/99, de 11 de Agosto (direc-
triz n.o 11), e a adopção de medidas que concorrem
para tornar o sistema fiscal mais favorável ao emprego,
estando em preparação um mecanismo de acompanha-
mento do seu impacte.

Tendo em conta as prioridades traçadas nas linhas
directrizes para o emprego em 2000, o presente Plano
incorpora alguns instrumentos que cumpre destacar,
designadamente:

A cobertura integral do território continental por
redes regionais;

A cobertura de todas as capitais de distrito por
terminais do Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, até ao final do ano, tendo em vista a sim-
plificação dos processos administrativos ineren-
tes à constituição de empresas;

A promoção do desenvolvimento do espírito
empresarial através da mobilização de novas
ideias e de novos empresários e da promoção
de pequenas iniciativas industriais e do apoio
à criação de postos de trabalho através de medi-
das activas de emprego de tipo start up;

O apoio à criação de emprego à escala local, em
particular pela exploração de oportunidades
relacionadas com necessidades ainda não satis-
feitas pelo mercado;

O apoio à criação de emprego no sector de serviços,
nomeadamente em sectores como o comércio
electrónico e a economia digital, e outros rela-
cionados com as tecnologias de informação e
comunicação, bem como actividades nas áreas
do turismo, do ambiente, da cultura, entre
outras;

A aplicação de medidas de natureza fiscal previstas
nos orçamentos do Estado cuja concretização
reforça o enquadramento favorável ao emprego
em 2000 e em anos seguintes;

A criação de novos planos regionais para o emprego
para a península de Setúbal e para Trás-os-Mon-
tes e Alto Douro.

Finalmente, cumpre salientar que também para a exe-
cução das linhas directrizes do presente pilar é relevante
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o papel das abordagens territorializadas da estratégia
nacional de emprego, nomeadamente as que se con-
substanciam no Plano Regional de Emprego para o
Alentejo, lançado em 1998, e o Plano Regional de
Emprego para a Área Metropolitana do Porto, lançado
em 1999.

Facilitar o arranque e a gestão das empresas

Directriz n.o 10 — Os Estados membros dispensarão especial aten-
ção à redução sensível dos encargos gerais e administrativos
das empresas e,em especial, das pequenas e médias empresas,
nomeadamente no momento de criação de uma empresa e de
admissão de trabalhadores suplementares.

Enquadramento. — O tecido empresarial português
caracteriza-se, fundamentalmente, por um peso signi-
ficativo de PME (com 10 a 499 empregados) e, nestas,
de microempresas (até 9 empregados) e pequenas
empresas (de 10 a 99 empregados), que constituem uma
componente importante para a criação de novos postos
de trabalho, prevendo-se que seja esse mesmo tipo de
empresas a garantir o desenvolvimento de um emprego
mais sustentado.

Existem, contudo, obstáculos à constituição de empre-
sas relacionados, principalmente, com o processo admi-
nistrativo e o prazo de tempo para a sua concretização,
já que este há bem poucos anos se prolongava por cerca
de seis meses.

Por outro lado, os processos de licenciamento também
condicionam e atrasam o arranque das empresas.

Também a informação estratégica necessária ao
desenvolvimento das PME se encontra dispersa e pouco
acessível.

Prioridades:

Desburocratizar todo o processo de constituição
de novas empresas;

Simplificar o processo de licenciamento das novas
empresas e outros procedimentos administrati-
vos associados ao funcionamento das empresas;

Desenvolver um sistema de informação integrado
dirigido às empresas.

Objectivos/metas:

Reduzir o tempo necessário à constituição de
empresas para 20 dias;

Instalar sete centros de formalidades de empresas
(CFE) e duas extensões desses centros até final
de 1999;

Desenvolver bases de dados orientadas para as
empresas, designadamente PME;

Assegurar a cobertura de todas as capitais de dis-
trito por terminais do Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas até ao final de 2000;

Disponibilizar a base de dados documental para
divulgação de estudos com informação perti-
nente para os empresários na Internet;

Criar uma rede nacional de lojas da solidariedade
e segurança social que torne mais fácil o aten-
dimento às empresas.

Instrumentos existentes:

Centros de formalidades de empresas;
Programa INPRESA.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
10.1 — Alargamento da oferta de serviços dos CFE

a outras áreas complementares das actividades admi-
nistrativas das empresas (por exemplo, licenciamentos);

10.2 — Alargamento do número de bases de dados
e da informação disponível;

10.3 — Inserção nos currículos do sistema educativo
de componentes formativas que venham a ter reflexos
no plano de atitudes, nomeadamente ligadas à valo-
rização do espírito empreendedor;

10.4 — Simplificação de vários procedimentos admi-
nistrativos no domínio da organização do tempo de tra-
balho, tendo em vista eliminar actos desnecessários e
fomentando a resposta pronta dos serviços da admi-
nistração do trabalho no seu relacionamento com os
utentes;

10.5 — Reorganização do actual aparelho administra-
tivo da segurança social, tendo em vista uma moder-
nização dos procedimentos administrativos, no sentido
da sua simplificação, racionalização e economia de
custos;

10.6 — Implementação de um novo sistema de licen-
ciamento industrial, com criação de zonas industriais
certificadas;

10.7 — Lançamento de estudos sobre a actividade de
serviços a prestar às empresas;

10.8 — Reavaliação do quadro de emolumentos asso-
ciado à constituição de empresas;

Programado em 2000:
10.9 — Lançamento da rede nacional de lojas da soli-

dariedade e segurança social, com cobertura progressiva
do território do continente.

Indicador de resultados. — Tempo médio de cons-
tituição de uma empresa.

Indicadores de acompanhamento. — Número de pro-
cedimentos por registo de empresa.

Directriz n.o 11 — Os Estados membros incentivarão o desenvol-
vimento da actividade independente, analisando — com o objec-
tivo de os reduzir — os eventuais obstáculos, nomeadamente
nos regimes fiscais e de segurança social, à passagem à acti-
vidade independente e à criação de pequenas empresas, bem
como promovendo acções de formação neste domínio e ser-
viços específicos de apoio a empresários.

Enquadramento. — O trabalho independente em
Portugal ocupa uma posição relativa muito significativa
no total do emprego, mesmo quando se retira a parcela
representada pelo sector agrícola, onde tradicional-
mente se concentra um número importante de traba-
lhadores independentes. De facto, Portugal era, em
1997, o terceiro país da UE, depois da Grécia e da
Itália, com as percentagens mais elevadas de trabalho
por conta própria no total do emprego não agrícola
(19,3%).

A tendência de crescimento da proporção relativa do
trabalho por conta própria (excepto agricultura) no
emprego total verificada até 1996 inverteu-se desde
então, atingindo em 1999 valores próximos dos obser-
vados em 1992. Em 1999, esta quebra deveu-se exclu-
sivamente ao comportamento registado na indústria,
uma vez que nos serviços se registou uma progressão
mais rápida do que no conjunto dos restantes sectores
não agrícolas, em resultado do comportamento dos tra-
balhadores com pessoal ao serviço, já que o volume
de trabalhadores sem pessoal ao serviço conheceu uma
descida.

Existem algumas preocupações quanto à qualidade
dos empregos dos trabalhadores por conta própria,
sobretudo quando dispõem de baixas qualificações e se
encontram envolvidos em novas formas de trabalho, que
estão próximas das dos assalariados. O falso trabalho
independente tem sido objecto de uma preocupação
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especial e foi combatido através de um conjunto de
medidas nomeadamente a regularização excepcional das
situações de falso trabalho independente, através da sua
transformação em contratos de trabalho a termo, a revi-
são do sistema de sanções laborais e o reforço da actua-
ção da Inspecção do Trabalho.

Por outro lado, o desenvolvimento do espírito empre-
sarial tem vindo a ser apoiado através de um conjunto
de medidas de apoio à criação de empresas, algumas
dirigidas especificamente a determinados grupos, como
sejam, por exemplo, os jovens, outras enquadradas em
políticas de desenvolvimento regional e local, outras
ainda encaradas como medidas activas de política de
emprego, estimulando os desempregados a criarem o
seu próprio emprego ou pequenas unidades empre-
sariais.

Têm igualmente vindo a ser criadas estruturas de
apoio ao desenvolvimento empresarial, como os centros
de apoio à criação de empresas (CACE) e os ninhos
de empresas, nas quais são disponibilizadas condições
de funcionamento a novas empresas (instalações, equi-
pamentos, apoio técnico) durante um período de tempo
considerado necessário ao seu lançamento e estabi-
lização.

Em 1999 foi regulamentada a constituição e o fun-
cionamento de fundos de investimento de capital de
risco, nomeadamente os que contribuem para o reforço
da competitividade da estrutura económica nacional e
da eficiência empresarial, através do lançamento de
novas empresas ou da modernização e expansão das
empresas já existentes.

O apoio ao desenvolvimento do espírito empresarial
mantém-se preocupação central da política nacional e
o Programa Operacional da Economia 2000-2006 prevê
um conjunto de medidas, nomeadamente as que visam
a promoção de pequenas iniciativas industriais e do
emprego, com os objectivos de aumentar ganhos sis-
témicos de competitividade nas pequenas e microem-
presas, promover a criação de empregos qualificados
e o desenvolvimento local e a mobilização de novas
ideias e de novos empresários, com os objectivos de
valorizar iniciativas empresariais de conteúdo criativo,
e promover a aquisição e endogeneização de capacidade
tecnológica para a inovação.

Prioridades:

Favorecer o acesso à criação do auto-emprego efec-
tivo, nomeadamente por parte das mulheres;

Combater o trabalho ilegal, nomeadamente o tra-
balho não declarado e o falso trabalho inde-
pendente;

Promover o desenvolvimento do espírito empre-
sarial.

Objectivos/metas:

Reduzir a incidência do trabalho não declarado
e do falso trabalho independente;

Apoiar a criação de 12 000 postos de trabalho atra-
vés de medidas activas de tipo start up;

Promover o desenvolvimento dos serviços especí-
ficos de apoio a empresários;

Promoção de apoios a mulheres criadoras de
empresas ou trabalhadoras independentes.

Instrumentos existentes:

Regime de apoio à criação do próprio emprego;
Criação do próprio emprego por subsidiados;
Iniciativas locais de emprego.

Novos instrumentos:
Programados em 1999:
11.1 — Regularização excepcional das situações de

falso trabalho independente, através da sua transfor-
mação em contratos de trabalho a termo;

11.2 — Revisão do sistema de sanções laborais;
11.3 — Reforço da actividade da Inspecção-Geral do

Trabalho, em articulação com outros sistemas inspec-
tivos, no domínio da prevenção e combate ao trabalho
ilegal;

11.4 — Lançamento de acções com vista a identificar
as causas, a extensão e as consequências do fenómeno
do falso trabalho independente e não declarado nos pla-
nos fiscal, laboral e da segurança social;

11.5 — Promoção de apoios à criação de empresas,
em particular a mulheres criadoras de empresas ou tra-
balhadoras independentes;

Programados em 2000:
11.6 — Sistema de Incentivos de Apoio a Pequenos

Projectos de Investimento;
11.7 — Dispositivos de promoção de novas empresas

em áreas estratégicas de grande potencial de cresci-
mento e de elevado conteúdo de inovação (novas tec-
nologias, turismo, produtos de excelência na indústria
e nos serviços).

Directriz n.o 12 — Os Estados membros promoverão meios de
explorar cabalmente as possibilidades oferecidas pela criação
de emprego à escala local e na economia social,em especial
nas novas actividades ligadas às necessidades ainda não satis-
feitas pelo mercado, analisando — no intuito de os reduzir —
os obstáculos que as limitam. Em relação a este aspecto, deverá
ser devidamente reconhecido o papel essencial e a respon-
sabilidade das autoridades locais e regionais, de outros par-
ceitos regionais e locais, assim como dos parceiros sociais.
Haverá ainda que explorar integralmente o papel dos serviços
públicos de emprego na identificação das oportunidades locais
de emprego e na melhoria do funcionamento dos mercados
de trabalho locais.

Enquadramento. — Nos últimos anos, a evolução
macroeconómica e o desenvolvimento dos sectores de
actividade não têm respondido de forma satisfatória
quer à absorção da mão-de-obra disponível, quer à cons-
trução de um maior equilíbrio entre as várias regiões
do País, o que tem contribuído para o aparecimento
de bolsas de desemprego e de segmentação do mercado
de trabalho, com as correspondentes repercussões na
pobreza e exclusão social.

Verificam-se também, a nível regional, diferenciações
significativas nos domínios da educação, do desemprego
(que varia entre uma taxa de 2,1% e 6,7% em 1999)
e das remunerações (cuja amplitude máxima era da
ordem dos 36% em 1996).

Nesta perspectiva, a mobilização de recursos técnicos
e financeiros destinados à valorização dos recursos
humanos, dinamicamente ajustados às necessidades
regionais, constitui um primeiro e decisivo passo para
a promoção do emprego e do desenvolvimento regional
e local.

Assim, a construção de redes regionais e pactos ter-
ritoriais para o emprego constitui um estímulo ao desen-
volvimento de uma relação dinâmica e positiva entre
a formação de competências e criação de emprego e
o processo de desenvolvimento.

Estes «instrumentos territoriais» devem congregar, de
forma coordenada e abrangente, um leque de medidas
sectoriais e garantir a sua aplicação numa base social
de vasta concertação e participação.
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Também a criação de incentivos à deslocalização de
indústrias em expansão, situadas em zonas com baixas
taxas de desemprego para regiões do interior, permite
associar os objectivos da política industrial com os do
desenvolvimento regional e local.

Serão ainda de explorar as potencialidades de ges-
tação de postos de trabalho e de pequenas iniciativas
de base empresarial ligadas a filões intensivos em
emprego, serviços de proximidade, rede social, e de um
modo geral ao mercado social de emprego, quer em
sectores tradicionais, quer em áreas como os serviços
às empresas, os serviços pessoais, a recuperação do patri-
mónio, a cultura, o desporto e o lazer, o artesanato,
a ocupação de tempos livres e a fileira de emprego cien-
tífico, quer em áreas sociais, designadamente saúde, edu-
cação, família e apoio à terceira idade, quer, finalmente,
na área das políticas urbanas, abrangendo a programa-
ção de equipamentos colectivos, os investimentos na
requalificação urbana, a habitação e a recuperação de
áreas urbanas degradadas.

Ao nível das comunidades locais as actividades e os
serviços ligados ao ambiente também revelam um poten-
cial importante de criação de emprego, em ligação com
as PME, com um enfoque no aproveitamento comercial
da biomassa local para a produção de energia, a criação
de empresas de inserção para a reciclagem de materiais,
nos produtos agrícolas naturais, no eco-turismo e na
conservação da natureza.

Em todo este quadro, importa ainda reforçar o papel
dos parceiros sociais e das autoridades locais na iden-
tificação de oportunidades de criação de emprego ao
nível local, nomeadamente no âmbito das redes regio-
nais e nos pactos territoriais de emprego.

A criação de emprego ao nível local articula-se com
outras directrizes do PNE, designadamente com a do
desenvolvimento do espírito empresarial, a de um mer-
cado de trabalho aberto a todos e a da criação de
emprego no sector dos serviços. De facto, são também
instrumentos de apoio à criação de emprego ao nível
local os que se destinam a apoiar o desenvolvimento
do espírito empresarial, nomeadamente os que apoiam
a constituição e desenvolvimento de micro ou pequenas
empresas, contribuindo simultaneamente para o desen-
volvimento dos territórios em que se localizam. O apoio
financeiro a estas medidas está previsto no quadro do
Programa Operacional Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social, no âmbito do QCA III.

A identificação de oportunidades locais de emprego,
particularmente as que se relacionam com necessidades
ainda não satisfeitas pelo mercado, pode conduzir ao
aparecimento de iniciativas no âmbito da economia
social, particularmente cooperativas, que beneficiarão
de apoios específicos para a sua constituição, expansão
ou modernização. As oportunidades de emprego
situam-se sobretudo em áreas relacionadas com serviços
de proximidade, serviços às empresas, recuperação do
património, artesanato, cultura ou ambiente.

A instalação e funcionamento de equipamentos
sociais e serviços possui igualmente um potencial de
criação de emprego ao nível local, constituindo-se ainda
como condição facilitadora da conciliação da vida pro-
fissional e familiar.

Também a utilização das novas tecnologias e as poten-
cialidades do teletrabalho poderão ter impacte na cria-
ção de emprego ao nível local, contribuindo para a dis-

seminação pelo território do emprego mais qualificado
e com níveis de produtividade mais elevados.

Prioridades:

Reforçar a coordenação entre políticas sectoriais
e de desenvolvimento regional com vista à pro-
moção e criação de emprego e à valorização dos
recursos humanos;

Desenvolver parcerias a nível regional e local, por
forma a criar sinergias que contribuam para a
rentabilização dos investimentos existentes na
área do emprego e da formação;

Combater as desigualdades a diferentes níveis e
de diferentes naturezas, essencialmente nos
domínios da pobreza e exclusão social;

Estimular, na criação dos novos empregos, as
dimensões da qualidade do posto de trabalho
e da igualdade de oportunidades entre mulheres
e homens;

Promover a sustentação e a criação de empregos
em territórios rurais e comunidades piscatórias,
com recurso a instrumentos de política agrícola,
de desenvolvimento rural e das pescas.

Objectivos/metas:

Promover a criação de 5000 postos de trabalho/ano,
à escala local e da microiniciativa;

Consolidar um tecido de actores sociais e econó-
micos com capacidade para gerar riqueza, atra-
vés da dinamização de pactos territoriais e redes
regionais para o emprego;

Desenvolver programas de actuação que visem a
formação de competências e a promoção de ini-
ciativas de base empresarial e outras que con-
tribuam para o desenvolvimento social, econó-
mico e cultural de uma determinada região;

Incentivar a deslocalização para o interior do País
de empresas em expansão nas regiões onde
escasseia a oferta de mão-de-obra;

Dinamizar a economia social, como forma de par-
ticipação no emprego por parte de grupos excluí-
dos ou em risco de pobreza e exclusão;

Reforçar os serviços de proximidade.

Instrumentos existentes:

Mercado social de emprego;
Pacto para a solidariedade;
Regimes de incentivos à criação de postos de

trabalho;
Regimes de apoio ao fomento e desenvolvimento

empresarial.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
12.1 — Lançamento de um programa de promoção

do emprego temporário na Administração Pública, para
jovens e desempregados de longa duração que permita
uma experiência de trabalho com valorização curricular,
pelo período máximo de dois anos;

12.2 — Criação do Fundo de Apoio a Projectos Ino-
vadores (FAPI), nos domínios do ambiente, cultura e
recuperação do património construído;

12.3 — Lançamento da medida «Cheque-serviço», no
contexto do mercado social de emprego;

12.4 — Desenvolvimento de um programa de apoio
à criação de emprego na economia social, nomeada-
mente no sector cooperativo;
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12.5 — Promoção de um estatuto fiscal do sector coo-
perativo mais favorável à criação de emprego;

12.6 — Promoção de um programa de apoio ao desen-
volvimento sócio-local, com um efeito racionalizador
face aos instrumentos existentes, tendo em vista pro-
mover o desenvolvimento sócio-económico local,
aumentar a empregabilidade e o emprego e, em paralelo,
reduzir o desemprego e as situações de pobreza e exclu-
são social;

Programados em 2000:
12.7 — Conclusão da cobertura do território nacional

com redes regionais para o emprego e pactos territoriais
distribuídos pelas cinco regiões, visando quer a criação
de parcerias, dinamizadas a partir dos serviços públicos
de emprego, quer a promoção de emprego a nível local;

12.8 — Lançamento do Plano Regional de Emprego
para a Península de Setúbal;

12.9 — Lançamento do Plano Regional de Emprego
para Trás-os-Montes e Alto Douro;

12.10 — Apoio ao investimento em iniciativas locais
que visem a criação directa de postos de trabalho;

12.11 — Criação de incentivos visando a promoção
da iniciativa privada com vista ao aumento da oferta
no domínio do apoio à melhoria das condições de vida
da população, nomeadamente através do desenvolvi-
mento de equipamentos e serviços sociais que assegurem
o reforço da coesão social e da inserção sócio-profis-
sional dos cidadãos mais desfavorecidos.

Indicadores de resultados:

Evolução da taxa de desemprego em cada uma das
regiões;

Evolução da criação líquida de emprego por região.

Directriz n.o 13 — Os Estados membros desenvolverão condições
quadro para explorar cabalmente as possibilidades de emprego
no sector de serviços e nos serviços relacionados com a indús-
tria, nomeadamente através do aproveitamento do potencial da
sociedade de informação e do sector ambiental, a fim de criar
mais e melhores postos de trabalho.

Enquadramento. — A terciarização da economia por-
tuguesa tem vindo a acentuar-se nos últimos anos, apre-
sentando ainda Portugal um certo desfasamento em
relação à média europeia. De facto, entre 1985 e 1997,
o peso do emprego no sector terciário no emprego total
aumentou 11,6 p. p. em Portugal, contra 7,4 p. p. na
UE. No entanto, apesar do nítido comportamento de
convergência do emprego no sector terciário português
para os níveis da UE, Portugal continua a ser o país
menos terciarizado da Europa dos Quinze. O peso do
sector terciário no emprego total era de 55,7% em Por-
tugal enquanto para a média da UE era de 65,6%,
embora o crescimento do emprego nos serviços tenha
sido bastante elevado nos últimos anos, atingindo os
4,9% em 1999. Portugal apresenta ainda uma certa mar-
gem de crescimento de emprego neste sector de modo
a satisfazer as necessidades ainda existentes quer ao
nível das empresas quer dos serviços pessoais e ambien-
tais.

Neste domínio ressaltam áreas relacionadas com a
sociedade da informação, a cultura, o ambiente e todas
as actividades ligadas aos serviços de apoio que visam
a satisfação das necessidades das pessoas e das empresas.

A sociedade da informação refere-se a um modo de
desenvolvimento social e económico onde a informação,
em termos sistémicos, conduz à criação do conhecimento
e à satisfação das necessidades dos cidadãos e das empre-
sas, desempenhando um papel central na actividade eco-
nómica, na criação de riqueza e na qualidade de vida.

O desenvolvimento de uma sociedade da informação
é tanto mais importante quanto o acesso e a partilha
dos seus benefícios podem ser usufruídos por uma vasta
gama de entidades, nomeadamente empresas, jovens,
parceiros sociais e instituições sociais em geral.

No domínio da sociedade da informação o cresci-
mento dos serviços, motivado, fundamentalmente, pelo
alargamento do mercado de consumo, verá as suas
necessidades satisfeitas sob diferentes formas, nomea-
damente teletrabalho, telecompras, mercado do áudio-
-visual e dos lazeres.

O Programa Operacional da Economia 2000-2006
prevê expressamente o apoio a projectos de investimento
em sectores como o comércio electrónico e a economia
digital, as tecnologias de informação e comunicação,
as indústrias de conteúdos multimedia e áudio-visual,
bem como a projectos que visem a valorização, pro-
moção e oferta de produtos turísticos, designadamente
em áreas do turismo da natureza, desportivo e cultural,
de negócios e de saúde. Serão igualmente apoiados pro-
jectos de iniciativa de empresas ou consórcios com enti-
dades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional que
integrem a capacidade de absorção, adaptação e desen-
volvimento de novos conhecimentos tecnológicos e a
consequente capacidade de materializar esses conhe-
cimentos em termos de inovação, produção e prestação
de serviços, bem como projectos de urbanismo comer-
cial, designadamente em centros históricos, a fim de
colocar um sector de serviços junto dos consumidores,
criando sinergias entre o comércio, o turismo e a defesa
do património e projectos de reconversão de certos sub-
sectores do comércio e serviços.

A sociedade da informação terá ainda incidências
indirectas significativas ao nível da promoção de novas
formas de organização do trabalho, no reforço da com-
petitividade industrial, na melhoria da qualidade de vida
e do ambiente e poderá constituir uma resposta às neces-
sidades sociais e dos serviços públicos.

Neste contexto é reconhecido à escola um papel
importante no sentido do desenvolvimento de compe-
tências para a vida na sociedade da informação, não
apenas no que se refere à dimensão deste esforço no
quadro dos currículos escolares, mas também direccio-
nado para os restantes elementos da sociedade edu-
cativa, nomeadamente os pais e os profissionais rela-
cionados com a escola.

A cultura está hoje no centro de vários interesses
económicos, sociais e políticos e ligada a novas ou reno-
vadas procuras, sendo considerada um dos domínios de
maior crescimento potencial na próxima década.

Assinala-se, assim, a propensão crescente de um
número cada vez maior de consumidores para aquisição
e frequência de produtos e eventos culturais, quando
já não está em causa a satisfação das necessidades bási-
cas, confirmando que, para rendimentos mais elevados,
há uma maior percentagem de consumos ligados ao sec-
tor terciário superior (certos serviços pessoais e colec-
tivos).

Sublinha-se ainda o papel de desenvolvimento local
(e do número cada vez mais elevado de iniciativas e
de experiências neste domínio), nesta valorização da
cultura nas sociedades actuais, dado o lugar central que
as questões da identidade e da história local têm desem-
penhado nesses processos.

O sector do ambiente constitui igualmente uma fonte
de novos empregos, principalmente em Portugal, na
medida em que se espera, num curto prazo, uma maior
aproximação aos padrões médios da UE.
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O desenvolvimento das indústrias ligadas ao ambiente
encontra eco quer em áreas clássicas (resíduos, água,
poluição) quer em áreas de carácter inovador, mais pro-
missoras em termos de alta intensidade de mão-de-obra
e de empregos duradouros.

A formação profissional neste domínio tem de aumen-
tar, já que dela depende em boa medida a preparação
dos recursos humanos para o sector ambiental, tendo
em vista a melhoria do perfil quantitativo e qualitativo
dos «empregos verdes», nomeadamente na área dos ser-
viços prestados às empresas.

No que concerne aos serviços de proximidade, mais
especificamente os que têm por objectivo dar apoio,
individual ou colectivo, a crianças, jovens, deficientes
e idosos, a oferta tem vindo a crescer de forma acentuada
e a diversificar-se, nomeadamente através da expansão
da rede de estabelecimentos de acção social, penetrando
em novas áreas (como o apoio à família e à comunidade,
aos sem-abrigo, aos deficientes e aos toxicodependentes)
e com novas modalidades de resposta, que vão no sen-
tido da proximidade relacional e afectiva (centros de
actividades de tempos livres, amas, creches familiares,
apoio ao domicílio e centros de dia e de convívio para
deficientes e idosos). Contudo, a procura não satisfeita
atinge ainda proporções consideráveis em todos os
domínios, pelo que também aqui há uma clara margem
de crescimento da oferta e consequentemente do
número de postos de trabalho a criar.

Prioridades. — Explorar cabalmente as potencialida-
des de emprego no sector dos serviços.

Objectivos/metas:

Aumentar o volume de emprego no sector dos
serviços;

Promover o surgimento de uma oferta integrada
de serviços;

Promover a prestação de serviços de apoio às
empresas do comércio e indústria, designada-
mente nos domínios da logística e distribuição;

Promover a qualificação da oferta de serviços às
empresas, nomeadamente nos domínios da orga-
nização, da gestão, da informação, da contabi-
lidade e fiscalidade e controlo;

Promover a qualificação da oferta de serviços às
empresas no domínio da higiene e segurança no
trabalho;

Fomentar a integração nas empresas de serviços
de assistência ex ante e pós-venda;

Apoiar o aparecimento de novas áreas de negócio
que apostem na criação de novos produtos
turísticos;

Modernizar e reforçar o papel dinamizador do
comércio e dos serviços nos centros rurais e
urbanos;

Apoiar o desenvolvimento e consolidação da rede
de equipamentos e serviços vocacionados para
a promoção do desenvolvimento social;

Promover a inovação em produtos e serviços com
mais conteúdo em conhecimento, que possam
melhorar a qualidade de vida dos cidadãos
(transportes, turismo, ambiente, Administração
Pública, saúde e apoio a idosos);

Multiplicar as possibilidades de trocas comerciais
com base no desenvolvimento das telecomuni-
cações e do comércio electrónico.

Instrumentos existentes:

Medidas previstas no Livro Verde para a Sociedade
da Informação em Portugal;

Iniciativa Nacional para o Correio Electrónico.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
13.1 — Promoção do Programa Cidades Digitais na

vertente de promoção da criação de emprego qualificado
com base no uso socialmente generalizado de tecno-
logias de informação;

13.2 — Desenvolvimento de um projecto piloto orien-
tado para a criação de emprego na área dos serviços
tirando partido das tecnologias de informação;

13.3 — Apoio à criação de emprego de doutorados
e mestres nas empresas, com vista à promoção do poten-
cial de inovação nas empresas;

13.4 — Lançamento do Projecto Multimedia para
Todos, visando o combate à info-exclusão;

13.5 — Criação de um fundo de capital de risco na
área da cultura;

13.6 — Desenvolvimento do Plano de Formação Pro-
fissional Ambiente;

Programados em 2000:
13.7 — Lançamento de uma iniciativa de comércio

electrónico, desenvolvendo a metodologia adoptada
pelo Plano Regional de Emprego para a Área Metro-
politana do Porto;

13.8 — Apoio a projectos de investimento em acti-
vidades económicas em áreas ligadas às novas tec-
nologias;

13.9 — Apoio a projectos nas áreas do turismo ligadas
à natureza, desporto, cultura, negócios e saúde;

13.10 — Lançamento do Guia para a Criação de
Emprego Verde a Nível Local.

Indicadores de resultados. — Taxa de emprego nos
serviços total e por níveis de qualificação (alto, baixo).

Tornar o sistema fiscal mais favorável ao emprego

Directriz n.o 14 — Cada Estado membro fixará, se necessário e
em função do seu nível actual, um objectivo de redução pro-
gressiva da carga fiscal e, quando apropriado, um objectivo
de redução progressiva da pressão fiscal sobre o trabalho e
dos custos não salariais do trabalho — nomeadamente sobre
o trabalho pouco qualificado e de baixa remuneração — sem
pôr em causa o saneamento das finanças públicas e o equilíbrio
financeiro dos sistemas de segurança social. Examinará even-
tualmente a oportunidade de criar um imposto sobre a energia
ou sobre as emissões poluentes ou qualquer medida fiscal.

Enquadramento. — O quadro geral da fiscalidade em
Portugal é já marcado pela existência de uma situação
em que a dimensão relativa dos impostos indirectos
assume, em termos comparativos à escala europeia, um
peso mais elevado, enquanto os impostos sobre os ren-
dimentos e as contribuições para a segurança social pos-
suem, em termos de percentagem no PIB, uma dimensão
relativamente baixa.

Em 1998, os impostos directos representavam em Por-
tugal 10,4% do PIB (12,5% na UE), os impostos indi-
rectos 14,2% do PIB (13,4% na UE) e as contribuições
para a segurança social 11,9% do PIB (17,6% na UE).

Em 1996, 42% da remuneração do trabalho de um
empregado português representavam impostos sobre o
trabalho, contra 42,5% na UE dos Quinze. Relativa-
mente aos trabalhadores de baixas qualificações, a impo-
sição fiscal sobre o trabalho representa 30,6% em Por-
tugal, contra 41,8% na UE dos Quinze.
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Com o objectivo de tornar o sistema fiscal mais favo-
rável ao emprego foi já efectuada, em 1995, uma redução
da taxa social única em 0,75 p. p.

Por outro lado, com vista à criação de emprego nos
grupos sociais com maior fragilidade, existe já, na legis-
lação portuguesa, a possibilidade de beneficiar as empre-
sas com isenções de contribuição para a segurança social
durante 36 meses. Esta medida, em vigor desde 1986,
dirige-se à contratação de jovens à procura do primeiro
emprego, a desempregados de longa duração e a pessoas
portadoras de deficiência.

Acresce que em 1999 entrou em vigor uma medida
de incentivo ao trabalho a tempo parcial que contempla
um desagravamento dos custos indirectos associados a
esta forma de trabalho.

O Orçamento do Estado para 2000 prevê um conjunto
de medidas de natureza fiscal que directa ou indirec-
tamente influenciam o emprego, designadamente:

Actualização dos escalões do imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares em percentagem
superior à inflação para os escalões de rendi-
mentos mais baixos (4%). Esta medida, aumen-
tando o rendimento disponível dos portugueses
com menores rendimentos, constitui um maior
incentivo à oferta de trabalho nestes escalões
de baixo rendimento;

Redução da taxa do imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas de 34% para 32% para
empresas que facturam mais de 100 000 contos.
As empresas que facturam até 100 000 contos
pagarão uma taxa de 25% e as empresas que
facturem até 30 000 contos poderão optar por
um regime forfetário (1,5% sobre o volume de
negócios do ano anterior). Esta redução da taxa
do IRC, com especial incidência sobre as peque-
nas e microempresas, tornará não só as condi-
ções económicas de base mais favoráveis para
a generalidade das empresas mas servirá igual-
mente de estímulo à criação de empresas na área
dos serviços, criadoras de emprego à escala local,
particularmente para grupos com problemas
especiais de empregabilidade;

Extensão da taxa reduzida (5%) do imposto sobre
o valor acrescentado aos Programas REHA-
BITA, RERCRIPH e SOLARH. Esta redução
do IVA pode estimular a procura destes serviços
intensivos em mão-de-obra e, consequente-
mente, criar mais emprego.

Continuam em vigor em 2000 medidas criadas no
âmbito dos orçamentos de 1998 e 1999, designadamente:

Para efeitos do IRC, os encargos correspondentes
à criação líquida de postos de trabalho para tra-
balhadores admitidos por contrato sem termo
com idade não superior a 30 anos são levados
a custo em valor correspondente a 150%;

Incentivo fiscal para empresas que promovam o
emprego domiciliário de trabalhadores portado-
res de deficiência;

Dedução à colecta do IRS de 20% dos montantes
despendidos com a aquisição de computadores
de uso pessoal, programas de computadores,
modems, placas RDIS e aparelhos de terminal,
com o limite de 30 600$;

Sistema extraordinário de incentivos fiscais às
médias empresas (volume de negócios inferiores
a 600 000 contos) de 1998 a 2000;

Crédito fiscal para investimento em investigação
e desenvolvimento de 1998 a 2003;

Incentivos fiscais às microempresas;
Incentivos fiscais à promoção da educação e for-

mação pelo sector cooperativo.

Por seu turno, no quadro da reforma da segurança
social, cujo debate na Assembleia da República foi reto-
mado na presente legislatura, o Governo Português está
a avaliar a possibilidade de reduzir os custos não salariais
de mão-de-obra, designadamente através de uma diver-
sificação das fontes de financiamento da segurança
social.

Finalmente, tendo em conta a debilidade da estrutura
de habilitações/qualificações da população, num país em
que o nível de remuneração média do trabalho é dos
mais baixos da UE, considera-se que não se justifica
uma redução da pressão fiscal e dos custos não salariais
sobre o trabalho pouco qualificado e de baixa remu-
neração, para além da actualização dos escalões do
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares em
percentagem superior à inflação para os escalões de
rendimentos mais baixos.

No quadro dos compromissos assumidos pelo
Governo, junto da Assembleia da República e dos par-
ceiros sociais, as prioridades para 2000 são:

Aprovar, em sede parlamentar, alterações no sis-
tema de segurança social que permitam deso-
nerar o factor trabalho;

Proceder à avaliação da eficácia dos incentivos fis-
cais concedidos para a criação de emprego e pro-
por eventuais alterações aos mesmos, por forma
a aumentar a sua capacidade de discriminação
positiva dos grupos mais carenciados.

Os parceiros sociais encetaram a negociação, em sede
de concertação social, de um acordo de médio alcance
sobre melhoria da protecção social, defendendo a sus-
tentabilidade do sistema e a competitividade empre-
sarial.

Novo instrumento:
Programado em 1999:
14.1 — Tratamento especial em matéria fiscal, nos

termos do Código do IRC, dos gastos dos empregadores
com a criação de fundos destinados à emissão de vales
sociais com o objectivo de apoiar a frequência de creches
ou jardins-de-infância pelos filhos com menos de 7 anos
dos trabalhadores das empresas.

Indicadores de resultados:

Total dos impostos em percentagem do PIB;
Taxa implícita de impostos sobre o trabalho;
Taxa marginal de impostos por nível de salários

e família tipo.

Pilar 3 — Incentivar a capacidade de adaptação das empresas
e dos seus trabalhadores

A análise da estrutura da população activa portuguesa
evidencia fundamentalmente debilidades associadas a
uma mão-de-obra pouco qualificada e com fraco poten-
cial de adaptabilidade, bem como um perfil de emprego
altamente vulnerável e com um grau de sustentabilidade
muito baixo face aos processos de modernização e rees-
truturação que se anunciam. Deste facto decorrem novas
exigências de qualificação.

Estas debilidades coexistem com uma taxa de desem-
prego baixa comparativamente aos outros países da UE,
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mas cuja sustentação se afigura ser possível através de
medidas pró-activas e de natureza preventiva, tendo
como grupo alvo a população adulta empregada.

Estas medidas, que visam os processos de moder-
nização, reestruturação e reconversão das empresas,
devem ser geridas de forma a garantir em simultâneo
a criação de empregos mais qualificados e o reforço
da competitividade das empresas.

Neste quadro é central o papel das pessoas, nomea-
damente enquanto agentes de inovação, de decisão
rápida em clima de risco, de definição de estratégias
de melhoria contínua e continuada, em síntese, de desen-
volvimento sustentável.

No âmbito deste pilar e com vista a incentivar a capa-
cidade de adaptação das empresas e dos trabalhadores,
destacam-se, em 1999, entre outras acções no quadro
de desenvolvimento do diálogo social e da concertação,
a publicação da Lei n.o 36/99, 26 de Maio, que atribui
às associações patronais o direito de participar na ela-
boração da legislação do trabalho (directriz n.o 16), a
saída de legislação que regulamenta o trabalho a tempo
parcial e da que revê o regime jurídico do trabalho tem-
porário (directriz n.o 17). Dentro da directriz n.o 18,
salienta-se a criação da medida «Rotação-emprego»
com o objectivo de possibilitar às empresas o desen-
volvimento da qualificação dos seus trabalhadores,
mediante o recrutamento de trabalhadores temporários
que os substituam durante o período de formação e
a aplicação do sistema de incentivos à revitalização e
modernização empresarial.

Do ponto de vista das estratégias de incidência regio-
nal, para além do desenvolvimento de acções de for-
mação destinadas a empresários que incidam sobre
domínios relacionados com o processo de inovação nas
áreas da gestão e da produção — medida esta prevista
no Plano Regional de Emprego para o Alentejo —,
salientam-se neste pilar os seguintes instrumentos pro-
gramados no Plano Regional de Emprego para a Área
Metropolitana do Porto:

O desenvolvimento de um programa de incentivos
à qualificação e adaptação profissional nas
empresas, tendo em vista readaptar os trabalha-
dores aos novos contextos tecnológicos e desen-
volver novas competências profissionais;

O lançamento experimental de nove centros piloto
de formação ao longo da vida — oficinas de pro-
jectos, visando fomentar o apoio formativo per-
manente aos activos com necessidades de for-
mação em competências base nos domínios da
literacia;

A promoção de uma fórmula flexível e integrada
de assistência técnica de médio e longo prazo
às PME — PME XXI —, através de um pro-
grama experimental de consultoria formativa no
interior da empresa, formação complementar
dos colaboradores, no exterior da empresa, e
ainda da promoção de programas internos cen-
trados nas mudanças qualitativas na empresa.

Para 2000 aposta-se no desenvolvimento das medidas
já previstas em anos anteriores, particularmente na for-
mação contínua no âmbito da requalificação e moder-
nização do sistema produtivo nacional. Estão previstos
no âmbito do QCA III apoios à formação contínua nas
empresas — nomeadamente à reconversão profissional
na perspectiva da permanente adaptação das compe-
tências dos trabalhadores às necessidades do processo

produtivo, subjacente ao conceito de formação ao longo
da vida e à formação de quadros e dirigentes de PME.

Está igualmente previsto o ensaio de uma nova meto-
dologia de negociação com os parceiros sociais, com
vista à celebração de acordos de médio alcance sobre
um conjunto de temas no âmbito das relações e con-
dições de trabalho.

No contexto deste processo estão em fase de início
de negociação com os parceiros sociais os seguintes
acordos:

Acordo sobre emprego, mercado de trabalho e
formação;

Acordo sobre organização do trabalho, produtivi-
dade e salários;

Acordo sobre melhoria da protecção social, defen-
dendo a sustentabilidade do sistema e da com-
petitividade empresarial;

Acordo sobre condições de trabalho, higiene e
segurança no trabalho e combate à sinistralidade
laboral.

Modernizar a organização do trabalho

Directriz n.o 15 — Os parceiros sociais são instados a negociar,
a todos os níveis adequados, nomeadamente ao nível sectorial
e das empresas, acordos tendentes a modernizar a organização
do trabalho, incluindo fórmulas de trabalho flexíveis, por forma
a tornar as empresas produtivas e competitivas e a atingir o
equilíbrio necessário entre flexibilidade e segurança. Entre os
temas a focar, conta-se, designadamente, a formação e a reci-
clagem, a introdução de novas tecnologias, os novos modelos
de organização do trabalho e ainda questões ligadas ao tempo
de trabalho, tais como a anualização do tempo de trabalho,
a redução do horário de trabalho, a redução das horas extraor-
dinárias, o desenvolvimento do trabalho a tempo parcial e o
acesso à formação e às interrupções de carreira.

Em 13 de Abril de 1998 os parceiros sociais acordaram
numa declaração conjunta (cf. anexo).

Directriz n.o 16 — Cada Estado membro analisará por seu lado
a oportunidade de introduzir na sua legislação tipos de contratos
mais adaptáveis para ter em conta o facto de o emprego assumir
formas cada vez mais diversas. As pessoas cujo trabalho é
regido por contratos deste tipo deveriam simultaneamente bene-
ficiar de uma segurança suficiente e de um melhor estatuto
profissional, compatível com as necessidades das empresas.

Enquadramento. — A lei regula praticamente todos
os aspectos das relações de trabalho. A legislação do
trabalho em vigor encontra-se regulada de forma dis-
persa, o que levanta problemas de adequação às actuais
realidades económicas e sociais. Tem-se procedido a
um esforço de adaptação da legislação laboral, a par
do reforço do papel da negociação colectiva na regu-
lamentação das condições de trabalho.

No âmbito deste esforço foi criada a Comissão de
Análise e Sistematização da Legislação Laboral, com
o propósito de a tornar mais adequada e eficiente, atra-
vés da proposta das reformulações julgadas necessárias.

Encontra-se em negociação, em sede de concertação
social, um acordo de médio alcance sobre emprego, mer-
cado de trabalho e formação.

Prioridades:

Actualizar o quadro legislativo, adequando-o,
nomeadamente, às novas formas de emprego;

Assegurar a adequada protecção legal dos traba-
lhadores envolvidos em formas atípicas de pres-
tação de trabalho;

Prosseguir o combate ao trabalho ilegal.
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Objectivos/metas:

Promover a revisão da legislação do trabalho, tendo
em vista elevar o seu nível de adequação e efi-
ciência e o funcionamento regulado e eficaz do
mercado de trabalho;

Incentivar, através do seu enquadramento legal, a
utilização de tipos de contratos mais adaptados
às novas formas que vem assumindo o emprego;

Garantir maior efectividade às regras legais e con-
vencionais sobre a constituição e conteúdo das
relações de trabalho.

Instrumentos existentes:

Regulamentação legal do contrato de trabalho;
Regulamentação legal do trabalho domiciliário;
Regulamentação legal sobre férias, faltas e feria-

dos.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
16.1 — Regulamentação do trabalho a tempo parcial:

o novo regime, para além de regulamentar a prestação
de trabalho a tempo parcial, visa criar incentivos ao
trabalho a tempo parcial, desde que voluntário e rever-
sível e quando daí resulte a contratação de novos
trabalhadores;

16.2 — Revisão do regime jurídico do trabalho tem-
porário;

16.3 — Regulamentação do teletrabalho.

Apoiar a capacidade de adaptação das empresas

Directriz n.o 17 — Os Estados membros reexaminarão os obstá-
culos, nomeadamente fiscais, que podem impedir o investi-
mento em recursos humanos e, eventualmente, previrão incen-
tivos, fiscais ou outros, para desenvolver a formação na
empresa; analisarão igualmente qualquer nova regulamentação
para verificar se contribui para reduzir os obstáculos ao emprego
e aumentar a capacidade do mercado de trabalho para se adap-
tar às mudanças estruturais da economia.

Enquadramento. — A necessidade de reestruturação
da economia portuguesa e a exigência de níveis cres-
centes de competitividade implicam uma forte aposta
em intervenções que favoreçam o aumento significativo
do nível de qualificações dos activos empregados.

No âmbito da estratégia nacional para o emprego,
a formação contínua enquadra-se numa linha de actua-
ção preventiva, contribuindo para o desenvolvimento
da capacidade de adaptação das empresas e, simulta-
neamente, para o reforço da empregabilidade dos acti-
vos empregados, através da renovação e elevação das
suas competências.

Desenvolvida no âmbito da empresa, a formação con-
tínua é uma componente fundamental da estratégia
nacional de formação ao longo da vida e deverá prestar
particular atenção aos domínios das tecnologias de infor-
mação e comunicação, essenciais para a actualização
das competências dos trabalhadores, em particular dos
trabalhadores mais velhos, para os quais os contactos
com a sociedade de informação ocorrem fundamental-
mente no contexto do trabalho.

A formação profissional tem ainda uma expressão
reduzida nas empresas portuguesas e, em especial, nas
de pequena dimensão. As PME têm beneficiado pouco
dos apoios à formação profissional (cerca 10% do uni-
verso das PME). Esta situação é tanto mais gravosa

quanto é ao nível das PME que se concentra um grande
peso dos trabalhadores de baixas qualificações.

Este factor constitui um obstáculo à capacidade de
adaptação à mudança e à melhoria da competitividade
das empresas.

Encontra-se em negociação, em sede de concertação
social, um acordo de médio alcance sobre emprego, mer-
cado de trabalho e formação.

O QCA III prevê o apoio financeiro à formação con-
tínua no âmbito de vários programas operacionais,
nomeadamente os Programas Operacionais da Econo-
mia, da Agricultura e Desenvolvimento Rural, do
Ambiente, do Emprego, Formação e Desenvolvimento
Social, da Saúde, da Educação, da Ciência e Tecnologia
e da Sociedade da Informação.

Prioridades:

Reforçar a formação e o apoio técnico às micro
e pequenas empresas;

Reforçar a formação avançada em ciência e tec-
nologia e promover a inserção de quadros com
formação avançada em ciência e tecnologia nas
empresas;

Incentivar a adopção pelas empresas de políticas
de recursos humanos que promovam a igualdade
de oportunidades entre mulheres e homens.

Objectivos/metas:

Reforçar os programas de apoio à formação para
as PME;

Apoiar a reestruturação de empresas, tornado-as
mais fortes e competitivas, em articulação com
objectivos de desenvolvimento regional;

Aumentar a formação da população empregada por
forma a atingir, em cinco anos, 10% de forman-
dos no total dos activos empregados, com equi-
líbrio entre os sexos;

Incluir conteúdos nos domínios das tecnologias de
informação e comunicação em 50% das acções
de formação contínua, com um peso na duração
das acções de pelo menos 10%, com um mínimo
de vinte horas.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
17.1 — Lançamento do Programa FACE, preferen-

cialmente para trabalhadores em risco ligados a sectores
e empresas em reestruturação;

17.2 — Revisão do quadro legal de medidas de pro-
tecção social especial aplicáveis aos trabalhadores de
sectores em empresas em reestruturação, privilegiando
uma lógica de parceria e uma intervenção coordenada
das várias estruturas envolvidas, com vista a actuar pre-
ventivamente e a amortecer os custos sociais das
reestruturações;

17.3 — Implementação do Programa Rotação
Emprego-Formação, aplicado a empresas que preten-
dam desenvolver meios de formação contínua e neces-
sitem de recrutar temporariamente trabalhadores em
substituição para garantir a continuidade da produção;
neste contexto, prevê-se a isenção da obrigação de con-
tribuir para a segurança social nas situações em que
as entidades empregadoras contratem, temporaria-
mente, trabalhadores para substituírem os efectivos dos
seus quadros de pessoal que se encontrem a frequentar
acções de formação;
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17.4 — Revisão do regime de suspensão dos con-
tratos de trabalho e de redução dos períodos normais
de trabalho (lay-off);

17.5 — Lançamento do Programa Clube dos Craques,
procurando rentabilizar o know-how dos trabalhadores
altamente qualificados e em situação de reforma, no
sentido da transmissão de conhecimentos e de expe-
riência, quer através de acções de formação, quer através
de assistência técnica a empresas ou a projectos novos;

17.6 — Implementação do SIRME — Sistema de
Incentivos à Reutilização e Modernização do Tecido
Empresarial. Tem uma linha especial para zonas mar-
cadas por situações de monoindústria ou de monoem-
presa;

17.7 — Criação de um regime fiscal de apoio à for-
mação nas empresas;

17.8 — Promoção da formação contínua nas empre-
sas, mediante uma redução da taxa social única finan-
ceiramente compensada por verbas das políticas de
emprego;

17.9 — Desenvolvimento do Programa Inovação
Organizacional e Gestão de Recursos Humanos;

Programados em 2000:
17.10 — Dinamização de acordos sectoriais destina-

dos à promoção da formação contínua em sectores
específicos;

17.11 — Apoio à dinamização de acções de forma-
ção/consultoria, dirigidas especificamente a PME, atra-
vés da celebração de contratos-programa com associa-
ções empresariais e sectoriais, numa lógica de reforço
das qualificações dos próprios empresários e dos res-
pectivos trabalhadores.

Indicadores de acompanhamento:

Percentagem das empresas que promovem acções
de formação contínua;

Percentagem de trabalhadores que participam em
acções de formação contínua.

Pilar 4 — Reforçar as políticas de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres

A concretização do princípio da igualdade de opor-
tunidades tem sido objecto de impulsos significativos
ao nível interno, com tradução ao nível constitucional
e governativo.

Assim, conforme refere o preâmbulo da resolução
do Conselho de Ministros que aprovou o Plano Global
para a Igualdade de Oportunidades, «nem a igualdade
constitucional e legalmente estabelecida nem a presença
e estatuto das mulheres no mercado de trabalho têm
sido suficientes para a realização de uma efectiva igual-
dade entre homens e mulheres. De facto, embora se
tenham verificado mudanças significativas nas relações
sociais de género nos últimos anos, nomeadamente
devido à participação crescente das mulheres no mer-
cado de trabalho e à independência económica que dela
decorre, assim como ao aumento do nível de escola-
rização secundária e superior, estas mudanças não se
traduziram ainda numa melhoria global do estatuto
social das mulheres. O mercado de trabalho revela uma
forte segregação sectorial e vertical do emprego femi-
nino, que se concentra nas áreas da saúde e do ensino,
assim como nos lugares mais baixos ou intermédios das
hierarquias das organizações. Por outro lado, as mães
adolescentes, as mulheres idosas e as mulheres sós com
filhos a seu cargo constituem grupos sociais fortemente
vulneráveis à pobreza e em risco de exclusão social,

sobretudo quando a estas condições se juntam uma redu-
zida ou nula escolarização e a ausência de qualificação
profissional.»

Daí que o Governo considere «o carácter prioritário
das políticas relativas à igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres, com vista ao desenvolvimento
económico sustentado, ao alargamento da cidadania e
ao aprofundamento da democracia».

E, tendo a revisão constitucional de 1997 incluído
nas tarefas fundamentais do Estado a promoção da
igualdade de oportunidades entre as mulheres e os
homens, pretende-se que o PNE se constitua como ins-
trumento particularmente relevante ao serviço daquele
objectivo.

Assim, no âmbito do pilar 4, optou-se, em 1998:

Por alargar a difusão do direito nacional, inter-
nacional e comunitário, bem como por reforçar
o acesso das pessoas ao direito;

Por dar início à criação ou à melhoria de condições
para a mudança de atitudes, através da sensi-
bilização de públicos diversificados, de formação
inovadora para públicos estratégicos, de forma-
ção estruturante na área da igualdade de opor-
tunidades e do desenvolvimento de competên-
cias para a autonomia na vida familiar, o que
permite, por um lado, tomar consciência das
situações, e assim pôr em causa as visões tra-
dicionais dos papéis sociais das mulheres e dos
homens — que já são incompatíveis com a rea-
lidade actual e que quase sempre constituem a
causa remota da discriminação —, e, por outro
lado, facilitar, na prática, a conciliação da vida
profissional e familiar;

Por criar condições para a renovação e o apro-
fundamento da dimensão da igualdade de opor-
tunidades no diálogo social, em que avulta a
entrada em funcionamento de um observatório
para detectar e prevenir as discriminações direc-
tas e indirectas em função do sexo nos instru-
mentos de regulamentação colectiva, para incen-
tivar a introdução de acções positivas e para pro-
mover uma cultura de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres;

Por aproximar a relação com as empresas, subli-
nhando as potencialidades da igualdade de opor-
tunidades como factor de inovação estratégica
na gestão indispensável à qualidade total nas
empresas, de que são exemplo a instituição de
um prémio às que promovam práticas exempla-
res neste âmbito ou a edição do primeiro manual
que lhes é dirigido sobre boas práticas para a
conciliação da vida profissional e familiar.

Em 1999, reforçaram-se as directrizes do pilar 4, para
atingir o objectivo geral de introduzir, numa perspectiva
horizontal e integrada, a dimensão da igualdade entre
mulheres e homens em todo o PNE, prevendo-se expres-
samente, ao longo dos três primeiros pilares, priorida-
des, objectivos e instrumentos, os quais pressupõem que
diversas medidas de acção positiva, novas, de reforço
ou de aprofundamento das actualmente existentes, tam-
bém devam considerar-se implícitas.

A concepção do sistema de avaliação dos progressos
resultantes desta abordagem teve igualmente lugar em
1999.

Em termos de abordagens territoriais diferenciadas,
destaca-se o funcionamento, no âmbito do Plano Regio-
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nal para o Emprego no Alentejo, da Rede AJUDA,
uma rede de prestadores de serviços à colectividade para
apoio domiciliário a idosos e outros dependentes que
permite a pessoas qualificadas serem reconhecidas como
tal pela segurança social e receberem, à semelhança das
amas, uma subvenção que compense a falta de meios
por parte dos idosos para pagamento dos serviços
prestados.

Por seu lado, o Plano Regional de Emprego para
a Área Metropolitana do Porto também contempla um
conjunto medidas que concorre para o desenvolvimento
dos objectivos deste pilar 4.

Directriz n.o 18 — Os Estados membros adoptarão uma abordagem
que consagre a integração do objectivo da igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres ao executarem as orien-
tações dos quatro pilares. A fim de avaliar de forma significativa
os progressos em relação a esta abordagem, é necessário que
os Estados membros prevejam sistemas e procedimentos ade-
quados para a recolha dos dados.

Enquadramento. — A introdução da dimensão da
igualdade de oportunidades entre mulheres e homens
em todas as políticas vem sendo preconizada pelas
Nações Unidas, designadamente no plano de acção
resultante da Conferência de Pequim, pelo Conselho
da Europa e pela própria União Europeia.

Em Portugal, esta é a perspectiva adoptada pelo Plano
Global para a Igualdade de Oportunidades.

Ao longo dos três primeiros pilares do PNE foram
incluídas diversas medidas visando aquela dimensão. No
âmbito desta directriz incluem-se os aspectos que a
mesma expressamente refere.

Prioridade. — Assegurar a avaliação antecipada, de
acompanhamento e ex post, dos impactes nas mulheres
e nos homens dos diversos instrumentos do PNE.

Objectivos/metas. — Desenvolver um sistema apro-
priado para avaliação da situação das mulheres e dos

homens relativamente ao emprego, à formação profis-
sional e ao trabalho remunerado e não remunerado.

Instrumento existente. — Plano Global para a Igual-
dade de Oportunidades.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
18.1 — Criação de um sistema de recolha de dados,

monitorização e acompanhamento da igualdade de
oportunidades na perspectiva do seu desenvolvimento
transversal no PNE. Este sistema, que foi objecto de
estudo, aprofundamento e modelagem ao longo de 1999,
é gerido pela Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego (CITE), devendo as entidades dinami-
zadoras dos instrumentos previstos no PNE assegurar
a informação necessária à prossecução desta finalidade.
A CITE promoverá a difusão periódica e anual de infor-
mação neste domínio, designadamente com recurso à
desagregação por género de indicadores de resultados
e acompanhamento previstos nas directrizes contidas
nos vários pilares do PNE;

18.2 — Majoração sistemática das medidas de apoio
ao emprego nas profissões significativamente marcadas
por discriminações de género. Tendo em vista propor-
cionar um quadro de referência à aplicação de majo-
rações de incentivos no âmbito das políticas activas de
emprego, é por este meio adoptada uma lista nacional
de profissões significativamente marcadas por discrimi-
nações de género. Nessa lista incluem-se as profissões
em que a proporção de um género em relação ao outro
é de pelo menos 3 para 1, de acordo com um índice
de discriminação profissional que traduz o rácio da dife-
rença do emprego por conta de outrem entre os géneros
em relação ao número total de trabalhadores daquela
profissão.

Lista nacional de profissões (1) significativamente marcadas por discriminações de género

(Portugal, 1996-1997 — Outubro)

H+M
1997 (2)CNP Profissão (CNP — versão 1994) 1997 Preponde-

rância

831 Maquinistas de locomotivas e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,9 99,9 H
834 Mestres, marinheiros e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2 99,3 H
712 Trabalhadores da construção civil e obras públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,2 97,5 H
713 Trabalhadores da construção civil e similares — acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,2 97,2 H
832 Condutores de veículos a motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,7 96,6 H
723 Mecânicos e ajustadores de máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,3 95,2 H
833 Operadores de maquinaria agrícola móvel e de outras máquinas móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,8 95,0 H
811 Operadores e condut. de máq. e instalações mineiras de extrac. e tratam. de minerais . . . . . . . . . . . . . . . 3,3 94,8 H
332 Educadores de infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,3 93,4 M
615 Trabalhadores da aquicultura e pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 92,5 H
721 Moldadores, soldadores, bate-chapas, caldeireiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,3 92,1 H
931 Trabalhadores não qualificados das minas e da construção civil e obras públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,8 91,7 H
714 Pintores, limpadores de fachadas e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1 98,8 H
812 Operadores de instalações de transformação de metais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 90,5 H
711 Mineiros, canteiros, carregadores de fogo e trabalhadores de pedreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,0 89,8 H
331 Docentes do ensino básico, primário e pré-primário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4 87,5 M
816 Operadores de instalações de produção de energia e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,8 87,2 H
516 Pessoal dos serviços de protecção e segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9 86,6 H
722 Forjadores, serralheiros mecânicos e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,9 85,4 H
314 Oficiais da marinha, pilotos de aviões e técnicos de transportes marítimos e aéreos . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 83,8 H

7436 Costureiras, bordadores e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82,0 92,7 M
815 Operadores de instalações de tratamentos químicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,0 82,4 H
814 Operadores de instalações para trabalhar madeira e cortiça e de fabricação de papel . . . . . . . . . . . . . . . 6,9 82,2 H
614 Trabalhadores florestais e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9 82,1 H
742 Trabalhadores das madeiras e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,8 81,0 H
913 Pessoal de limpeza, lavadeiras, engomadores de roupa e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,7 77,9 M
914 Porteiros de prédios urbanos, lavadores de vidros e veículos e trabalhad. similares . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6 73,6 H
821 Operadores de máquinas para trabalhar metais e produtos minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4 72,8 H
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H+M
1997 (2)CNP Profissão (CNP — versão 1994) 1997 Preponde-

rância

514 Outro pessoal dos serviços directos e particulares (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3 72,0 M
214 Arquitectos, engenheiros e especialistas similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9 71,6 H
311 Técnicos de investigação física e química, do fabrico industrial e trabalh. similares . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,8 70,9 H
933 Trabalhadores não qualificados dos transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7 70,0 H
813 Operadores de instalações de fabricação de vidro, cerâmica e trabalhad. similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,7 67,5 H
513 Vigilantes, assistentes médicos e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,5 65,8 M
411 Secretários e operadores de equipamentos de tratamento de informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4 63,3 M

3415 Representantes comerciais e técnicos de vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44,4 67,7 H
724 Mecânicos e ajustadores de equipamentos eléctricos e electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,6 62,3 H
223 Enfermeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8 59,9 M
321 Técnicos das ciências da vida e da saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4 57,7 M
915 Estafetas, bagageiros, porteiros, guardas e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,9 57,1 H
823 Operadores de máquinas para fabricar produtos de borracha e matéria plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1 56,5 H
122 Directores de produção, exploração e similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1 54,0 H
511 Assistentes, cobradores, guias e trabalhadores similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,8 51,4 H

(1) Nomeadamente profissões a três dígitos da CNP (Classificação Nacional de Profissões) em que o número de trabalhadores por conta de outrem a tempo completo com essa
profissão seja de pelo menos 1 milhar (com excepção dos trabalhadores florestais e similares, CNP 614).

(2) Milhares de trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (profissões de pelo menos 1 milhar, excepto CNP 614).
(3) Nomeadamente cabeleireiros, esteticistas, massagistas e agentes funerários.

Fontes: MTS DETEFP — Quadros de Pessoal, Outubro de 1996 e de 1997; MTS/DEPP.
Metodologia de cálculo do índice de discriminação profissional:

O índice de discriminação profissional traduz o rácio da diferença do emprego por conta de outrem entre os géneros, em relação
ao número total de trabalhadores daquela profissão (um índice de 50 % indica uma profissão em que a proporção de um género
em relação ao outro é de 3 para 1).

Directriz n.o 19 — Os Estados membros esforçar-se-ão por reduzir
a disparidade entre as taxas de desemprego das mulheres e
homens, apoiando activamente um aumento do emprego das
mulheres, e tomarão medidas para alcançar uma representação
equilibrada de mulheres e homens em todos os sectores e acti-
vidades. Darão igualmente início a medidas positivas para pro-
mover a igualdade de remuneração por trabalho igual ou de
valor igual, e para diminuir as diferenças de rendimentos entre
mulheres e homens. A fim de diminuir as disparidades entre
mulheres e homens, os Estados membros analisarão a pos-
sibilidade de um maior recurso a medidas para a promoção
das mulheres.

Enquadramento. — A situação em Portugal neste
domínio caracteriza-se por:

Persistente diferença da taxa de desemprego das
mulheres e homens (em 1999, mais 1,1 p. p. nas
mulheres), com particular relevância no que se
refere ao grupo etário dos(as) jovens (+3,6 p. p.
nas mulheres) e aos desempregados de longa
duração;

Índice de concentração de mulheres bastante mais
elevado em sectores de actividade de forte inten-
sidade de mão-de-obra e baixos salários médios,
e em sectores tradicionais;

Intensa concentração de mulheres nos níveis de
habilitações mais baixos, embora o seu peso no
ensino superior seja mais elevado que o dos
homens;

Distribuição assimétrica, em desfavor das mulhe-
res, entre postos de trabalho de maior e menor
qualificação (– 2,2 p. p. de mulheres que homens
no nível de quadro superior, +11,2 p. p. de
mulheres que homens no nível de semiqualifi-
cado); para um mesmo nível de qualificações as
mulheres possuem habilitações superiores às dos
homens;

Os ganhos médios das mulheres representam, em
termos brutos, cerca de 71 % dos homens, com
diferenciações salariais, depois de retirada a
influência da desigual distribuição sectorial e por
níveis de qualificação do emprego dos homens
e das mulheres de cerca de 11,5 %.

Prioridades:

Combater a segregação no mercado de trabalho
e a segregação salarial, promovendo o acesso
das mulheres quer a áreas profissionais novas
ou onde estão sub-representadas (segregação
horizontal), quer a postos de chefia (segregação
vertical), bem como incentivar as iniciativas
empresariais de mulheres;

Aumentar a participação das mulheres na formação
profissional qualificante e as suas possibilidades
de acesso a uma requalificação susceptível de
melhorar a sua empregabilidade;

Reforçar a informação, a prevenção do incumpri-
mento e o controlo de aplicação da legislação
sobre igualdade de oportunidades no trabalho,
no emprego e na formação profissional.

Objectivos/metas:

Reduzir as diferenças entre as taxas de desemprego
das mulheres e dos homens, em especial no
grupo jovem;

Reduzir as desigualdades nos ganhos médios das
mulheres e dos homens;

Criar condições para o estabelecimento, por acordo
dos parceiros sociais, de progressos no quadro
da contratação colectiva que reduzam as desi-
gualdades e combatam a segregação no mercado
de trabalho;

Apoiar o emprego das mulheres através do reforço
de acções positivas (majorações, prioridades,
isenções, prémios, adaptações estruturais, espe-
cificidades, designadamente no domínio da for-
mação e da qualificação);

Generalizar, na formação inicial e contínua, a sen-
sibilização à dimensão da igualdade de oportu-
nidades, adaptada em função dos públicos alvo;

Valorizar as competências adquiridas em contexto
profissional, familiar e social;

Combater a violência contra as mulheres no tra-
balho.
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Instrumentos existentes:

Apoio ao emprego e formação profissional de
mulheres e formação orientada para áreas ino-
vadoras, para profissões tradicionalmente mas-
culinas e para a criação de empresas;

Apoio à constituição de redes de intercâmbio e
apoio de entidades e agentes que promovem a
formação de mulheres;

Programas de formação-emprego que isentam as
entidades enquadradoras de formação nos pro-
gramas de formação-emprego, na comparticipa-
ção nos custos de formação quando as partici-
pantes são mulheres;

Apoio ao emprego de mulheres, por majoração de
20 % quer no apoio à contratação de mulheres
em profissões onde estão sub-representadas,
quer no apoio à criação de actividades indepen-
dentes a desenvolver por mulheres.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
19.1 — Sensibilização e formação na área da igual-

dade de oportunidades, a partir da construção de módu-
los, de metodologias e de materiais inovadores, dirigidos
a grupos estratégicos;

19.2 — Inclusão de um módulo sobre igualdade de
oportunidades em toda a formação pública desenvolvida
pelo IEFP;

19.3 — Funcionamento de um observatório para
seguimento da temática da igualdade de oportunidades
nos instrumentos de regulamentação colectiva de tra-
balho;

19.4 — Atribuição de prémios às empresas e aos ser-
viços públicos com políticas exemplares na área da igual-
dade de oportunidades;

19.5 — Promoção de estudos sobre a aplicação da
legislação relativa ao combate à discriminação e à pro-
moção da igualdade de oportunidades;

19.6 — Inserção nos currículos escolares de compo-
nentes formativas no domínio da igualdade de opor-
tunidades que venham a ter reflexos no plano das
atitudes;

19.7 — Introdução progressiva de prémio de igual-
dade de oportunidades nos regimes de apoio ao
emprego;

19.8 — Promoção da formação e a certificação pro-
fissional de consultores/formadores em igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres;

19.9 — Apoio ao recrutamento e formação de tra-
balhadores(as) contratados(as) para substituir os(as)
que se encontrem em situação de licença de materni-
dade/paternidade ou parental;

19.10 — Desenvolvimento de investigação sobre as
disparidades nos ganhos e sobre modelos inovadores
de práticas salariais, tendo em vista a promoção da igual-
dade de remuneração entre mulheres e homens.

Indicadores de resultados:

Duração do desemprego por sexo/idade e nível de
habilitações;

Gap entre os ganhos médios mensais dos homens
e das mulheres, em termos brutos e depois de
retirados os efeitos da qualificação e do sector
de actividade;

Índice do desequilíbrio sectorial por sexos — total
do desequilíbrio por sexos nos sectores econó-
micos em percentagem do emprego total;

Índice do desequilíbrio profissional por sexos —
total do desequilíbrio por sexos nos grupos pro-
fissionais em percentagem do emprego total;

Gap percentual entre os ganhos mensais líquidos
dos homens e das mulheres relativamente à
média nacional por antiguidade no emprego,
presença de crianças, estatuto do emprego,
idade.

Indicadores de acompanhamento:

Participação na formação profissional, por moda-
lidade, duração, área de formação, sexo e idade;

Participação de homens e mulheres nas medidas
activas de emprego.

Conciliar a vida profissional e a vida familiar

Directriz n.o 20 — Os Estados membros e os parceiros sociais con-
ceberão, porão em prática e promoverão políticas favoráveis
à família, incluindo serviços de guarda e de prestação de cui-
dados de qualidade, acessíveis e a preços módicos, bem como
regimes de licença parental ou de outro tipo.

Enquadramento. — No que se refere à partilha de
responsabilidades familiares quando os dois cônjuges
trabalham profissionalmente, Portugal é um dos países
da União Europeia em que as mães se ocupam mais
dos filhos do que os pais, em que a diferença de com-
portamento de umas e de outros relativamente a filhos
menores de 5 anos é mais marcada, e o País em que
as mulheres consagram mais tempo ao cuidado com
outros membros da família, idosos ou doentes.

Por outro lado, em Portugal são ainda insuficientes
as respostas, no que respeita a serviços de cuidados a
crianças, idosos e outros dependentes, bem como a dis-
ponibilidade no mercado de serviços de proximidade
de apoio à vida familiar.

Prioridades:

Introduzir na organização social e na cultura das
empresas a ideia de que a conciliação da vida
profissional e familiar é um direito e um dever
dos trabalhadores e das trabalhadoras, bem
como uma responsabilidade social;

Melhorar as condições de vida e de trabalho das
mulheres e a sustentabilidade da vida familiar;

Melhorar as condições que incentivem uma maior
partilha das responsabilidades familiares;

Em sinergia com as directrizes dos pilares 1 e 2,
criar mais emprego, mais auto-emprego e mais
empresas na área da prestação de cuidados e
dos serviços de apoio familiar e doméstico.

Objectivos/metas:

Aumentar, progressiva e sustentadamente, a cober-
tura do País em infra-estruturas de apoio a crian-
ças e idosos, bem como em serviços de apoio
à vida familiar, de modo a também reduzir as
assimetrias regionais e locais, nomeadamente
nas periferias das grandes cidades;

Facilitar o acesso aos serviços de proximidade de
apoio à vida familiar;

Em sinergia com o pilar 1, reduzir a segmentação
do mercado de trabalho e da participação na
formação profissional;

Garantir que a organização do tempo de trabalho
não põe em causa o direito à conciliação da vida
profissional e familiar, sem discriminação entre
homens e mulheres.
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Instrumentos existentes:

Interrupção da carreira para assistência aos filhos
menores;

Prioridade para formandos que não tenham con-
cluído a formação, por motivo de faltas rela-
cionadas com a protecção da maternidade e
paternidade, no acesso a acções de formação que
se iniciem após o termo do impedimento;

Despesas com a guarda de pessoas dependentes
de formandos são consideradas custos elegíveis
nos apoios públicos à formação;

Subsídio para infantário ou jardim-de-infância para
formandas nos centros de gestão directa e de
gestão participada do IEFP, no quadro das regras
do FSE.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
20.1 — Atribuição de prioridade às actividades que

dão resposta à crescente procura social de serviços de
proximidade inerentes à melhoria da qualidade de vida
das famílias e das mulheres, nomeadamente as que
envolvem o desenvolvimento de centros de ocupação
de tempos livres que garantam o acompanhamento dos
alunos nos períodos em que os encarregados de edu-
cação não os possam receber;

20.2 — Aplicação da directiva relativa ao acordo qua-
dro sobre licença parental, garantindo a igualdade de
direitos e oportunidades dos cônjuges com actividade
profissional;

20.3 — Promoção da elaboração de códigos de boas
práticas em áreas como a protecção da maternidade
e da paternidade e as acções positivas em matéria de
conciliação da vida profissional e familiar;

20.4 — Generalização, na formação inicial e contínua
dispensada a ambos os sexos, do domínio de compe-
tências para o exercício de actividades de apoio à vida
familiar;

20.5 — Expansão da rede do ensino pré-escolar;
20.6 — Promoção de serviços de acolhimento e de

prestação de cuidados a dependentes;
20.7 — Definição de apoios à contratação de desem-

pregados em substituição de trabalhadores ausentes do
trabalho em virtude do exercício de direitos legais asso-
ciados à protecção da maternidade e da paternidade;

Programado em 2000:
20.8 — Creches 2000, medida de apoio financeiro à

expansão da rede de equipamentos no âmbito das
creches.

Indicadores de resultados:

Taxas de emprego dos pais e das mães de crianças
com 5 anos ou menos de idade;

Percentagem de pessoas que não procuram
emprego devido a responsabilidades familiares;

Gap das taxas de emprego entre pais e não pais.

Facilitar a reintegração na vida activa

Directriz n.o 21 — Os Estados membros prestarão especial atenção
ao caso das mulheres e dos homens que pretendem reintegrar
a vida activa remunerada após um período de ausência e, para
tal, analisarão os meios de suprimir progressivamente os obstá-
culos que entravam essa reintegração.

Enquadramento. — Em Portugal verifica-se:

Um peso importante do desemprego de longa dura-
ção, que em boa parte das situações se trans-
forma em casos de exclusão do mercado de
trabalho;

Uma acentuada desigualdade entre mulheres e
homens nesta situação — mais de 31% de
mulheres;

A persistência do desemprego de muito longa dura-
ção, deixando antever uma forte componente de
irreversibilidade, factor indutor de acréscimo de
situações de marginalização e de pobreza e exclu-
são social;

Uma percentagem de 80,8% das famílias mono-
parentais (9% do total das famílias), do total
das quais 86% tinham uma mulher como sua
responsável e apresentavam níveis de rendi-
mento inferiores a metade do rendimento
líquido médio anual nacional, o que revela uma
muito maior vulnerabilidade à pobreza por parte
das mulheres.

Prioridades. — Reforçar os mecanismos que favore-
çam a inserção e reinserção na vida activa por forma
a reduzir as desigualdades existentes.

Objectivos/metas:

Reduzir a diferença entre a taxa de desemprego
dos homens e das mulheres desempregados de
longa e muito longa duração;

Prevenir o risco de exclusão das mulheres com bai-
xas qualificações afectadas por processos de
reconversão;

Reduzir significativamente os obstáculos específi-
cos à reinserção das mulheres responsáveis por
famílias monoparentais.

Instrumentos existentes:

Apoio à formação profissional especial, que visa
promover a qualificação e a integração sócio-
-profissional de pessoas que se encontrem em
condições de particular vulnerabilidade ou difi-
culdade;

Medidas de acção positiva na contratação de
mulheres desempregadas de longa duração com
mais de 40 anos, ou em áreas profissionais novas
ou onde estão sub-representadas;

Acções específicas, nas intervenções de apoio à pro-
cura de emprego, para potenciar a auto-estima
pessoal e profissional das candidatas a emprego,
em particular das desempregadas de longa dura-
ção, contribuindo para ultrapassar bloqueios,
bem como a resistência dos empregadores à con-
tratação de mulheres, sobretudo as que tenham
responsabilidades familiares exclusivas;

No acesso individual à formação, concessão de prio-
ridade às acções que promovam a reentrada de
mulheres na vida profissional.

Novos instrumentos:
Programados em 1998-1999:
21.1 — Criação de centros piloto de formação ao

longo da vida destinados quer a desempregados de longa
duração quer à reinserção de trabalhadores após inter-
rupção prolongada;

21.2 — Atribuição de apoios específicos às empresas
que promovam a igualdade de oportunidades na rein-
serção de trabalhadoras(es) na vida activa;

21.3 — Ajustamento e reforço de medidas de acção
positiva;
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21.4 — Criação de um fundo de apoio à inserção em
novas actividades (FAINA) para beneficiários do RMG;

21.5 — Equiparação a desempregado de longa dura-
ção, para efeitos de acesso às medidas activas de
emprego, dos inactivos que procuram reingressar no
mercado de trabalho após um período de inactividade
motivado por razões familiares.

Indicador de resultados. — Taxas de actividade por
sexo, grupo etário e presença de filhos com 5 ou menos
anos.

ANEXO

Declaração conjunta dos parceiros sociais
sobre o Plano Nacional de Emprego

Os parceiros sociais abaixo indicados, membros da
Comissão Permanente de Concertação Social, conside-
ram que o Plano Nacional de Emprego deve ser um
instrumento importante para uma estratégia coordenada
de criação de emprego e diminuição do desemprego,
em articulação com o aumento da competitividade das
empresas.

Para o efeito é necessário assumir uma efectiva coor-
denação e coerência entre as políticas económicas e a
promoção do emprego, com destaque para o papel da
política fiscal e das reformas da segurança social e da
Administração Pública.

A criação de emprego exige um crescimento econó-
mico significativo sustentado pelo reforço do consumo
interno, do investimento e das exportações e pelo
aumento da competitividade das empresas.

Exige também o reforço de políticas estruturais capa-
zes de sustentar um crescimento económico significativo,
necessário para assegurar a convergência real.

A participação dos parceiros sociais não se pode resu-
mir às medidas que bilateralmente os envolvem como
as referentes às directrizes n.os 4 e 13.

Exige uma permanente avaliação e acompanhamento,
o que pressupõe uma adequada quantificação em termos
de objectivos e investimentos envolvidos nas políticas
públicas e uma análise custo-benefício.

Os parceiros sociais, em particular, acordam o
seguinte:

Directriz n.o 4. — Para uma adequada defesa da
empregabilidade, torna-se fundamental que todos os
cidadãos europeus se encontrem em condições de aceder
ao processo de educação e de formação ao longo da
vida. Tal pressupõe, igualmente, que todos os cidadãos
possuam o nível básico de educação.

Assim, os parceiros sociais entendem que as políticas
de coesão devem ajudar a superar défices no domínio
das infra-estruturas, mas também da educação e da for-
mação das pessoas e da redução das desigualdades
sociais entre regiões e cidadãos.

Destacando a prioridade de aumentar a integração
profissional pelas diferentes vias sugeridas pelo Con-
selho Europeu, os parceiros sociais comprometem-se
a negociar diferentes matérias visando a conclusão de
acordos a diferentes níveis. Estas negociações deverão
contemplar, nomeadamente, a:

Promoção da formação profissional, clarificando
responsabilidades mútuas entre empresas e tra-
balhadores. Desenvolver em sede de negociação
colectiva ou, quando não haja instrumentos de
regulamentação colectiva, através de acordo
entre representantes das organizações de traba-
lhadores e empregadores o modo de execução
das acções de formação, o horário para a sua

realização, bem como a articulação entre a
melhoria das qualificações e o desenvolvimento
da carreira profissional;

Promoção da igualdade de oportunidades e da não
discriminação;

Articulação entre as regras de recrutamento, os
períodos experimentais e os estágios e a resposta
a necessidades pontuais das empresas, tendo em
conta a salvaguarda dos trabalhadores envolvi-
dos, na sua maioria jovens.

Os parceiros sociais comprometem-se ainda a arti-
cular esta negociação com outras medidas a implemen-
tar pelo Governo, nomeadamente a dinamização das
bolsas de emprego/formação, um ano de formação pro-
fissionalmente qualificante após a conclusão da esco-
laridade básica e o incentivo à educação recorrente da
população empregada.

Por último, os parceiros sociais manifestam o seu
empenho em continuar a participar activamente em
todas as instâncias de diálogo social, visando o reforço
da integração profissional e uma mais eficaz adequação
entre a oferta e a procura de emprego. Destacam-se
as participações nas seguintes instituições:

Instituto do Emprego e Formação Profissional;
Pactos territoriais de emprego e nas redes regionais

para o emprego;
INOFOR;
Sistema Nacional de Certificação;
Comissão Nacional de Aprendizagem;
Comissões de acompanhamento do QCA,

incluindo o FSE;
Comissão Permanente de Concertação Social.

Os parceiros sociais registam, por outro lado, a insu-
ficiente participação em muitas destas instâncias, em
especial nos pactos territoriais e nas redes regionais de
emprego e nas estruturas de acompanhamento do QCA.

Os parceiros sociais solicitam ao Governo que imple-
mente rapidamente programas de educação e de for-
mação ao longo da vida, tendo como objectivo a redução
do forte défice nacional em relação à média europeia.

Directriz n.o 13. — Os parceiros sociais respondem
favoravelmente ao convite que lhes é dirigido pelo Con-
selho Europeu no sentido de negociarem, aos níveis ade-
quados, acordos tendentes a modernizar a organização
do trabalho, assumindo o compromisso de promoverem
a dinamização da negociação colectiva.

A negociação colectiva deverá desenvolver-se tendo
por base o equilíbrio entre os interesses das empresas
e os dos trabalhadores.

Por isso, os parceiros sociais comprometem-se a
desenvolver o diálogo social em matérias como a defi-
nição da política de rendimentos, a gestão do tempo
de trabalho, a melhoria das condições de trabalho e
de formação ao longo da vida e a definição de funções
e carreiras, no quadro da modernização das empresas
e do aumento da produtividade.

Dadas as diferenças da opinião sobre a redução do
tempo de trabalho no emprego, os parceiros sociais estão
de acordo em continuar a discutir esta matéria, tendo
em especial atenção a negociação da organização do
tempo de trabalho, articulando o reforço da compe-
titividade da empresa e a salvaguarda da vida pessoal
dos trabalhadores.

Os parceiros analisarão em particular a disponibili-
dade de trabalhadores qualificados e a problemática do
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trabalho suplementar e comprometem-se a promover
o respeito da lei no domínio do recurso do trabalho
suplementar e do absentismo, introduzindo os devidos
mecanismos de controlo e fiscalização.

Os parceiros sociais comprometem-se a continuar a
dinamizar a negociação colectiva, promovendo em espe-
cial a:

Adequação dos mecanismos de informação e con-
sulta dos trabalhadores nas empresas, com mani-
festo interesse para ambos;

Melhoria das condições de higiene e segurança no
trabalho.

Os parceiros sociais manifestam ainda a sua dispo-
nibilidade para a discussão dos custos indirectos do
trabalho.

Os parceiros sociais esperam que também o Governo,
em articulação com os parceiros sociais, promova e
incentive o desenvolvimento da negociação colectiva,
bem como a criação de um centro de relações de tra-
balho, de gestão tripartida, para o apoio e promoção
do diálogo social e da formação de negociadores.

Lisboa, 13 de Abril de 1998.

As Confederações Patronais:

Confederação dos Agricultores de Portugal.
Confederação do Comércio e Serviços de

Portugal.
Confederação da Indústria Portuguesa.

As Confederações Sindicais:

Confederação Geral dos Trabalhadores Por-
tugueses — Intersindical Nacional.

União Geral de Trabalhadores.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 82/2000

A Assembleia Municipal do Fundão aprovou, em 25
de Setembro de 1999, o seu Plano Director Municipal.

Na sequência desta aprovação, a Câmara Municipal
respectiva iniciou o processo de ratificação daquele ins-
trumento de planeamento, conforme dispunha o n.o 5
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 155/97, de 24 de Junho.

Foram cumpridas todas as formalidades exigidas pelo
Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 211/92, de 8 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho, designadamente no
que se refere ao inquérito público.

Como o Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi
entretanto revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, que aprovou o regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, tendo entrado em vigor
em 22 de Novembro de 1999, a ratificação terá de ser
feita ao abrigo deste diploma.

Verifica-se a conformidade do Plano Director Muni-
cipal do Fundão com as disposições legais e regulamen-
tares em vigor, com excepção:

Do disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 8.o do Regu-
lamento, por violar o Decreto-Lei n.o 39 780,
de 21 de Agosto de 1954, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 48 594, de 16 de Setembro de 1968,
dado que o alargamento das áreas de servidão
das linhas férreas existentes ou a fixação das mes-

mas para novos traçados de vias férreas só podem
ser feitos por decreto do Ministro do Equipa-
mento Social;

Do disposto na alínea b) do artigo 24.o do Regu-
lamento, atendendo a que a exigência da qua-
lificação de arquitecto, constante desta norma,
viola o disposto no n.o 2 do artigo 23.o da Lei
n.o 13/85, de 6 de Julho;

Do disposto no artigo 48.o do Regulamento, ao
prever que, nos casos em que não houvesse lugar
a cedências, haveria lugar ao pagamento de
taxas, violando, assim, o disposto no n.o 4 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, na redacção dada pela Lei n.o 26/96,
de 1 de Agosto.

Cabe ainda referir que o Plano em apreço manifesta
os seguintes lapsos ou incorrecções:

A portaria a que alude a alínea a) do n.o 2 do
artigo 28.o do Regulamento é na realidade a
Resolução do Conselho de Ministros n.o 121/96,
de 8 de Agosto, que aprova a delimitação da
Reserva Ecológica Nacional do concelho do
Fundão;

O Decreto-Lei n.o 74/90, de 7 de Março, a que
se faz referência na alínea i) do n.o 3 do
artigo 36.o do Regulamento, foi revogado pelo
Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto;

A referência ao n.o 2 do artigo 48.o, constante do
artigo 46.o do Regulamento, deve ser entendida
como sendo para o n.o 2 do artigo 49.o do mesmo;

A menção a «planos de ordenamento», feita no
artigo 72.o do Regulamento, deve ser entendida
para os «planos municipais de ordenamento do
território», a expressão «após a aprovação do
Plano Director Municipal», constante das alí-
neas a) e b) do referido preceito, deve ser inter-
pretada como «após a entrada em vigor do Plano
Director Municipal» e na aplicação do disposto
na alínea a) tem de ser observado o preceituado
no artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro.

O Plano Director Municipal do Fundão foi objecto
de parecer favorável da comissão técnica que, nos termos
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, acompanhou
a elaboração deste Plano.

Este parecer favorável está consubstanciado no rela-
tório final daquela comissão, subscrito por todos os
representantes dos serviços da administração central que
a compõem.

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 1 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição da República Portuguesa, o Conselho de Minis-
tros resolve:

1 — Ratificar o Plano Director Municipal do Fundão,
cujo Regulamento, planta de ordenamento e planta de
condicionantes se publicam em anexo à presente reso-
lução e que dela fazem parte integrante.

2 — Excluir da ratificação os n.os 2, 3 e 4 do artigo 8.o,
a alínea b) do artigo 24.o e o artigo 48.o, todos do Regu-
lamento do referido Plano.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Junho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL
DO FUNDÃO

CAPÍTULO I

Área de intervenção do Plano Director Municipal
e revisão

Artigo 1.o

1 — Considera-se abrangida pelo Plano Director Municipal (PDM)
toda a área do concelho do Fundão definida na planta de orde-
namento.

2 — Quaisquer acções de iniciativa pública, privada ou cooperativa
a realizar na área de intervenção do Plano devem respeitar, obri-
gatoriamente, as disposições do presente Regulamento e das plantas
de ordenamento e de condicionantes.

Artigo 2.o

São elementos fundamentais do presente Plano:

a) Regulamento;
b) Planta de condicionantes, salvaguardas e restrições ao uso

dos solos, à escala de 1:25 000;
c) Planta de ordenamento, à escala de 1:25 000.

Artigo 3.o

Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
o PDM do Fundão deve ser revisto antes de decorrido o prazo de
10 anos após a sua entrada em vigor.

Artigo 4.o

Para efeito da aplicação das presentes normas, são adoptadas as
seguintes definições:

a) «Leito do curso de água» — terreno coberto pelas águas
quando não influenciadas por cheias extraordinárias, inun-
dações ou tempestades. O leito é limitado pela linha que
corresponder à estrema dos terrenos que as águas cobrem
em condições de cheias médias, sem transbordar para o solo
habitualmente enxuto;

b) «Margem» — faixa de terreno contígua ou sobranceira à linha
que limita o leito das águas;

c) «Área adjacente» — área contínua à margem que, como tal,
seja legalmente classificada, por se encontrar ameaçada por
cheias;

d) «Zona da estrada» — abrange a faixa de rodagem, as bermas
e, quando existam, as valetas, passeios, banquetas ou taludes,
as pontes e viadutos incorporados na estrada e os terrenos
adquiridos para alargamento da faixa de rodagem, assim como
parques de estacionamento e miradouros;

e) «Plataforma da estrada» — abrange a faixa de rodagem e as
bermas;

f) «Terreno» — a totalidade da propriedade fundiária legal-
mente constituída;

g) «Lote urbano» — também designado «lote» — o terreno cons-
tituído através de alvará de loteamento ou o terreno legalmente
constituído confinante com espaço público e destinado, por
estudo de conjunto, a uma só construção;

h) «Prédio rústico» — todo o terreno não incluído na definição
de lote urbano;

i) «Índice de implantação» — quociente entre a área medida
em projecção zenital das construções e a área do prédio a
lotear;

j) «Índice de construção» — quociente entre o somatório das
áreas dos pavimentos a construir acima e abaixo da cota de
soleira e a área do prédio a lotear. Se a área a construir
abaixo da cota de soleira se destinar, exclusivamente, a esta-
cionamento, o seu valor poderá não será utilizado para efeito
do cálculo do índice de construção, a menos que o contrário
esteja previsto em plano municipal de ordenamento do
território;

k) «Cércea» — dimensão vertical da construção contada a partir
do ponto de cota média do terreno no alinhamento da fachada
até à linha superior do beirado ou platibanda ou guarda do
terraço;

l) «Obras de urbanização» — todas as obras de criação e remo-
delação de infra-estruturas que integram a operação de lotea-
mento e as destinadas a servir os conjuntos e os aldeamentos
turísticos e as ocupações industriais, nomeadamente arrua-
mentos viários e pedonais e redes de abastecimento de água,
de esgotos, de electricidade, de gás e telecomunicações e ainda
de espaços verdes e outros espaços de utilização colectiva.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública ao uso do solo

SECÇÃO I

Servidões rodoviárias

SUBSECÇÃO I

Rede rodoviária nacional

Artigo 5.o

1 — A rede rodoviária nacional é constituída, no município do Fun-
dão, pela rede fundamental e pela rede complementar, definida no
plano rodoviário nacional em vigor, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 222/98, de 17 de Julho.

2 — As servidões rodoviárias bem como as zonas non aedificandi
para as rodovias que constituem o plano rodoviário nacional são defi-
nidas nos Decretos-Leis n.os 222/98, de 17 de Julho, e 13/94, de 15
de Janeiro.

3 — A actual rede rodoviária desclassificada pelo Decreto-Lei
n.o 222/98, de 17 de Julho, será integrada na rede rodoviária municipal
após a sua transferência para a jurisdição autárquica.

4 — As servidões rodoviárias bem como as zonas non aedificandi
para as rodovias desclassificadas pelo Decreto-Lei n.o 222/98, de 17
de Julho, e que não constituem o plano rodoviário nacional são as
definidas no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro.

SUBSECÇÃO II

Rede municipal

Artigo 6.o

1 — A rede rodoviária municipal é constituída:

a) Pela rede nacional desclassificada pelo Decreto-Lei n.o 222/98,
de 17 de Julho, após a sua transferência para a jurisdição
autárquica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do presente
Regulamento;

b) Por estradas e caminhos municipais, pelos arruamentos urba-
nos e por outras vias não classificadas exteriores aos aglo-
merados.

2 — As servidões rodoviárias para a rede municipal são definidas
nos termos da legislação específica em vigor, designadamente a Lei
n.o 2110, de 19 de Agosto de 1961, e o Decreto-Lei n.o 13/71, de
23 de Janeiro.

3 — Nos casos em que uma via tenha mais de uma designação,
devem considerar-se, para determinação da largura das faixas non
aedificandi, os valores referentes à designação de nível superior.

SUBSECÇÃO III

Rede urbana

Artigo 7.o

1 — As áreas de protecção às novas vias urbanas são definidas
no contexto de planos de urbanização ou planos de pormenor dos
respectivos aglomerados.

2 — Na ausência destes, deve ser definida a distância mínima entre
fachadas de edifícios de ambos os lados de vias de circulação auto-
móvel, com exclusão de impasses ou das vias de acesso aos esta-
cionamentos privados, a qual deve corresponder à largura da faixa
de circulação mais:

2,5 m para cada lado da via, quando a faixa de circulação tenha
largura igual ou inferior a 5 m;

5 m para cada lado da via, quando a faixa de circulação tenha
largura compreendida entre 5 m e 7 m;

7,5 m para cada lado da via, quando a faixa de circulação tenha
largura compreendida entre 7 m e 15 m;

10 m para cada lado da via, quando a faixa de circulação tenha
largura superior a 15 m.

3 — A faixa a que se refere o número anterior nunca poderá ser
inferior a 10 m.
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SECÇÃO II

Servidões ferroviárias

Artigo 8.o

1 — A rede ferroviária no concelho do Fundão é constituída pela
linha da Beira Baixa e respectivas linhas de serviço.

2 — São definidas faixas de protecção non aedificandi para a rede
de infra-estruturas ferroviárias existente e prevista.

3 — Sem prejuízo de faixas de dimensão superior legalmente defi-
nidas, aquelas faixas situam-se para um e outro lado da linha, cada
uma com 10 m de largura, medidas na horizontal, a partir:

a) Da aresta superior do talude de escavação ou da aresta inferior
do talude de aterro e da aresta exterior dos carris, quando
se tratar de um terreno plano;

b) De uma linha traçada a 4 m da aresta exterior do carril mais
próximo, na ausência dos pontos de referência indicados na
alínea anterior.

4 — Sem prejuízo das faixas de dimensão superior legalmente defi-
nidas, é interdita a construção de edifícios destinados a instalações
industriais a uma distância inferior a 40 m, medida conforme indicado
no número anterior.

SECÇÃO III

Servidões da rede eléctrica de média e alta tensão

Artigo 9.o

1 — A edificação e a construção de vias sob linhas eléctricas de
média e alta tensão deverão respeitar o normativo do Decreto Regu-
lamentar n.o 1/92, de 18 de Fevereiro.

2 — Os loteamentos deverão prever corredores de protecção às
linhas de alta tensão existentes ou que venham a ser construídas para
alimentação dos postos de transformação previstos no respectivo pro-
jecto de infra-estruturas eléctricas.

3 — É interdita a instalação de recintos escolares e ou desportivos
sob linhas aéreas de alta tensão, salvo nas condições previstas na
legislação em vigor, nomeadamente no Decreto n.o 46 847, de 27
de Janeiro de 1966, e no Decreto Regulamentar n.o 14/77, de 18
de Fevereiro.

SECÇÃO IV

Servidões dos sistemas de saneamento básico

Artigo 10.o

É interdita a construção ao longo de uma faixa de 5 m, medida
para cada lado do traçado das condutas de adução de água e de
adução-distribuição de água, fora dos aglomerados urbanos.

Artigo 11.o

É interdita a construção ao longo de uma faixa de 5 m, medida
para cada lado dos colectores das redes de drenagem de esgotos.

Artigo 12.o

Fora dos aglomerados urbanos é interdita a plantação de árvores
ao longo de uma faixa de 5 m, medida para um e outro lado do
traçado das adutoras e condutas distribuidoras de água e colectores
de esgotos.

Artigo 13.o

Define-se, sem prejuízo da legislação em vigor, uma faixa non aedi-
ficandi de 400 m aos limites dos aterros sanitários e de 200 m aos
das estações de tratamento de águas residuais (ETAR).

Artigo 14.o

É interdita a execução de construções num raio de 50 m de qualquer
fossa séptica de uso colectivo.

Artigo 15.o

Não é autorizada a existência de quaisquer construções numa faixa
de 10 m em redor dos reservatórios de água.

Artigo 16.o

Nas faixas referidas nos artigos 10.o a 14.o do presente Regulamento
é interdita a abertura de poços ou furos que se destinem ao for-
necimento de água para o consumo doméstico.

SECÇÃO V

Servidões das pedreiras

Artigo 17.o

1 — A exploração de pedreiras fica vedada nas proximidades de
prédios, caminhos e estradas, vias férreas, linhas eléctricas e monu-
mentos nacionais ou sítios classificados.

2 — Define-se, nos termos da legislação específica em vigor (desig-
nadamente os Decretos-Leis n.os 89/90 e 90/90, de 16 de Março),
uma zona de defesa de 10 m a 100 m a partir do limite das áreas
previstas para exploração, de acordo com o estabelecido na lei.

SECÇÃO VI

Servidões do domínio público hídrico

Artigo 18.o

1 — Sem prejuízo de outra legislação aplicável, o domínio público
hídrico reger-se-á nos termos dos Decretos-Leis n.os 53/74, de 15 de
Fevereiro, 468/71, de 5 de Novembro, 89/87, de 26 de Fevereiro, 74/90,
de 7 de Março, e 46/94 e 47/94, de 22 de Fevereiro.

2 — São afectas à defesa dos recursos hídricos, nos termos da legis-
lação vigente e do presente Regulamento:

a) As linhas de água não navegáveis nem flutuáveis e a faixa
de 10 m a partir da linha de margem (em condições de caudal
médio) e, em casos de cheia, a linha que limita a máxima
cheia no período de retorno de 100 anos;

b) A zona adjacente ao rio Zêzere, conforme definida na Portaria
n.o 1053/93, de 19 de Outubro.

Artigo 19.o

A ocupação ou utilização dos terrenos situados no domínio público
hídrico é feita de acordo com o estatuído na legislação em vigor.

SECÇÃO VII

Protecções às captações subterrâneas de água

Artigo 20.o

1 — São estabelecidos os seguintes perímetros de protecção a explo-
rações subterrâneas de água para abastecimento público:

a) Perímetros de protecção próxima, definidos por um raio de
50 m em torno da captação;

b) Perímetros de protecção a distância, definidos por um raio
de 200 m em torno da captação.

2 — Nos perímetros de protecção próxima, para além das restrições
constantes no número seguinte, não devem existir:

a) Depressões onde se possam acumular as águas pluviais;
b) Linhas de água não revestidas;
c) Caixas ou caleiras subterrâneas sem esgotos devidamente

tratados;
d) Canalizações, fossas ou sumidouros de águas negras;
e) Edificações, com excepção das destinadas ao próprio sistema

de captação;
f) Instalações industriais;
g) Culturas adubadas, estrumadas ou regadas.

3 — Nos perímetros de protecção a distância não devem existir:

a) Sumidouros de águas negras abertos na camada aquífera
captada;

b) Outras captações;
c) Rega com águas negras;
d) Explorações florestais de folhosas de crescimento rápido;
e) Depósitos ou estações de tratamento de resíduos sólidos;
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f) A menos que providos de rede de esgotos, com escoamento
para além da referida zona de protecção:

Nitreiras, currais, estábulos, matadouros e similares;
Instalações sanitárias;
Indústrias com efluentes poluentes.

4 — No caso de as captações se localizarem em linhas de água,
a faixa de protecção a distância, referida no número anterior, esten-
der-se-á a 400 m para montante da captação e ao longo da linha
de água.

SECÇÃO VIII

Protecção às albufeiras

Artigo 21.o

De acordo com o Decreto Regulamentar n.o 2/88, de 20 de Janeiro,
são definidas as seguintes zonas de protecção das albufeiras:

a) 500 m a contar da linha do nível de pleno armazenamento
(NPA) e medida na horizontal para as albufeiras de águas
públicas classificadas como protegidas, de utilização limitada
e de utilização livre;

b) 200 m a contar da linha do nível de pleno armazenamento
(NPA) e medida na horizontal para as albufeiras de águas
públicas classificadas como condicionadas.

SECÇÃO IX

Património histórico-cultural

Artigo 22.o

De acordo com a lei em vigor, os imóveis classificados do concelho
do Fundão estão listados no anexo I deste Regulamento.

Artigo 23.o

Os imóveis classificados beneficiam de uma zona de protecção de
50 m, contados a partir dos limites exteriores dos mesmos, enquanto
não for fixada uma zona especial de protecção, nos termos da lei.
Estas zonas de protecção deverão ser progressivamente alvo de estudos
e cobertas por planos de ordenamento que definam as regras de cons-
trução e intervenção nessas áreas.

Artigo 24.o

Nos imóveis classificados (monumentos nacionais e imóveis de inte-
resse público e valor concelhio), qualquer intervenção sobre o próprio
imóvel ou na sua área de protecção será objecto de licenciamento
municipal, nos termos seguintes:

a) É obrigatória a prévia autorização do respectivo projecto pelo
Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR);

b) O projecto sujeito a licenciamento terá de ser assinado por
arquitecto.

Artigo 25.o

1 — Quando da aplicação das normas constantes no artigo anterior
resultar uma desvalorização da propriedade, comprovada a partir de
estudos económicos e financeiros a apresentar à Câmara Municipal,
esta poderá compensar o proprietário do imóvel em questão, na forma
e pelos meios por ela definidos e até ao valor virtual do prejuízo.

2 — O proprietário fica obrigado à realização imediata das obras
que forem autorizadas, sendo o todo objecto de contrato a estabelecer
entre a Câmara Municipal e o proprietário.

3 — O normativo referido nos números anteriores deste artigo só
tem aplicação no caso de intervenções em imóveis classificados como
monumentos nacionais ou de interesse público.

SECÇÃO X

Servidões dos marcos geodésicos

Artigo 26.o

De acordo com a lei em vigor, nomeadamente o artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 143/82, de 26 de Abril, são definidas áreas de servidão,
com o raio mínimo de 15 m, circunjacentes aos marcos geodésicos
construídos pelo Instituto Português de Cartografia e Cadastro.

SECÇÃO XI

Reserva Ecológica Nacional

Artigo 27.o

Para efeitos do disposto nos Decretos-Leis n.os 93/90, de 19 de
Março, 316/90, de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, e 79/95,
de 20 de Abril, consideram-se integradas na Reserva Ecológica Nacio-
nal (REN) as áreas delimitadas como tal na planta de condicionantes.

Artigo 28.o

1 — De acordo com a legislação em vigor, são proibidas as acções
que se traduzem em:

a) Operações de loteamento;
b) Obras de urbanização;
c) Vias de comunicação e acessos;
d) Construção de edifícios;
e) Aterros e escavações;
f) Destruição do coberto vegetal;
g) Vazadouros de entulhos, parques de sucatas e materiais de

construção;
h) Obras hidráulicas.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) A realização de acções já previstas ou autorizadas à data
da entrada em vigor da portaria prevista no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro;

b) As instalações de interesse para a defesa nacional, como tal
reconhecidas por despacho conjunto dos Ministros da Defesa
Nacional e do Ambiente e Recursos Naturais;

c) A realização de acções de interesse público, como tal reco-
nhecido por despacho conjunto dos Ministros do Planeamento
e da Administração do Território e do Ambiente e Recursos
Naturais e do ministro competente em razão da matéria.

3 — O disposto nos números anteriores não é aplicável:

a) Às áreas classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 19/93,
de 23 de Janeiro, e respectiva legislação complementar;

b) Às operações relativas à florestação e exploração florestal,
quando decorrentes de projectos aprovados ou autorizados
pela Direcção-Geral das Florestas.

SECÇÃO XII

Reserva Agrícola Nacional

Artigo 29.o

Para efeitos do disposto nos Decretos-Leis n.os 196/89, de 14 de
Junho, e 274/92, de 12 de Dezembro, consideram-se integradas na
Reserva Agrícola Nacional (RAN) as áreas objecto da Portaria
n.o 143/93, de 8 de Fevereiro, e delimitadas, com as devidas actua-
lizações, na planta de condicionantes.

Artigo 30.o

1 — Os solos da RAN devem ser, em exclusivo, afectos à agricultura,
sendo proibidas todas as acções que diminuam ou destruam as suas
potencialidades agrícolas, designadamente:

a) Obras hidráulicas, vias de comunicação e acessos, construção
de edifícios, aterros e escavações;

b) Lançamento ou depósito de resíduos radioactivos, resíduos
sólidos urbanos, resíduos industriais ou outros produtos que
contenham substâncias ou microrganismos que possam alterar
as características do solo;

c) Despejo de volumes excessivos de lamas, designadamente as
resultantes da utilização indiscriminada de processos de tra-
tamento de efluentes;

d) Acções que provoquem erosão e degradação do solo, des-
prendimento de terras, encharcamento, inundações, excesso
de salinidade e outros efeitos perniciosos;

e) Utilização indevida de técnicas ou produtos fertilizantes ou
fitofarmacêuticos;

f) Modificações nos perfis pedológicos;
g) Vazadouros de entulhos e lixos, parques de sucatas e depósitos

de madeira e materiais de construção.
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2 — Exceptuam-se da interdição referida no número anterior, mas
estão sujeitas a parecer favorável da Comissão Regional da Reserva
Agrícola, as utilizações não agrícolas de solos integrados na RAN
quando se trate de:

a) Obras com finalidade exclusivamente agrícola, quando inte-
gradas e utilizadas em explorações agrícolas viáveis, desde
que não existam alternativas de localização em solos não
incluídos na RAN ou, quando os haja, a sua implantação
nestes inviabilize técnica e economicamente a construção;

b) Habitações para fixação, em regime de residência habitual,
dos agricultores, em explorações agrícolas viáveis, desde que
não existam alternativas válidas de localização em solos não
incluídos na RAN;

c) Habitações para utilização própria e exclusiva dos seus pro-
prietários e respectivos agregados familiares, quando se
encontrem em situação de extrema necessidade, sem alter-
nativa viável para obtenção de habitação condigna, e daí não
resultem inconvenientes para os interesses tutelados pelo
Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho;

d) Vias de comunicação, seus acessos e outros empreendimentos
ou construções de interesse público, desde que não haja alter-
nativa técnica, economicamente aceitável, para o seu traçado
ou localização;

e) Exploração de minas, pedreiras, barreiras e saibreiras, ficando
os responsáveis obrigados a executar o plano de recuperação
dos solos que seja aprovado;

f) Obras indispensáveis de defesa do património cultural, desig-
nadamente de natureza arqueológica;

g) Operações relativas à florestação e exploração florestal,
quando decorrentes de projectos aprovados ou autorizados
pela Direcção-Geral das Florestas;

h) Instalações para agro-turismo e turismo rural, quando se
enquadrem e se justifiquem como complemento de activi-
dades exercidas numa exploração agrícola;

i) Campos de golfe declarados de interesse para o turismo pela
Direcção-Geral do Turismo, desde que não impliquem alte-
rações irreversíveis da topografia do solo e não se inviabilize
a sua eventual reutilização agrícola.

SECÇÃO XIII

Florestação e reflorestação de espécies
de crescimento rápido

Artigo 31.o

1 — De acordo com a Portaria n.o 528/89, de 11 de Julho, é proibida
a plantação ou replantação de espécies de crescimento rápido (refe-
ridas no Decreto-Lei n.o 139/89, de 28 de Abril, e no Decreto-Lei
n.o 175/88, de 17 de Maio) nas áreas a que se refere o artigo 29.o
do presente Regulamento.

2 — As plantações das espécies dos géneros Eucalyptus, Acacia,
Populus e Ailanthus deverão ainda respeitar a distância a terrenos
cultivados, nascentes, terra de cultura e de regadio, muros e prédios
urbanos, previstas na Lei n.o 1951, de 9 de Março de 1937, alterada
pelo Decreto-Lei n.o 28 039, de 14 de Setembro de 1937, e regu-
lamentada pelo Decreto-Lei n.o 28 040, de 14 de Setembro de 1937.

SECÇÃO XIV

Perímetro de rega

Artigo 32.o

1 — Encontra-se delimitado na planta de condicionantes o perí-
metro de rega correspondente ao aproveitamento hidroagrícola da
Cova da Beira.

2 — As áreas abrangidas no perímetro referido na alínea anterior
ficarão sujeitas à legislação do fomento hidroagrícola, Decreto-Lei
n.o 269/82, de 10 de Julho, Decreto Regulamentar n.o 84/82, de 4
de Novembro, Decreto Regulamentar n.o 86/82, de 12 de Novembro,
Decreto-Lei n.o 69/92, de 27 de Abril, e Decreto Regulamentar
n.o 2/93, de 3 de Fevereiro.

3 — É estabelecida uma faixa de protecção às condutas de rega,
conforme o previsto no Decreto Regulamentar n.o 84/82, de 4 de
Novembro.

SECÇÃO XV

Perímetros florestais/baldios

Artigo 33.o

1 — Encontram-se delimitados nas plantas de ordenamento e de
condicionantes os perímetros florestais/baldios integrados no território
do concelho do Fundão.

2 — Os perímetros florestais baldios regem-se pelo regime florestal
estabelecido nos Decretos de 24 de Dezembro de 1901 e de 24 de
Dezembro de 1903 e ainda pelos seguintes diplomas: Decreto de 11
de Julho de 1905, Lei n.o 197, de 15 de Junho de 1938, Lei n.o 2069,
de 24 de Abril de 1954, Decreto n.o 39 931, de 24 de Novembro
de 1954, Decreto-Lei n.o 357/75, de 8 de Julho, bem como pela demais
legislação em vigor.

SECÇÃO XVI

Servidões radioeléctricas

Artigo 34.o

1 — As servidões radioeléctricas são garantidas pela legislação em
vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.o 597/73, de 7 de Novembro,
e o Decreto do Governo n.o 10/87, de 9 de Fevereiro.

2 — As servidões radioeléctricas específicas do concelho do Fundão
são as seguintes:

a) Feixe hertziano Covilhã-Fundão;
b) Feixe hertziano Gardunha-Covilhã;
c) Feixe hertziano Gardunha-Guarda (Pedra do Vento);
d) Feixe hertziano Gardunha-Castelo Branco;
e) Feixe hertziano Trevim-Gardunha.

SECÇÃO XVII

Parques de materiais de construção, de sucata
e de vazadouros de entulho

Artigo 35.o

A instalação de parques de materiais de construção, de sucata e
de vazadouros de entulhos é unicamente permitida nos locais expres-
samente indicados para o efeito pela Câmara Municipal. Estas áreas
serão envolvidas por cortinas vegetais de modo a minimizar o impacte
visual e obedecerão às normas estabelecidas pela legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Espaços industriais

Artigo 36.o

1 — Os espaços industriais localizados e delimitados na planta de
ordenamento (zona industrial do Fundão e zona de expansão) des-
tinam-se, exclusivamente, à implantação de edificações e instalações
para a actividade industrial e actividades complementares de apoio.

2 — As condições de ocupação e instalação de indústrias na amplia-
ção da zona industrial do Fundão são estabelecidas em planos de
pormenor, de acordo os seguintes parâmetros:

a) Existência de uma faixa de protecção que garanta um afas-
tamento mínimo de 50 m aos limites dos lotes e zonas resi-
denciais, habitações ou equipamentos;

b) Criação de uma cortina arbórea em torno desta área industrial
que ocupe pelo menos 60 % da referida faixa de protecção,
onde seja dada prioridade à manutenção da vegetação ori-
ginal, especialmente se se verificar a existência de árvores
de grande porte, por forma a evitar o contacto visual entre
estas áreas e as zonas residenciais ou de equipamento;

c) Independentemente de as indústrias serem obrigadas a um
tratamento prévio dos efluentes industriais, de acordo com
a legislação em vigor, deverão estar obrigatoriamente ligadas
a um sistema público eficaz de saneamento e tratamento de
efluentes residuais;

d) Está impedida a construção para fins habitacionais, com
excepção da destinada ao guarda das instalações.
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3 — Até à elaboração dos planos de pormenor, a ocupação daquela
área far-se-á de acordo com os seguintes parâmetros:

a) O índice de implantação (bruto) máximo é de 0,30;
b) O índice de implantação (líquido) máximo, em cada lote,

é de 0,50;
c) O coeficiente volumétrico máximo, em cada lote, é de 5 m3/m2;
d) Os afastamentos mínimos das construções aos limites dos lotes

são os seguintes:

Afastamento frontal — 7,5 m;
Afastamento lateral — 5 m;
Afastamento posterior — 5 m;

e) Cércea máxima — 7 m, excepto instalações técnicas devida-
mente justificadas;

f) Percentagem máxima de solo impermeabilizado — 70 %;
g) O tratamento primário dos efluentes, nos termos da legislação

em vigor, tem carácter obrigatório e deverá, quando neces-
sário, ser realizado em estação de tratamento própria e devi-
damente dimensionada, antes de lançados na rede pública,
nas linhas de drenagem natural ou na atmosfera. Contudo,
a localização das indústrias com elevada utilização de água
e, portanto, grandes produtoras de efluentes será condicio-
nada a zonas onde seja possível fornecer a água da qual neces-
sitam e onde o meio receptor dos efluentes, quando se trate
de linhas de água, tenha capacidade adequada à sua recepção;

h) Os espaços livres não impermeabilizados, em especial a faixa
de protecção entre os edifícios e os limites do lote, serão
tratados como espaços verdes arborizados, sem prejuízo de
se assegurar a possibilidade de acesso à circulação de veículos
de emergência e a implantação de ETAR, quando necessário.
Para estes espaços é obrigatória a apresentação e aprovação
de projectos de arranjos de espaços exteriores nos quais seja
prevista, sempre que possível, a manutenção da vegetação
original, sobretudo se houver árvores de porte;

i) Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sis-
temas antipoluentes, por forma a dar cumprimento aos Decre-
tos-Leis n.os 74/90, de 7 de Março, e 352/90, de 9 de Novembro,
às Portarias n.os 374/87, de 4 de Maio, e 768/88, de 30 de
Novembro, e aos Decretos-Leis n.os 224/87, de 3 de Julho,
e 280-A/87, de 17 de Julho.

Artigo 37.o

1 — As indústrias existentes legalizadas à data da publicação do
presente Regulamento poderão proceder a alterações e ou ampliações
das suas instalações desde que:

Não se localizem em áreas abrangidas pelas RAN e ou REN;
Garantam as infra-estruturas básicas (arruamentos de acesso,

abastecimento de energia eléctrica e água, esgotos e tratamento
de efluentes);

Cumpram os aspectos de protecção ambiental;
Não criem efeitos prejudiciais na imagem e ambiente paisagístico

da zona;
Obtenham os pareceres positivos da Câmara Municipal, da

Comissão de Coordenação da Região do Centro e da Direcção
Regional do Ambiente e Recursos Naturais — Centro.

2 — Para os estabelecimentos industriais existentes fora dos espaços
industriais e não licenciados à data de entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 109/91 e do Decreto Regulamentar n.o 25/93, de 17 de Agosto,
poderá ser emitida a competente certidão de localização desde que
cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Disporem da respectiva licença de obra emitida pela Câmara
Municipal;

b) Cumprirem a legislação aplicável em vigor no respeitante à
poluição sonora e atmosférica, resíduos de óleos e líquidos;

c) Parecer favorável da Câmara Municipal, o qual poderá ser
solicitado pelas entidades responsáveis pelo licenciamento
industrial.

Artigo 38.o

1 — Poderão vir a ser licenciadas novas unidades industriais (classes
C e D) fora dos espaços a que se refere o artigo 36.o, sem prejuízo
das servidões a que se refere o capítulo II do presente Regulamento,
desde que nas unidades em questão se verifiquem os requisitos
seguintes:

a) Estejam devidamente providas de sistemas antipoluentes, por
forma a dar cumprimento à legislação em vigor;

b) A recolha, tratamento e destino final dos resíduos resultantes
do processamento industrial deve cumprir a legislação em
vigor;

c) Observar as regras de edificabilidade dos espaços onde se
inserem.

2 — Os estabelecimentos industriais da classe C podem localizar-se
em prédios com outros usos desde que cumpram as condições de
isolamento que os tornem compatíveis com o uso do prédio em que
se encontram.

3 — Será recusada a instalação de qualquer indústria ou armazém
que pela poluição que possa vir a causar e ou que pela perigosidade
dos materiais e produtos armazenados possa prejudicar a área
envolvente.

CAPÍTULO IV

Espaços verdes urbanos

Artigo 39.o

Os espaços verdes urbanos encontram-se delimitados na planta de
ordenamento e, sem prejuízo da legislação específica relativa à RAN
e do fomento hidroagrícola, podem permitir intervenções que se des-
tinem a oferecer estruturas de equipamentos destinados à satisfação
da procura da população urbana.

CAPÍTULO V

Espaços urbanos e urbanizáveis

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 40.o

Consideram-se espaços urbanos ou urbanizáveis as áreas delimi-
tadas como tal na planta de ordenamento, na escala de 1:25 000,
as quais incluem os perímetros urbanos e as áreas sociais.

Artigo 41.o

Além dos perímetros urbanos de cada sede de freguesia, são refe-
renciados igualmente nas plantas anexas de perímetros urbanos, à
escala de 1:10 000, os seguintes aglomerados:

Bogas do Meio;
Enxabarda;
Malhada Velha;
Martianas;
São Martinho;
Zebras;
Carvalhal.

Artigo 42.o

O regime de urbanização e de edificabilidade está definido para
os perímetros urbanos nos artigos da subsecção II deste capítulo.

Artigo 43.o

Na elaboração ou revisão dos planos de urbanização deverão ser
sempre definidas as áreas a sujeitar a planos de pormenor.

Artigo 44.o

São mantidos os seguintes planos eficazes:

Plano Parcial de Expansão Poente da Vila do Fundão, publicado
no Diário do Governo, 2.a série, n.o 124, de 26 de Maio de
1973;

Plano de Pormenor da Área Poente do Fundão, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 97, de 27 de Abril de 1991.

Artigo 45.o

Nos espaços urbanos e urbanizáveis é interdita a instalação de lixei-
ras, nitreiras, parques de sucatas, depósitos de entulho, depósitos de
explosivos e depósitos de combustíveis por grosso, salvo se, neste
último caso, se implantarem no subsolo.



N.o 157 — 10 de Julho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3045

SECÇÃO II

Disposições particulares

SUBSECÇÃO I

Cedências

Artigo 46.o

Para os aglomerados de níveis I e II referidos no n.o 2 do artigo 49.o
deste Regulamento, as áreas integradas no domínio público destinadas
a espaços verdes, utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equi-
pamentos são cedidas pelo loteador à Câmara Municipal conforme
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de Novembro, e nos
termos da Portaria n.o 1182/92, de 22 de Dezembro.

Artigo 47.o

Para os restantes aglomerados (níveis III, IV e V) haverá uma redução
de 30 % dos valores referidos na Portaria n.o 1182/92, de 22 de
Dezembro.

Artigo 48.o

Se o prédio a lotear já estiver servido de infra-estruturas ou não
se justificando a existência de equipamentos, haverá lugar ao paga-
mento de taxas, mediante deliberação expressa da Câmara Municipal
e de acordo com a tabela de taxas aprovada pela Câmara Municipal
do Fundão e pela Assembleia Municipal.

SUBSECÇÃO II

Edificabilidade

Artigo 49.o

1 — Os índices urbanísticos utilizados no presente Regulamento
são os definidos no artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 63/91,
de 29 de Novembro.

2 — O PDM define estes índices para cada uma das zonas definidas
na planta de ordenamento, tendo em conta os seguintes níveis
hierárquicos:

Nível Aglomerado

I Fundão.
Aldeia de Joanes.

II Alpedrinha.
Capinha.
Silvares.

III Soalheira.
Orca.
Alcaide.
Bogas de Cima (Bogas do Meio e Malhada).

IV Aldeia Nova do Cabo.
Donas.
Valverde.
Alcongosta.

V Restantes sedes de freguesia.

3 — Na área incluída no perímetro urbano do Fundão, os índices
de construção para o espaço urbano (área consolidada) são os
seguintes:

a) A ampliação ou construção de novos edifícios em substituição
de existentes não poderá ultrapassar os valores dos índices
de implantação e de construção existentes na zona envolvente;

b) Na construção de novas edificações deverão ser respeitados
os parâmetros urbanísticos atrás referidos. No entanto, para
a ampliação ou reabilitação de edifícios existentes admite-se
a adopção de parâmetros urbanísticos diferenciados, de
acordo com a zona e edificações envolventes;

c) O vocabulário arquitectónico das novas edificações terá de
tomar em consideração as tipologias envolventes;

d) Não poderão ser reduzidas as superfícies de pátios, jardins
e outros espaços livres, quando existentes, salvo em casos
de conjuntos justificados em plano de pormenor da zona.

4 — Na área incluída no perímetro urbano do Fundão, os índices
de construção para o espaço urbanizável (área de expansão) são os
seguintes:

a) Espaço urbanizável I:

Índice máximo de construção — 1,2;
Número máximo de pisos (acima da cota de soleira) — qua-

tro ou 12 m, excepto para instalações técnicas devida-
mente justificadas (em casos excepcionais, este número
poderá ser de seis, se proposto em plano de pormenor);

b) Espaço urbanizável II:

Índice de construção máximo — 0,6;
Número máximo de pisos (acima da cota de soleira) — dois

ou 6,5 m, excepto para instalações técnicas devidamente
justificadas.

5 — Nos perímetros urbanos dos aglomerados de Alpedrinha, Sil-
vares e Capinha, a edificabilidade obedece às seguintes regras:

Índice máximo de construção — 0,5;
Número máximo de pisos (acima da cota de soleira) — três ou

9 m, excepto para instalações técnicas devidamente justifi-
cadas.

6 — Nos restantes espaços urbanos e urbanizáveis do concelho
(aglomerados de níveis III, IV e V), a edificabilidade obedece às seguin-
tes regras:

Índice de construção — 0,4;
Número máximo de pisos (acima da cota de soleira) — dois ou

6,5 m, excepto para instalações técnicas devidamente jus-
tificadas.

7 — Nas áreas urbanas a que se referem os n.os 2, 3, 5 e 6 deste
artigo, a ocupação de lotes já constituídos fica vinculada às disposições
decorrentes dos compromissos já assumidos pela Câmara Municipal
à data de aprovação deste Regulamento, nomeadamente no que se
refere a licenciamentos já ocorridos ou deliberações favoráveis sobre
pedidos de informação prévia, enquanto estes tiverem validade.

8 — Quando se tratar de lotes ou prédios com construção, os direi-
tos de reconstrução não poderão ser superiores aos que já existem,
majorados até à cércea dominante e alinhamento dos edifícios
contínuos.

9 — Nas áreas urbanas existentes e coincidentes com zonas amea-
çadas pelas cheias é permitida a construção para consolidação da
malha urbana, desde que condicionada à inexistência de caves nem
para utilização como garagem, e a cotas de soleira acima do nível
da máxima cheia conhecida.

10 — Nas áreas dos perímetros urbanos de Salgueiro, Quintãs e
Escarigo em sobreposição com o aproveitamento hidroagrícola da
Cova da Beira, a edificabilidade permitida impõe que sejam respei-
tados simultaneamente os condicionalismos da legislação em vigor
aplicáveis àquele aproveitamento, bem como o disposto nas alíneas
seguintes:

a) Tenha sido previamente solicitada e autorizada a exclusão
do aproveitamento hidroagrícola da Cova da Beira à Direc-
ção-Geral de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente;

b) A edificabilidade em áreas do aproveitamento hidroagrícola
não impeça nem obstrua a passagem de água nas infra-es-
truturas de rega.

SUBSECÇÃO III

Unidade operativa de ordenamento de Castelo Novo

Artigo 50.o

A área correspondente à unidade operativa de ordenamento de
Castelo Novo será objecto de estudos detalhados visando a elaboração
e aprovação de um plano de pormenor no prazo de dois anos.

Esta área abrange a zona de protecção legalmente instituída, bem
como uma faixa envolvente por forma a garantir o necessário
enquadramento.
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CAPÍTULO VI

Espaços rurais

Artigo 51.o

Os espaços rurais dividem-se em:

a) Espaços agrícolas;
b) Espaços florestais;
c) Espaços agro-silvo-pastoris (EAP);
d) Espaço de interesse turístico (EIT).

Artigo 52.o

1 — Nos espaços rurais poderão consentir-se, nos termos da legis-
lação em vigor, empreendimentos de turismo de habitação, turismo
rural e agro-turismo, podendo ainda consentir-se para os estabele-
cimentos hoteleiros existentes modificações ou ampliações dentro dos
parâmetros de edificabilidade referidos no n.o 3 deste artigo e desde
que não haja interferência com áreas da RAN, REN ou qualquer
outra servidão.

2 — Os empreendimentos mencionados no número anterior deve-
rão conter obrigatoriamente projectos de arranjos de espaços exte-
riores e estudos de viabilidade económica.

3 — Estes empreendimentos obedecerão aos seguintes condicio-
namentos urbanísticos:

Área mínima do terreno — 30 000 m2;
Índice máximo de construção — 0,05;
Número máximo de pisos — três.

SECÇÃO I

Espaços agrícolas

Artigo 53.o

Definem-se como espaços agrícolas as zonas que, pelas suas carac-
terísticas naturais e ou introduzidas, se destinem, preponderante-
mente, à actividade agrícola.

Artigo 54.o

1 — Nestes espaços estão incluídas as áreas da RAN e outras áreas
com actividade agrícola relevante.

2 — Incluem-se nestes espaços as áreas servidas por infra-estruturas
colectivas de rega, funcionalmente orientadas para uma agricultura
viável, assentes em investimentos já realizados nestas infra-estruturas

Artigo 55.o

Nas zonas agrícolas não incluídas na RAN ou na REN ou nas
zonas referidas no n.o 2 do artigo anterior poderão ser autorizadas
edificações, em parcelas com área superior a 10 000 m2, nas seguintes
condições:

a) Destinadas a apoio da actividade agrícola ou como apoio
habitacional ao respectivo proprietário ou agricultor:

Área máxima de implantação — 120 m2;
Área máxima de construção — 240 m2;
Número máximo de pisos — dois;
Infra-estruturas de saneamento básico autónomas;

b) Destinadas a equipamentos de interesse social, cultural,
turismo rural e unidades agro-industriais, nas seguintes
condições:

Índice máximo de construção — 0,05;
Número máximo de pisos — dois;
Obrigatoriedade de apresentação e exame de projectos de

arranjos de espaços exteriores;
Garantia de acessos, integração paisagístita e infra-estru-

turas de saneamento básico autónomas, excepto quando
existir rede pública, sendo neste caso a ligação feita por
conta do interessado;

c) No caso de instalações agro-pecuárias intensivas, deverá ser
respeitado um afastamento mínimo de 200 m a qualquer zona
residencial, a equipamentos colectivos ou a edifícios habi-
tacionais.

Artigo 56.o

Nos espaços referidos no n.o 2 do artigo 54.o do presente Regu-
lamento devem observar-se as seguintes restrições:

a) Tenha sido solicitada a autorização do aproveitamento hidroagrí-
cola da Cova da Beira à entidade competente e esta tenha
autorizado;

b) A edificabilidade nessas áreas não impeça nem obstrua a pas-
sagem da água nas infra-estruturas de rega;

c) Só são admitidas construções de apoio à actividade agrícola,
florestal ou pecuária além da habitação do proprietário ou
do tutelar dos direitos de exploração do prédio;

d) Apenas serão licenciadas novas construções em parcelas de
área igual ou superior ao dobro da unidade mínima de cultura
fixada pela lei geral para os respectivos terrenos e região;

e) O índice de construção não poderá exceder 0,02, sendo apenas
permitida a construção de um fogo.

Artigo 57.o

As edificações já existentes nestas zonas poderão ser recuperadas
ou remodeladas nas condições referidas no artigo 55.o do presente
Regulamento.

SECÇÃO II

Espaços florestais

Artigo 58.o

Definem-se como espaços florestais as zonas destinadas à produção
de material lenhoso, resinas e outros produtos florestais. Tem ainda
como fim assegurar a correcção das disponibilidades hídricas e dimi-
nuir o risco de erosão dos solos, permitindo a sua recuperação fun-
cional e o incremento do valor ecossistémico e recreativo da paisagem.

Artigo 59.o

Nos espaços florestais que não sejam abrangidos pela REN poderão
ser autorizadas edificações nas seguintes condições:

a) Apoio exclusivamente à exploração florestal, devidamente jus-
tificado, não podendo o índice de utilização exceder o valor
de 0,01 e uma altura de 5 m;

b) Como habitação do respectivo proprietário, em parcelas de
área igual ou superior a 5000 m2 e nas seguintes condições:

Área máxima de construção — 250 m2;
Número máximo de pisos — dois;
Infra-estruturas autónomas, excepto no caso de existir rede

pública.

Artigo 60.o

As edificações já existentes nestes espaços poderão ser remodeladas
ou recuperadas nas condições definidas no artigo anterior.

Artigo 61.o

De acordo com a Portaria n.o 528/89, de 11 de Julho, é condicionada
a plantação ou replantação de espécies de crescimento rápido (refe-
ridas nos Decretos-Leis n.os 139/89, de 28 de Abril, e 175/88, de 17
de Maio) nas áreas referidas no artigo 27.o do presente Regulamento.

Artigo 62.o

Considera-se para limite de arborizações com espécies florestais
de crescimento rápido constantes nos Decretos-Leis n.os 139/89, de
28 de Abril, e 175/88, de 17 de Maio, a inclusão de povoamentos
preexistentes das mesmas espécies em continuidade do mesmo prédio
ou em prédios distintos, incluídos ou não na mesma unidade
empresarial.

Artigo 63.o

Salvo legislação específica das folhosas de crescimento rápido, esta-
belecem-se para os espaços florestais, no âmbito da prevenção contra
fogos florestais, as seguintes medidas de controlo de povoamentos:

a) Nos projectos de arborização ou rearborização à base de resi-
nosas, em especial o pinheiro-bravo, nunca deverão as man-
chas por elas ocupadas exceder 100 ha sem serem compar-
timentadas por faixas de folhosas, mais resistentes ao fogo,
com uma largura nunca inferior a 50 m;

b) Nos projectos de arborização ou rearborização devem constar
os locais de construção de pequenas barragens, açudes ou
represas onde o declive do talvegue permita a formação de
lençóis de água de certa extensão;
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c) Deverão ser preservados todos os núcleos de vegetação natu-
ral existentes constituídos por espécies florestais folhosas,
nomeadamente carvalhos, freixos, amieiros e castanheiros;

d) A técnica dos fogos controlados só deverá ser utilizada sob
orientação e responsabilidade de pessoal técnico especializado
da Direcção-Geral das Florestas e ou Direcção Regional de
Agricultura, ou por eles credenciado, e com aviso prévio ao
corpo de bombeiros;

e) Deverá ser constituída uma faixa de protecção (descontinui-
dade do coberto vegetal) em redor das habitações e unidades
industriais;

f) Nas áreas ardidas aplicar-se-á o disposto no Decreto-Lei
n.o 327/90, de 22 de Outubro, e na Lei n.o 54/91, de 8 de
Agosto, e demais legislação em vigor.

Artigo 64.o

De acordo com o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 139/89, de 28 de
Abril, carecem de licença da Câmara Municipal:

a) As acções de destruição do revestimento vegetal que não
tenham fins agrícolas;

b) As acções de aterro ou escavação que conduzam à alteração
do relevo natural e das camadas do solo arável.

SECÇÃO III

Espaços agro-silvo-pastoris

Artigo 65.o

Os espaços rurais do concelho não incluídos nos espaços agrícolas,
florestais e de interesse turístico, definidos nos artigos 53.o, 58.o e
70.o deste Regulamento, são designados «espaços agro-silvo-pastoris»,
tendo como uso predominante a pastorícia.

Artigo 66.o

Nos espaços agro-silvo-pastoris que não sejam abrangidos pela RAN
ou REN serão autorizadas edificações nas seguintes condições:

a) Apenas serão licenciadas novas construções em parcelas de
área igual ou superior a 5000 m2;

b) Área máxima de construção — 250 m2;
c) Número máximo de pisos — dois;
d) Apenas será permitida a construção de um fogo por parcela;
e) O abastecimento de água e a drenagem dos esgotos deverão

ser resolvidos por sistemas autónomos, salvo se o interessado
custear a totalidade das despesas com a extensão das redes
públicas ou se estas já existirem.

Artigo 67.o

Será permitido nos espaços agro-silvo-pastoris o fraccionamento
da propriedade rústica, nas condições seguintes:

a) Respeito pelas normas do Decreto-Lei n.o 448/91, de 29 de
Novembro, nomeadamente os seus artigos 5.o e 52.o;

b) Área máxima de construção — 250 m2;
c) Número máximo de pisos — dois;
d) Apenas será permitida a construção de um fogo por parcela;
e) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos, bem como

a rede viária interna, serão resolvidos por sistemas autónomos,
concebidos para o conjunto das parcelas resultantes do frac-
cionamento da unidade inicial;

f) Cércea máxima — 6,5 m.

Artigo 68.o

1 — Será permitida a implantação nos espaços a que se refere o
artigo anterior de unidades ligadas às indústrias extractivas, à trans-
formação de produtos agrícolas, pecuários ou florestais e de equi-
pamentos de interesse social e cultural, nas seguintes condições:

Índice de construção — 0,10;
Ficarem garantidas as condições de acesso, integração paisagística

e infra-estruturas.
Obrigatoriedade de apresentação e execução de projectos de

arranjos de espaços exteriores.

2 — As instalações agro-pecuárias intensivas deverão respeitar um
afastamento mínimo de 200 m a qualquer zona residencial, a equi-
pamentos colectivos ou a edifícios habitacionais.

Artigo 69.o

As edificações já existentes nestas zonas poderão ser recuperadas
ou remodeladas nas condições definidas nos artigos 66.o e 68.o do
presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Espaço de interesse turístico

Artigo 70.o

É designado «espaço de interesse turístico» (EIT) o espaço com
vocação para o desenvolvimento do turismo no concelho, delimitado
na planta de ordenamento.

Artigo 71.o

No EIT, a edificabilidade respeitará os seguintes condicionalismos:

a) Apenas serão licenciadas novas construções em parcelas de
área igual ou superior a 25 000 m2;

b) Índice de construção — 0,05, apenas sendo permitida a cons-
trução de um fogo;

c) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos deverão
ser resolvidos por sistemas autónomos, salvo se o interessado
custear a totalidade das despesas com a extensão da rede
pública.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 72.o

Quando exista dúvida ou eventual disparidade entre as disposições
do Regulamento do PDM e outros planos de ordenamento seguir-
-se-ão as regras seguintes:

a) Se os outros planos de ordenamento entrarem em vigor após
a aprovação do PDM, prevalecerão as disposições daqueles
sobre as deste;

b) No caso de os outros planos de ordenamento serem válidos
antes da aprovação do PDM, então as normas daqueles serão
tacitamente revogadas por este, excepto no caso do Plano
Parcial de Expansão Poente da Vila do Fundão e do Plano
de Pormenor da Área Poente do Fundão, que manterão a
sua validade.

ANEXO I

Imóveis classificados do concelho do Fundão

Freguesia Designação Classificação

Aldeia de Joanes . . . . . . . . . . . . . . Igreja matriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.
Fontes de mergulho:

Fonte da Rua da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor concelhio.
Fonte Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor concelhio.
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Freguesia Designação Classificação

Alpedrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pelourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.
Capela do Leão e Fonte Monumental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Atalaia do Campo . . . . . . . . . . . . . Pelourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Castelo Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagareta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor concelhio.
Pelourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Casa do Paço das Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Fatela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torre sineira da Igreja da Fatela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.
Fachada da capela joanina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pelourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monumento nacional.
Igreja da Misericórdia do Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Póvoa da Atalaia . . . . . . . . . . . . . . Altar-mor da igreja matriz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interesse público.

Orca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Casa da Orca, ou Casa Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor concelhio.

ANEXO II

Imóveis em vias de classificação no concelho do Fundão

Freguesia Designação

Alcongosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Igreja matriz.

Alpedrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro histórico de Alpedrinha.
Palácio do Picadeiro.
Vias antigas.

Castelo Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aldeia de Castelo Novo.
Vias antigas.

Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ruínas junto à igreja matriz.

Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Convento de Santo António.
Cine-Teatro Gardunha.

Orca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Capela de Nossa Senhora da Oliveira.

Silvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Edifício senhorial pertença da família Fabião-Outeiro.

Soalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fonte de mergulho (Fonte do Goducho).
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 389/2000

de 10 de Julho

Em conformidade com o previsto no Decreto-Lei
n.o 403/70, de 22 de Agosto, e atendendo à qualidade
da água da nossa costa, à limpeza e frequência das praias
e respectivas infra-estruturas de apoio a banhistas, bem
como às facilidades de acesso e de estacionamento de
viaturas, torna-se necessário proceder à classificação das
praias.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo único do
Decreto-Lei n.o 403/70, de 22 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
o seguinte:

1.o Classificar as praias de acordo com o mapa anexo
a esta portaria, da qual faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 385/99, de 25 de Maio.
3.o A presente portaria produz os seus efeitos a partir

de 1 de Junho de 2000.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas, em 30 de Maio de 2000.

Mapa de classificação das praias do continente para efeitos do
disposto no artigo único do Decreto-Lei n.o 403/70, de 22 de
Agosto.

Classificação Praias Capitanias

1.a ordem . . . Afife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
Amorosa Nova . . . . . . . . . . . . . .
Arda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cabedelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carreço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Castelo do Neiva . . . . . . . . . . . . .
Cepães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ínsua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ofir . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Lada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim.
Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . .

Árvore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Conde.
Azul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Azurara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caxinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Forno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Labruge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Luzimar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mar e Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mindelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nossa Senhora da Guia . . . . . . .
Olinda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pinhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pôr do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Puço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Turismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vila Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Baía (Espinho) . . . . . . . . . . . . . . Douro.
Costa Verde (Espinho) . . . . . . .

Classificação Praias Capitanias

1.a ordem . . . Barra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveiro.
Costa Nova . . . . . . . . . . . . . . . . .
Furadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Torreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vagueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Buarcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.
Figueira da Foz . . . . . . . . . . . . . .
Tamargueira . . . . . . . . . . . . . . . .
Tocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nazaré.
Paredes da Vitória . . . . . . . . . . .
Pedrógão . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
São Martinho do Porto . . . . . . .
São Pedro de Muel . . . . . . . . . . .
Vieira de Leiria . . . . . . . . . . . . . .

Baleal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche.
Consolação . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cova da Alfarroba . . . . . . . . . . .
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mar (Lagoa de Óbidos) . . . . . . .
Santa Cruz (centro) . . . . . . . . . .
Santa Cruz (norte) . . . . . . . . . . .
Santa Cruz (sul) . . . . . . . . . . . . .

Adraga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais.
Baleia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Calada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carcavelos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Duquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guincho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maçãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Magoito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
São Julião . . . . . . . . . . . . . . . . . .
São Pedro do Estoril . . . . . . . . .
Tamariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Banheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Bela Vista . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bexiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cabana do Pescador . . . . . . . . . .
Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contiqui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lareira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Morena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nova Praia . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nova Vaga . . . . . . . . . . . . . . . . . .
O-Ti-João . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Palmeiras/Parque . . . . . . . . . . . .
Praia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rampa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Riviera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sereia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Términus . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Figueirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
Moinho de Baixo . . . . . . . . . . . .
Portinho da Arrábida . . . . . . . . .
Tróia — Bico das Lulas . . . . . . .
Tróia — Galé . . . . . . . . . . . . . . .
Tróia — Mar . . . . . . . . . . . . . . . .
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1.a ordem . . . Almograve . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sines.
Grande (Porto Covo) . . . . . . . . .

D. Ana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos.
Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mareta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Monte Clérigo . . . . . . . . . . . . . . .
Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . .
Salema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
São Roque — Meia Praia . . . . .

Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão.
Armação de Pêra . . . . . . . . . . . .
Aveiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Barrancos das Canas . . . . . . . . .
Benagil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caneiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carianos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carvoeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cova Redonda . . . . . . . . . . . . . .
Falésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Galé (leste) . . . . . . . . . . . . . . . . .
Grande (Ferragudo) . . . . . . . . . .
Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rocha Baixinha . . . . . . . . . . . . . .
Santa Eulália . . . . . . . . . . . . . . . .
São Rafael . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Senhora da Rocha . . . . . . . . . . .
Três Castelos . . . . . . . . . . . . . . . .
Três Irmãos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vale Centeanes . . . . . . . . . . . . . .
Vau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Ancão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro.
Faro (mar) . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Garrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Marina (Vilamoura) . . . . . . . . . .
Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vale do Lobo . . . . . . . . . . . . . . .

Barril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira.
Ilha de Tavira . . . . . . . . . . . . . . .

Alagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real de Santo
António.Manta Rota . . . . . . . . . . . . . . . . .

Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . .
Retur . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2.a ordem . . . Moledo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caminha.
Vila Praia de Âncora . . . . . . . . .

Apúlia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
Forte do Paçô . . . . . . . . . . . . . . .
Rodanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Suave Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Esteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim.
Fragosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fragosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Agudela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leixões.
Angeiras (norte) . . . . . . . . . . . . .
Angeiras (sul) . . . . . . . . . . . . . . .
Boa Nova (sul) . . . . . . . . . . . . . .
Castelo do Queijo . . . . . . . . . . . .
Fuzelhas (norte) . . . . . . . . . . . . .
Fuzelhas (sul) . . . . . . . . . . . . . . .

Classificação Praias Capitanias

2.a ordem . . . Homem do Leme . . . . . . . . . . . . Leixões.
Leça da Palmeira . . . . . . . . . . . .
Matosinhos . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pedras da Agudela . . . . . . . . . . .
Quebrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Aguda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Douro.
Azul (Espinho) . . . . . . . . . . . . . .
Barrinha (Esmoriz) . . . . . . . . . . .
Dunas Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Francelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Miramar Norte . . . . . . . . . . . . . .
Miramar Sul . . . . . . . . . . . . . . . .
Paramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pop (Espinho) . . . . . . . . . . . . . . .
Seca Sul (Espinho) . . . . . . . . . . .

Cabedelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.
Cova-Gala . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Quiaios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pedras Negras . . . . . . . . . . . . . . . Nazaré.
Pedra do Ouro . . . . . . . . . . . . . .
Praia Velha . . . . . . . . . . . . . . . . .

Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche.
Areia Branca . . . . . . . . . . . . . . . .
Azenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Azul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Baleal (campismo) . . . . . . . . . . .
Baleal (norte) . . . . . . . . . . . . . . .
Consolação (norte) . . . . . . . . . . .
D’El-Rei (norte) . . . . . . . . . . . . .
D’El-Rei (sul) . . . . . . . . . . . . . . .
Formosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Foz do Arelho . . . . . . . . . . . . . . .
Lagoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mirante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Molhe (leste) . . . . . . . . . . . . . . . .
Navio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Peniche de Cima . . . . . . . . . . . . .
Pisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Porto Dinheiro . . . . . . . . . . . . . .
Porto Novo . . . . . . . . . . . . . . . . .
Santa Helena . . . . . . . . . . . . . . . .
Santa Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . .
São Bernardino . . . . . . . . . . . . . .
Supertubos . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Algodio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais.
Avencas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Azarujinha . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bafureira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Crismina . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lisandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Matadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Moinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Moitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ribeira d’Ilhas . . . . . . . . . . . . . . .
São Lourenço . . . . . . . . . . . . . . .
São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . .

Albatroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.
Americano . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bolina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Búzio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Calaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cabana Bar . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centro Desportivo de Surf

(CDS).
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2.a ordem . . . Clube de Campismo do Conce-
lho de Almada.

Lisboa.

Clube de Campismo de Lisboa
(norte).

Clube de Campismo de Lisboa
(sul).

Cornélia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Delícias da Praia . . . . . . . . . . . . .
Dragão Vermelho . . . . . . . . . . . .
Dunas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gaivotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
GNR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Golfinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Inatel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Infante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Leão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Maré Viva . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oásis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Paraíso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Piscinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Poente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Princesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rouxinol . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
SFUAP (Sociedade Filarmónica

União Artística Piedense).
Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sol Nascente . . . . . . . . . . . . . . . .
Sueste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tarquínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tartaruga . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Atlântica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Comporta . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Galapos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Lagoa de Albufeira . . . . . . . . . . .
Pego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sesimbra — Califórnia . . . . . . . .
Sesimbra — Ouro . . . . . . . . . . . .
Sesimbra — Praia Nova . . . . . . .

Ilha do Pessegueiro . . . . . . . . . . Sines.
Melides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Santo André . . . . . . . . . . . . . . . .
Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . .

Amoreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagos.
Arrifana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Burgau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cabanas Velhas . . . . . . . . . . . . . .

Alemães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão.
Arrifes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Baleeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Coelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Evaristo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Galé (oeste) . . . . . . . . . . . . . . . . .
Olhos de Água . . . . . . . . . . . . . .
Pintadinho . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Prainho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Salgados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Barreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro.
Loulé Velho . . . . . . . . . . . . . . . .
Quinta do Lago . . . . . . . . . . . . . .
Trafal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cabanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira.

3.a ordem . . . As não mencionadas nas ordens anteriores.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 390/2000

de 10 de Julho

O artigo 43.o do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Colectivas (IRC), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, e o
artigo 47.o do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares (IRS), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 442-A/88, de 30 de Novembro, prevêem a actua-
lização anual dos coeficientes de desvalorização da
moeda para efeitos de correcção monetária dos valores
de aquisição de determinados bens e direitos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que

os coeficientes de desvalorização da moeda a aplicar
aos bens e direitos alienados durante o ano 2000, cujo
valor deva ser actualizado nos termos dos artigos 43.o

do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas e 47.o do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares, para efeitos de deter-
minação da matéria colectável dos referidos impostos,
sejam os constantes do quadro anexo.

Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro da Cruz
Baganha, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, em
17 de Abril de 2000.

ANEXO

Quadro de actualização dos coeficientes de desvalorização da
moeda a que se referem os artigos 43.o do CIRC e 47.o do
CIRS.

Anos Coeficiente

1901 a 1903 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 322,01
1904 a 1910 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 092,38
1911 a 1914 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 965,95
1915 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 638,79
1916 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 159,87
1917 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 724,22
1918 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 230,18
1919 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 942,80
1920 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 622,95
1921 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406,45
1922 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 301,01
1923 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184,23
1924 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155,08
1925 a 1936 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,67
1937 a 1939 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,80
1940 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109,23
1941 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,00
1942 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,75
1943 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,32
1944 a 1950 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,56
1951 a 1957 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,53
1958 a 1963 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,22
1964 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,90
1965 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,08
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,93
1967 a 1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,96
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,78
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,87
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,40
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1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,18
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,68
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,09
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,65
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,61
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,36
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,54
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,17
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,12
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,08
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,18
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,65
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,41
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,77
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,59
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,41
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,31
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,21
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,15
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,11
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,07
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,05
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,02
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto n.o 13/2000
de 10 de Julho

Não obstante o centro histórico de Torres Vedras
constituir um inegável valor histórico e arquitectónico,
muitos dos seus edifícios manifestam falta de condições
de solidez, de segurança e de salubridade e as infra-
-estruturas, os equipamentos sociais e os espaços de lazer
são escassos ou insuficientes, verificando-se sinais de
envelhecimento da população aí residente.

A Câmara Municipal de Torres Vedras pretende recu-
perar urbanisticamente o referido centro histórico, para
o que dispõe do Plano de Pormenor de Salvaguarda
da Zona Histórica de Torres Vedras, aprovado e publi-
cado (Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 6 de
Outubro de 1992), pretendendo, com vista à implemen-
tação do mesmo e a poder beneficiar dos apoios finan-
ceiros do Programa REHABITA (Regime de Apoio à
Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas),
criado pelo Decreto-Lei n.o 105/96, de 31 de Julho, que
a zona seja declarada como área crítica de recuperação
e reconversão urbanística.

Por se mostrarem pertinentes as razões invocadas,
há que deferir a pretensão da autarquia.

Considerando o disposto no artigo 41.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

1 — É declarada área crítica de recuperação e recon-
versão urbanística a zona do centro histórico da cidade

de Torres Vedras, delimitada na planta anexa ao pre-
sente diploma e que dele faz parte integrante.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Vedras,
em colaboração com as entidades interessadas, promo-
ver as acções e o processo de recuperação e reconversão
da área referida no número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Manuel
Maria Ferreira Carrilho.

Assinado em 20 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 35/2000/M

Medidas preventivas do parque industrial das Ginjas

Estando em curso a elaboração do projecto das infra-
-estruturas gerais do parque industrial das Ginjas, em
São Vicente, o Governo Regional entende conveniente
submeter a área a afectar ao referido projecto a medidas
preventivas.

O objectivo de tais medidas preventivas é evitar que
a alteração indiscriminada das circunstâncias crie difi-
culdades à futura execução daquela obra, tornando-a
mais difícil ou onerosa, o que justifica plenamente a
sujeição a medidas preventivas da área do respectivo
parque.

Pelo que se torna imperioso proceder à prorrogação
do prazo estipulado no artigo 1.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 9/98/M, de 3 de Julho.

Assim:
O Governo Regional, ao abrigo das disposições con-

jugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de Novem-
bro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos da alínea
g) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição e da alínea
d) do artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei

n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prazo

O prazo previsto no artigo 1.o do Decreto Regula-
mentar Regional n.o 9/98/M, de 3 de Julho, considera-se
prorrogado por mais um ano.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 4 de Julho
de 2000.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 25 de Maio de 2000.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 15 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.





3070 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 157 — 10 de Julho de 2000

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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